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SENADO FEDERAL 

ATA DA 41.a SESSÃO 
EM 26 DE MAIO DE 1971 

1.• Sessão legislativa Ordinária 
da 7.• legislatura 

PRESIDllNCIA DOS SRS. PETRONIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta - José Llndoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Renato Franco 
- Alexandre Costa - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrôn1a 
Portella - lielvídio Nunes - Walde· 
mar Alcânta.ra - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Jessé Freire -
Ruy Carneiro - Wilson Campos -
Luiz Cavalcanti - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Ruy Santos 
Carlos Llndenberg - Eurico Rezende 
- João Calmon - Paulo Tôrres -
Benjamin Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneira - Gustavo Capane­
ma - Orlando Zancaner - Fernando 
Corrêa - Saldanha Derzi - Ney 
Braga - Daniel Krieger - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por. 
tel1a) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Há número regimental, declaro aberta 
a Sessão. Há expediente sôbre a mesa, 
que será lido pelo Sr. t.o .. secretárlo. 

ll: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação 
referente a escolha de nome indi~ 
cado para cargo cujo provimento 
depende de prévia aquiescência do 
Senado Federal: 

- N.0 104/71 (n.O 139/71, na ori· 
gem), de 25 do corrente, referen­
te à escolha do Embaixador Leo~ 
nardo Eulália do Nascimento e 
Silva para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador do 
Brasil junto ao Govêmo da Nova 
Zelândia, cumulativamente com 
a de Embaixador junto ao Go· 
vêrno da Comunidade da Aus~ 
trãlia; 

De agradecimento de remessa d_e au­
tógrafo de Decreto Legislativo: 

- N.O 105/71 (n.0 140/71, na ori­
gem), de 25 do corrente, referen­
te ao Decreto Legislativo n.0 31, 

de 1971, que aprova o texto do 
Decreto-lel n.0 1.158, de 16-3-71; 

- N.O 106/71 (n.0 141/71, na ori­
gem), de 25 do corrente. referen· 
te ao Decreto Legislativo n.0 32, 
de 1971, que aprova o texto do 
Decreto·lei n. 0 1.164, de 1.0 -4-71; 

- N.0 107/71 (n.0 142/71, na ori­
gem), de 25 do corrente, referen~ 

te ao Decreto Legislativo n.0 33, 

de 1971, que aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 1.165, de 1.0 -4-71; 

Remetendo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

- N.0 108171 (n.0 153/71, na ori· 
gem), de 25 do corrent.e, referen~ 
te ao Projeto de Lei complemen· 
lar n.0 !, de 1971 (CN), que insti· 
tui o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural, e dá outras 
providências (projeto que se 
transformou na Lei Complemen­
tar n.0 11, de 25 de maio de 1971). 

PARECERES 

PARECER 
N.O 65, DE 1971 

DA COMISSAO DIRETORA 

Sôbre o Requerimento n.0 69, de 
1971. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta o Parecer sô­
bre o Requerimento n.0 69, de 1971, 
de autoria do Senador João Cleofas, 
solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, do discurso proferido pelo 
Ministro do Tribunal de Contas da 
União e ex~Senado~ Mem de Sá, na 
oportunidade da manifestação que lhe 
foi tributada na Guanabara, a 10 de 
maio de 1971. - Petrônio Portella., 
Presidente - Clodomir Millet, Relator 
- Carlos Lindenberg- Ney Braga -
Guido Mondin - Duarte Filho. 
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ANEXO AO PARECER 

N.0 65, DE 1971 

"Sôbre o Requerimento n.0 69, 
de 1971." 

Com fundamento no art. 234, do Re­
gimentG Interno, o eminente Senador 
João Cleotas sollcita a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso proferido peJo Ministro do Tri­
bunal de Contas da União, ex-Senador 
Mem de Sá, na oportunidade da ma­
nifestação que lhe foi tributada na 
Guanabara, dia 10 de maio corrente. 

O discurso do ex-representante do 
&lo Grande do Sul vale pelo seu apu­
ro literârio, pelo seu otimismo e pelo 
seu conteúdo cívico. 

Nessa sua fala de agradecimento à 
hómenagem que lhe prestaram, Mem 
de Sá, com leveza, graça e Oom hu­
mor, continua s,endo o fino político 
que sempre foi e, como político, ape-
1~ dos brasileiros, de todos os parti­
çlos, para uma união em prol do de­
senvolvimento do País. 

Não esquece, porém, o ex-Senador 
sulino, de precisar os têrmos em que 
se devem associar os brasileiros, para 
~ construção de um Brasil melhor: 
t1,1do há de ser feito em função dos 
ideais da democracia, pelos quais tan­
io batalhou o. Partido Llbert!l.dor, re­
duto dos mar3.gatos; a cuja grei êle 
pertenceu,, ' -

Não esqueceu, também, de recordar 
os compromissos ideológicos da Re­
volução, no que tange ã busca de uma 
ordem nacional de existência em que, 
em Ultima instância, seja o homem -
meta de tôda politica. - situado em 
sua condíção de pessoa humana. 

Assim, tratando-se de um discurso 
cheio de sentido cívico, porque nêle 
se procura, sempre, valorizar o polí­
tico, como elemento fundamental na 
construção da pátria, opinamos pela 
aprovação do Requerimento n.0 69. 

PARECER 
N.' 66, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de De~ 

ereto Legislativo n.0 63, de 1970 

(n.11 162~AI70, na Casa de orikem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi~ 
. nal do Projeto de Decreto Legislativo 

n.o 63, de 1970 (n.0 162-A/70, na Casa 
de origem), que aprova o Acôrdo Bá~ 
sico de Cooperação Técnica entre o 
Govêrno da RepUblica Federativa do 
BrasH e o Govêrno do Reino dos Paí­
ses Baixos, firmado na cidade do Rio 
de Janeiro, em 25 de setembro de 
1969. 

Sala das Sessões, ~m 2,fde maio de 
1971. - Dant~n .J~bi~, .Presiqente -

Filinto 1\lüller, Relator - José Lin­

doso. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 66, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 63, de 1970 

(n.0 162-A/70, na Casa de ori­
gem)." 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da constituição, e eu, ..... . 
. ............. , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N." , DE 1971 

"Aprova o Acôrdo Básico de 
Cooperação Técnica .entre o Go­
vêrno da República Federativa do 
BrasH e o Govêrno do Reino dos 
Países Baixos, firmado na cidade 
do Rio de Janeiro, em 25 de se­
tembro de 1969." 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - É aprovado o Acôrdo Bá­
sico de Cooperação Técnica entre o Go­
vêrno da República Federativa doBra­
sil e o Govêrno do Reino dos Palses 
Baixos, firmado na cidade do Rio de 
Janeiro, em 25 de setembro de 1969. 

Art. 2.0 - Êste decreto legisla.tlvo 
entra em yig:or na data de S\ta. . .P~tt?li-
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cação, revogadas ~ disposições em 
contrário. 

PARECER 
N.• 67, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Substitutivo 
do Senado ao Projet& de Decreto 
Legislativo n.• 13, de 196? (n.• 
303/67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Substitutivo do Senado ao Pro­
jetA:> de DecretA:> Legislativo n.• 13, de 
1967 fn.• 303, de 1967, na casa de ori­
gem), que reforma decisão do Tiibu­
nal de Contas da União, proferida em 
9 de agôsto de 1966, denegatória de 
registro de contrato e seu têrmo adi­
tivo, celebrado entre a Superinten­
dência do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia e a Montar­
Montreal Organização Industrial e 
Economia S/ A. 

Sala das Sessões, em 2& de maio de 
1971. - Danton Jobim, Presidente -
Filinto Müller, Relaror - José Lin· 
doso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 67, DE 1971 

"Redação final do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Decreto 
Legislativo n.o 13, de 1967 (n.• 
303/67, na Casa de origem)."· 

Substitua-se o ProjetA:> pelo seguin· 
te: 

"Reforma decisão do Tribunal 
de Contas da União, profe!'ida em. 
9 de agôsto de 1966, denegatória 
de registro de contrato e seu têr­
mo aditivo, celebrados entre a 
Superintendência do Plano de Va­
lorização Econômica da Amazônia 
e a Montor-Montreal Organiza­
ção Industrial e Economia S/A.'' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- ~ reformada a decisão 

denegatória do Tribunal de Contas da 
União, proferida em 9 de agôsto de 
1966, para ~feito de aprovar o contra­
to de 25 de maio de 1966 e seu têrmo 
aditivo de 12 de julho de 1966, celebra­
dos entre a Superintendência do Pla­
no de Valorização Econômica da Ama­
zônia e a Montar-Montreal Organiza­
ção Industrial e Economia S/ A. 

Art. 2.0 - l!:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N.• 68, DE 1971 

DA COMISSAO DIRETORA 

Sôbre o Requerimento n.0 68, de 
1971. 

Relator: Sr. Gnido Mondin 

A Comissão apresenta o Parecer sõ­
bre o Requertmnero n.• 68, de 1971, de 
autoria do Senador Ruy Santos, soli­
citando transcrição, nos Anais do Se­
nado, da Carta "Octogeslmo Adve­
niens", de Sua Santidade Papa Paulo 
VI. 

Sala das Sessões, em 26 de maio de 
1971. - Petrónio Portella, Presidente 
- Guído Mondin, Relator - Carlos 
Lindenberg - Ruy Carneiro - Ney 
Braga. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 68, DE 1971 

"Sôbre o Requer:imento n.o 68, 
de 1971." 

Requer o eminente Senador Ruy 
Santos, na conformidade do art. 234, 
do Regimento Interno, seja transcrita, 
nos Anais do Senado, a Carta "Ocro­
gesimo Adveniens", de Sua Santidade 
Paulo VI. 

li - Reconheça-se, de pronto, a !e­
llcidade da iniciativa do ilustre Re· 
querente da Bahia, pois a Carta Apos­
tólica, objeto de seu requerimento, 
constitui um dos mais notáveis do­
cumentos políticos do século vinte, por 
isso mesmo fadado a ter, no mundo, 
a mesma repercussão que tiveram as 
enciclicas "Rerum Novarum" de Leão 
XIII, "Quadrageslmo Anna", de Pio 
XI, "Mater et Magistra", de João 
XXIII e "Populorum Progresso", do 
próprio Paulo VI, tôdas elas valendo 
como verdadeiros caminhos na busca 
de uma ordenação realmente justa e 
humana das sociedades. 

111 - A Carta define a nova dou­
trina social da Igreja, e o faz numa 
hora decisiva para a humanidade, eis 
que o mundO p'assa por transform~ 
ções profundas e ·radicais. 

Há como que uma nova era em ges­
tação, prestes a vir à luz, e é nesse 
momento raro que se faz ouvir a pa­
lavra do Chefe da Igreja Católica. 

IV- Segundo os postulados da "Oc· 
toges!mo Adveniens", "o cristão tem o 
dever de participar, também, êle, na 
busca dlligente de um tipo de sacie·: 
dade democrática, na organização ~~· 
na vida da sociedade política". 

Jà nessa definição de atitudes, a 
Carta esclarece ao cristão que não 
mais pode êle contentar-se em crer, 
precisa ir além, precisa reaUzar a sua, 
crenc;a e nela realizar-se. Ou seja: O! 
cristianismo, hoje, há de ser não ape­
nas compreendido e propagado, mas, 
também, vivido e praticado. 

Urge que o cristão compreenda que 
o cristianismo não é, somente, unu•• 
doutrina religiosa, mas, também, uma 
tllosofia, uma compreensão polítlca e 
uma vivência social. 

Por isso, diz Paulo VI, "o cristão 
não pode, sem se contradizer a si mes ... 
mo, aderir a sistemas ideológicos ou 
politicos que se oponham, radic:al­
mente,.ou nos ponWs essenciais, à sua 
fé e à sua concepção de homem, nem 
à ideologia marxista, ou ao seu mate­
rialismo ateu, ou à sua dialética da 
violência. . . nem à ideologia llberal, 
que vêm exaltar a liberdade lndlvl· 
dual, subtraindo-a a tôda limitação, 
estimula.ndo~a com a busca exclusiva. 
do tnterêsse e do poder". 

Essas palavras do Sumo Pontífice 
devem ser meditadas pelos cristãos 
brasileiros, muitos dos quais colocam 
a religião de um lado e a vida de ou­
tro e ficam, sem leme e sem rumo, ao 
sabor do jôgo de fôrças políticas con­
trárias. 

A nova Epístola papal mostra a ne­
cessidade do engajamento do cristão, 
que, na vivência do crtstlanlsmo, há 
de ter um procedimento político equl· 
distante do lndlvlduallsmo llberal, 
egoísta e cético, e do marxismo coleti­
vlzante e ateu. 

Alguns cristãos, lnsuf!clentemente 
instruídos da doutrina do Mestre, en .. 
fileiram-se nas hostes sociaUstas,·'e 

· Paulo VI, reconheceMo ésse faro, os 
adverte e os chama··a·raZão: "Os cris­
tãos, hoje em d1a, sentem~se 2-tra.ídot 
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pelas correntes socialistas e pelas suas 
divers~s evoluções ..• u 

ÀpeJa, per jsso, o Sumo Pontifice, 
para que o cristão se ponha acima 
das diversas correntes políticas, mas 
não deixe de ser político, ou seja, res­
salta a necessidade de, em seu proce­
dtmento, face às diversas correntes de 
opinião, afirmar-se segundo o sistema 
de valôres que o cristianismo repre­
senta, dizendo: "Contornando todo e 
qualquer sistema, sem por outro lado 
deixar de se comprometer concreta­
mente ao sérviço dos seus irmãos, o 
cristão deve se procurar afirmar, no 
âmago me1;mo das suas opções, aquilo 
que é, especificamente, da contribui­
ção cristã, para uma transformação 
positiva da· ·sociedade". 

Depois de tocar nesse ponto de vital 
importância para a reformulação es~ 
trutural das sociedades em têrmos 
realmente humanos, adverte Paulo VI 
que "as ide{Jlogias mais revolucioná­
rias não têm como resultado senão 
uma mudança de patrões: instalados 
por uma vez ~o poder, êstes maus pa­
trões rodeiam-se de privilégios, limi­
tam as liberdades e instauram novas 
formas de Injustiça". 

Essas palavras nos recordam a Re­
volução Francesa, processada em no­
me àa lgualdaàe, da liberdade e da 
fraternidade, mas que, vitoriosa, a 
burguesia no poder, esta, como um de 
seus primeiros atos, proibiu os operá­
rios de se organizarem em associa­
ções. 

Prosseguindo, Paulo VI, traçando ao 
crfstão o seu caminho politico, man­
da-o ''tomar a sério a política, nos 
seus diverl3os níveis". 

Tomar a sério a p<>litica, eis o gran­
de dever de todos nós, cristãos ou não. 
É o que nos falta. Sim, falta-nos não 
apenas entender, mas também e, so­
bretudo, praticar· a política em sua 
verdadeira acepção de ciência do Es­
tado ou de arte de governar. Porque 
só dentro dêsse entendimento nos será 
possível organizar o Estado de modo 
a que êle se constitua, efetivamente, 
num instrumento do bem comum. 

tEm suma, dentro dessa alta com­
preensão das coisas e obediente a ês­
ses prtncínios, o Chefe da Igreja abor~ 
da, .no df?q~me~to em a~áUse, os ~-

mas básicos da sociedade no mundo 
moderno. 

Os totalitários da esquerda e os da 
direita, bem como os liberais .. hão de 
reagir ferozmente contra essa Carta 
Apostólica, mas os cristãos nela terão, 
doravante, O ponto de apoio para sua 
ação política, tão reclamada, nesta 
hora em que o mundo, materializado, 
está se esvaziando de seu conteúdo 
humano. 

Sintetizando: a Octogesimo Adve­
niens, em que Paulo VI expõe a reno­
vação da doutrina social cristã, é um 
documento formidável, destinado a 
revolucionar o mundo e, assim pen­
sando, opinamos favoràvelmente ao 
Requerimento n.0 68, de 1971. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por· 
teUa} - O expediente lido será pu­
blicado, 

O Sr. Nelson Carneiro - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Co· 
mo Lider da Maioria. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, tive a 
honra de, por sete anos consecutivos, 
representar, na Câmara dos Depu· 
ta dos, o nobre povo baiano. E grande 
parte das votações que me conduzi· 
ram à outra Casa do Congresso resul­
tou da solidariedade dos que traba­
lham na zona cacaueira, que vive hoje 
um momento de graves apreensões 
aqui já referidas pelos nobres repre­
sentantes da Bancada do meu Estado 
natal. 

É do meu dever, Sr. Presidente, na 
ausência de um representante da Mi­
noria eleito por aquêle Estado, con­
signar nos Anais da Casa as apreen­
sões dos que labutam naquela região) 
na esperança de que melhores dias 
venham a coroar os seus esforços e 
servir as suas esperanças. 

Traduzindo êste ambiente, o Jornal 
do Brasil de hoje publica, sob o títu­
lo "Cacal\ em Crise", os seguintes eo­
mentário15: 

"Passa a cacauicultura baiana 
por uma grave crise. econômica. 
O baixo p~eço do cacau) alla_do ao 

confisco cambial elevado, mal 
chega para cobrir, nesta safra, as 
despesas de produção. N-ota-se um 
quadro geral de desânimo nos 
municípios ligados .a f:!sta cultura 
que, em 1969, proporcionou ao 
País dívísas da ordem de 150 mi­
lhões de dólares. O endividamen­
to do pequeno e méd!Q lavrador é 
uma realidade que se reflete no 
comércio estagnado, no volume de 
títulos protestados e de falências. 
O problema é complexo e tem 
origem remota. No fundo, a gerar 
vário.s aspectos negativos, está o 
fenômeno crescente da descapt­
talização do produtor. O Govêrno 
mostra-se atento e vem procuran­
do corrjgir deformações antigas' 
através de um organismo, a Co­
missão Executiva cto Plano de Re­
cuperação Econômico-Rural da 
Lavoura Cacaueira - CEPLAC. 
Mantida com recursos fornecidos 
pela própria lavoura de cacau,. 
esta Comissão se entrega a um 
programa integrado de pesquisa, 
extensão, crédito, ensino, revenda 
de materiais e insumos agrícolas. 
Uma das mais recentes preocupa­
ções da CEPLAC é realizar na re­
gião cacaueira sul-baiana um le­
vantamento sócio-econômico ca­
paz de apontar novas diretivas 
que alicercem soluçõ.e.s duradou­
ras. Os males da monocu1tura se­
riam naturalmente ctiluidos na 
diversificação de atividades eco­
nômicas, mas êste objetivo recla­
ma }Jrazo longo que a crise cir­
cunstancial não pode esperar. 
Urge, no ·momento, a soma cte es­
forços, no âmbito dos órgãos re­
presentativos da cacauicultura, a 
!lm de tira-la do seu estado de 
emergência. 

Os recursos da Cli:PLJ\C, formados 
por uma contribuição cambíal de 
15% incidente sôbre as exporta­
(}Ões, quando em forma de amên­
doas, e de 5%, quando em forma. 
de derivados do cacau, sofreram 
alguns cortes que comprometem o 
seu programa normal de auxilio à 
lavoura. Entre êsses cortes, figura 
um de CrS 16 milhões, obtido por 
industriais e exportadores de ca­
cau, a título de suprimento, o 
Banco do Brasil. Mais reçente­
mente, a CEPLAC teve !)e 4.esti· 
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nar, por ordem superior, CrS 3,5 
milhões do seu orçamento coma 
contribuição ao cais acostável 
que se amplia no pôrto de Ilhéus, 
e para o qual a lavoura cacaueira 
baiana já contribuíra com uma 
soma ponderável. Por outro lado, 
o sistema de quotas de exporta­
ção, instituído há pouco tempo, é 
alvo de queixas dos produtores, 
que não obteriam através dêle 03 

preços reais correspondentes às 
cotações do cacau nas bôlsas in­
ternacionais. 

o esvaziamento da verba da 
CEPLAC Se mostra. fun~sto no 
instante exato em que a cacaui­
cultura sul-baiana, da qual de­
pendem vastas comunidades, che­
ga ao sacrifício heróico de falar 
em parcelamento de dívidas ou 
até mesmo em moratória. É para­
doxal que os recursos por ela pró~ 
pria amealhados no interêsse do 
seu atendimento sejam desviados 
em benefício de exportadores, in­
dustriais e uma parcela mínima 
de grandes produtores comprome­
tidos em empreendimentos vulto­
sos mas de pouca ou quase ne­
nhuma significação em têrmos 
sociais. 

A assistência têcnica à cacaui­
cultura deve ser trocada, ·nesta 
conjuntura danosa, por uma as­
sistência financeira direta e ime­
diata ao produtor em apuros. Não 
pedem os cacau1cultores baianos 
uma solução paternalista, do tipo 
rotulado como ''socialização dos 
prejuízos." Querem apenas que o 
subsídio retirado para sua recupe­
ração seja empregado efetiva­
mentemente no esvaziamento de 
uma crise que assume, a esta al­
tura, pi-oporções merecedoras de 
socorro urgente." 

Essa angústia da zona cacaueira é 
que trago ao examé do Senado, Sr. 
Presidente, na esperança de que as 
autoridades federais acudirão a tão 
justos reclamos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
telJa) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orlando Zancaner, como Lí­
der da Maioria. 

O SR. ORLANDO ZANCANER (Lê 
o segliinte discurso.) -Sr.-Presidente, 

Srs. Senadores, ao vir para o Senado 
Federal, após disputado pleito, em que 
fui hqnrado com L945.000 (um mi­
lhão novecentos e quarenta e cinco 
mll) sufrágios do povo paulista, o fiz 
com reverente respeito às t.radições 
desta instituição e à sua inavaliável 
contribuição, ao longo do Império e 
da República, ao equilíbrio~ à harmo­
nia, ao aperfeiçoamento dos costumes 
políticos brásileiros e à estabilidade do 
regime democrático. Se não somos 
mais -- e o tempo, que é generoso tu­
do consome - o velho Senado, que 
encantou a juventude de Machado de 
Assis; somos o colegiado de experiên­
cia, de maturidade, de bom senso e 
de virtudes clássicas, que permitem a 
convivência de fôrças antagônicas; 
somos, por isso, no cons_enso do povo 
brasileiro, o seu excelso forum de in­
quietudes e de esperanças, de aspira­
ções e temores; e nêle, sobretUdo, se 
espelha a imagem adulta da Nação. 

Lembramos. Sr. Presidente, da con­
cepção de Lincoln, que atribuía ao Se­
nado, fôrça moderadora dos ímpetos 
da representação politica e popular; 
e no jôgo da democracia representa ti~ 
va, cabe-lhe temperar, nos limites do 
razo.ável, os impulsos que a paixão 
política deflagra. 

Senador da República, no início de 
um mandato, em que me empenharei 
em exercê-lo, leal às tradições e aos 
altos objetivos da instituição, trago, 
em minha alma o entusiasmo de ser­
vi-lo, a obstinação de identificar-me 
com o seu caráter de alta inteligência 
política da Nação; e com a imperti­
nência de .todos os neófitos, ousa di­
zer que a natureza, e a sensibilidade 
política do Senado, permitem-lhe, sem 
apostasias, constante atualização, re­
novação de métodos e de atuação. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, o de· 
bate político - no complexo sócio­
econômico que comporta - pois a 
Política é, sobre tôdas,' a mais nobre 
das atividades humanas - porque, de 
seu bom ou mau exercício decorrem 
o destino ou o perecimento de povos 
e nacões - assume, por natural, o 
prim~iro plano de nossas cogitações. 
Aceitemo-lo, potque numa Instituição, 
como o Senado, órgão de representa­
ção política por excelência, o fato po­
lítico, e seus desdobramentos, deve 
ser, na agehda de ·nossas preocupa­
ções, aquêle -- "punto -gro". ·Nada, de 

grandioso ou perene, se faz sem o 
exercício da Política; e mesmo aquê­
les que, afetando desprezá-la, prati­
cam-na em níveis inferiores. 

Então, Sr. Presidente, é hora de in­
dagar, sobretudo àqueles que desejam, 
como na legenda bíblica, ser converti­
dos em estátuas de sal, saudosos de· 
irreversível passado. de costas para o 
futuro, revolvendo o que a História j :3, · 
envolveu no seu crepe, se o Brasil,. 
com a Revolução de 64, projeta-se, on 
não, como potência respeitada; se o 
nosso crédito, outrora envelhecido e 
escarnecido, é disputado, ou não, pe­
los centros financeiros mundiais, ~J 
pelas agências internacionais de fi­
nanciamentos e empréstimos; se o co­
mércio exterior da Nação está es­
tagnado, crescendo a níveis vegetati­
vos, ou se estamos conquistando, em 
têrmos crescentes de presença com .. ' 
petitiva, novos e promissores merca­
dos; se a inflação, que tudo corrom­
pia, das finanças do País e das em­
prêsas, até a economia familiar, está, 
ou não, sob severa disciplina, e conti..:.. 
da nas fronteiras do permissível e r a· .... 
zoável numa economia saudável; se a: 
taxa de crescimento do Produto Na ... 
cional Bruto, que em 1963 - descam­
bava para o limiar da estagnação, que 
gerava o desespêro, ou se, em sete 
anos de Revolução, ostenta, reconhe­
cida internacionalmente, índices que 
sàmente naçóes - vanguardelras de 
desenvolvimento - já conquistaram; 
Se os setores essenciais da infra-estru­
tura da nossa economia - aço, pe­
tróleo, mineração, petroquímica -
estão, ou não, em florescimento, ja­
mais visto, em relação àquela politi­
zação, sectária e antibrasileira, que 
transformara Volta Redonda, a Pe­
trobrás, a Fábrica Nacional de Mo­
tores, em "sovietes" da subversão; se 
a disciplina, e a hierarquia, estrutura 
dorçal das Fôrças Armadas, condição 
de sua eficácia, não foram restaura­
das nos limites das prescrições cons­
titucionais, e dos lnterêsses da segu­
rança nacional; se não há ordem, pa­
ra o trabalho; paz social para a pro­
dução e lazer; e se o sentimento pa­
triótico, aquêle orgulho de ser bra­
sileiro, arrepio de emoção que sentía­
mos, desde a infância, não foi revivi~ 

do, e revigorado, sobretudo, em nossa 
juventude? 

Senhor Presidente; podemos dizer, 
então; ·com ufania irrlvaJizável, que o· 
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Brasil de hoje vive uma das mais fas­
cinantes epopéias, traçando rumos e 
perspectivas de assombro nos cami­
nhos do oeste, através da marcha 
transamazônica que, antes de ser um 
desafio à inteligência e à bravura de 
uma raça, constitui a certeza da in te~ 
gração ·de urna das mais ricas regiões 

· do globo a serviço óa redenção do ho­
mem de setentrião brasileiro e quiçá, 

•' diante do fabuloso potencial que ali se 
Oculta, e encontro definitivo do Bra­
sil com a história econômica da hu­
manidade. 

J\s dimensões da vida politlca e li-
. "nancelra, apôs gra4ual tratamento 

dispensado pela Revolução, a uma e a 
outra, vem confortando as mais fun­
dadas esperanças de todos na conse­
cucão de saneamento completo, ex­
pu~gindo a corrupção e a subversão 
de todos os seus arraiais e revlgoran-

, do o poder aquisitivo per caplta a ní­
veis não cridos. A au$teridade no tra­
to da coisa pública, a defesa intran­
sigente de nossos valôres monetários, 

···Pois estamos, defendendo a nossa 
moeda, como defendemos o PavUhão 
Nacional, a vigUante atuação da Pre­
sidência da República, tangendo pa­
ra fora das duzenta$ milhas maríti­
mas os aproveitadores das riquezas 
de marinhas, convocando, serenamen­
te, todos os Estados, à revisão jurídi­
ca e politica de alguns princípios de 
Direito Internacional do Mar, reve­
lam a coragem e a determinação do 
Oovêmo, que não se arreda intimida~ 
de ante a complexidade de matérias 

. que Incidem sôbre a sua mesa de pla­
nejamento e a administração e sabe 
manejar, com perfeita habilidade, os 
cordéis que conduzem à opção das 
linhas prioritárias, sem perder de vis­
ta os objet1vos permanentes da na­
cionalidade brasileira. 

Essa sintonia geral entre a reali­
dade e o Brasil-Go\fêrno, êsse en<!a­
mlnhamento de antigas problemáti­
cas nacionais a equações de definiti­
va solução, sem a preocupação dema­
gógica do eleito de impacto sôbre a 
opinião popular, eram suficientes pa­
ra convocar tõdas as consciências e 
todos os homens de espirito para que 

1
,viessem conosco sem prevenções, sem 
,preconceitos, sem malquerenças, tn­
tegrar,se no. ingente trabalho de re­
cuperação nacional, munidos apenas 
de um Idealismo pata um Brasil me-

lhor, a curto prazo, para esta gera~ 
ção, confiantes no patriotismo desas­
sombrado daqueles a quem a Revolu, 
ção e o Congresso confer1ram e conva­
lidaram o Poder e tlados na capaci­
dade de realização de nosso homem, 
otimistas da grandeza sem par déste 
so.lo, ubérrlmo e riCo, domável pela 
técnica e generoso na produção. 

A absorção unlversitárl'a da juven­
tude, na maior programação de ex­
pansão cultural jamais vista neste 
País e a preocupação de .aprimorar o 
know-bow abrindo-o, também para o 
ângulo dos empreendimentos pionei­
ros e pari passu criando as condlc:ões 
de vlabBldade para a iniciativa em­
presarial, onde antes, de forma sin­
gular e esporádica, aparecia o em­
preendedor estrangeiro, comunicam 
hoje a certeza da adoção do mais sa­
dio nacionalismo porque, antes de tu­
do, patriótico, realista e objetivo. E 
ainda mais - o que é tão. importante 
na. fllosofla do Govêrno que ai está -
a democratização da escola, a demo­
cratização da cultura, a democratiza­
ção da emprêsa, democratizando-se as 
oportunidades. 

' No elmo dêste quadro, aqui per­
functôrfamente analisado, transltam 
as linhas políticas, onde o trabalho 
pertinaz de elaboração de· conceitos 
da nova democracia política desafia 
a argúcia, esmerllha o talento, e con­
voca a prudência da elite do pensa­
mento nacional. 

Entretanto, o debate político, em 
que a Oposição tanto se compr_az Im­
primindo-lhe exclusiva natureza polí­
tica, não pode neste instante desco­
nhecer, na análise da presente con­
juntura brasileira. os aspectos, irre­
cusàvelmente positi'vos .. do regime e 
dos governos da Revolução de 64. A • 
obsessão contestária, e opor-se,c por 
mero mecanismo de oposição, e a re­
cusa do exame objetivo da nova reau­
dade econômica dêste País, social e 
administrativa da Nação, não se ajus­
ta à essência, dinâmica e compromts:­
sos do regime democrático. 

O mundo moderno reclama das ins­
tituições parlamentares, e, nelas, no.­
va missão das correntes de opinião 
que as integram nas nações genulnaw 
mente democráticas já se fizeram as 
necessárias reformas ·do parlamento. 

Não desejo, neste lance, alongar~me 

na recordação da revisão constltuc1a­
na1 da V República Francesa, que de 
Ga ulle marcou com seu gênio e von­
tade, em que nem mesmo a elabora­
ção da ordem do dia, das casas legis· 
latlva.s, lhes fôra C<mservado, e sim 
deferida ao Chefe do Poder Executivo. 

O que pretendo, Sr. Presidente, é 
tão~sàmente assinalar que as institui­
ções representativasl como o Senado 
não prescindem do regime de parti· 
dos políticos sem, contudo, a multipll­
cldade artificial de ficções e siglas; 1 

tampouco dispensar a atuação da 
Oposição, que, ao final - e a Revo· 
luçâo (!e 64 assim o quis - exere< 
!unção que a própria Revolução lh1 
d~legou, a de fiscalizar a vida públic' 
e administrativa do Pais. E creio nã< 
.ser outro o pensamento dominant4 
nesta Casa, e do próprio Sr. Presi· 
dente Médici, cuja atuação, na lide· 
rança nacional da vida política, e n: 
condução dos negócios admlnistrati 
vos, tem sldo exemplarmente modera 
da, atenta aos debates e decisões d1 
Congresso, e com propósito de que s 
revestiu de solene compromisso de re 
conduzir a Nação à sua plenitude de 
mocrátlca. 

Alude-se, muitas vêzes, na lmpress: 
escrita e falada, à crise do Poder Le 
gislattvo, e até publicistas de renom 
ousam radiografar~lhe as causas. 

Na realidade, não há crise de cará 
ter InstitucionaL Existe, isso slm, ur 
s6pro de renovação que abala as ve 
lhas estruturas do liberalismo politic 
que ainda persiste em consagrar ana 
crônicos prinicípios t.tue valeram" htstà 
ricamente para a Convenção Francês 
de 1789 ou para os congressistas de Fi 
ladélfia mas, que, no mundQ modern( 
e-stão literalmente superadas, esbati 
das pelo confronto de uma :realidad 
política e social inteiramente diversa 
na pressa com que a Histórla no sécuJ 
XX escreve os episódios nacionais 
in ternactonats. 

No mundo inteiro, é vísívél a corn 
tante adaptação do poder de legisle 
às exigências ditadas pela ce1eridaC 
com que devem ser elaboradas as Jei 
a fim de conferir às casas 1egislat1VE 
instrumentalidade indispensável à n 
pidez de suas decisões. Se o Pod~ 
Executivo é dotado de competênci: 
e lnlciatlvas. no campo estrltó da el• 
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boraçáo do direito objetivo é porqJ.Ie 
possui condições e organicldade de 
funcionamento que lhe permitem, 
mais que o Legislativo, tomar deci~ 

sões, em certas matérias, num prazo 
tão mais curto que seria menos da 
metade do tempo que a maior redu~ 
ção de prazos a que fica submisso o 
Congresso poderia realizar e, ainda 
assim, sem sacrifVicar, nem sequer 
comprometer, a eficácia da providên~ 
c ia. 

A moderniza.ção do poder de legis~ 
lar, dentro da esquemã.tica clássica 
proposta por Montesquieu. ingere, sem 
dúvida, na revisão da partilha das 
êompetências e no conceito da. com~ 
petência residual que é deixada pelo 
legislador constituinte às condições 
das Unidades da Federação. Mas, se~ 

guramente, não é esta a principal ala­
vanca de readaptação das Casas Le~ 
gislatlvas à realidade estuante e 
apressada da segunda metade do sé­
culo XX. Cada modêlo de democracia 
se particulariza, ou mesmo se peculia­
riza, por determinada e específica fa­
cêta que está sofrendo condiciona­
mento político e histórico momentâ­
neo. Na formidável democracia norte­
americana, ciosa de sua forma fe­
derativa, sobreveio o Federal Act que 
longe de desvirtuá-la apenas redistri­
buiu competências numa transposição 
necessária de concentração de algu­
mas nas mãos da União e de outras. 
compensatórias para as unidades fe­
deradas, todavla, segundo um inegá­
vel senso d·e realismo politico e admi­
nistrativo, em face das necessidades 
internas da grande nação e em aten­
dimento âs específicas exigências com 
que a grande república do Norte de­
veria suportar problemas de natureza 
externa. 

Entre nós, a democracia federativa 
sempre trouxe para o debate legisla­
tivo as grandes linhas da política e 
sempre o fêz através do exercício tri­
bunício da palavra oralizada. Pode 
dizer-se que esta tem sido a conota­
ção singUlarmente expressiva de nos­
sa democracia politica, que não está 
em crise, que não sofreu, pelas suas 
Casas Legislativas, abalo de índole 
institucional mas, seguramente, refle­
te alguma inquietação, pois procura 
reencontrar-se novamente, e não po­
de fazê~io jamais revivendo os clás­
sicoS diScursos do passado. 

A crise, ou o seu espectro, assom­
bram tantos quantos se preocupam 
com o renascimento do Legislativo 
para aquela condição do passado de 
todos os seus grandes momentos his­
tóricos, qual seja, a de representar 
verdadeira acUstica dos anseios polí­
ticos da alma brasileira, dando-lbe a 
vazão e a forma verbal, na qualida­
de do seu mais autêntico intérprete 
porque legitimado na opção cívica do 
voto. / 

Ouso, Senhor Presidente, arriscar a 
diagnose: o que está em crise é a pa­
lavra nos debates parlamentares. O 
tempo do discurso "está diminuído", 
em face da pressão dos f:ltos e de 
novas concepções e tecnicas de pro­
moção do desenvolvimento político, 
econômico, social e cultura.! de um 
povo. 

O que é relevante, essencial e con­
tributivo, é a instrução objetiva, do­
cumental, contraditória, critica e pro­
jetiva dos assuntos que são submeti­
dos à nossa decisão, ou à. análise da 
problemática em que se debate o País 
e que se faz presente, cotidianamen­
te, na agenda de nossas preocupa­
çõe.s. 

É significativamente singular que 
nos parlamentos totalitários, os dis­
cursos são intermináveis, e o são pre~ 
cisamente porque substituem, na im­
postura do regime de partido único, 
a objeção, a. contradição e a contri~ 

buição investigadora. Nesse sentido, 
Sr. Presidente, o discurso parlamen~ 
tar, num mundo em que predomina a 
tecnolog'ia, e em que a retórica não é 
mais ciência de Estado, se não está 
em declínio, não mais corresponde, 
COffi(l finalidade em si mesma - o 
discurso pelo discurso -, às exigên­
cias que a Nação, e o próprio regime 
democrático, impõem às instituições 
representativas. 

Por isso, Sr. Presidente, um nôvo 
método de trabalho crítico, em que 
a Oposição exerça tôdas as franquias 
no cumprimento de sua missão, deve 
predominar, Obviamente não se ex­
cluindo. nem se obstfl.ndo, o gôsto, 
tão pessoal da retórica, àqueles que 
a cultivam: Em verdade, pois, o que 
importa. é o mél'ito da contribuição, 
e não o simples debate, que inflado 
ao extremo da pomposidade, levou o 
povo, por vêzes, a julgar-nas, numa 

ótica injusta, mas de aparência con­
vincente, como falastróes incon~e­

qüentes. 

Ainda, o Senado Federal - alic~r­

çado na austeridade de suas tradi­
ções -, tem, na presente quadra po­
lítica, não só a responsabilidade de 
Câmara Alta. nas lindes constitucio­
nais de suas atribuições e competên­
cias; mas, e sobretudo, a do exemplo 
de capacidade de renovação de mé­
todos de trabalho, de modernização: 
e de abertura através de pesquisa e 
informação, às preocupações prospec­
tivas do povo cuja representação fe­
derativa dos Estados democràtiaa­
mente nos confiou. 

Congratulo-me, portanto, com V. 
Exa., Sr. Presidente, pelo anunciado 
propósito de modernizar o Senado Fe­
deral, conciliando, em feliz conj_un­
ção, a experiência, a inteligência e o 
patriotismo, de tão eminentes ho­
mens públicos, que honram esta Ca­
sa, com a introdução de novos pro~e­
dimentos de instrução de nossas (fe 
cisões. 

SOmente assim, o Senado poderá 
responder ao desafio do desenvolvi­
mento brasileiro, e a modernização 
do Executivo, que se processa com 
natural celeridade. E contribuir pa­
ra restabelecer, ao final do mandato 
do terceiro Govêrno da Revolução, a 
plena vigência de nossas }nstituiçõe.~ 

democráticas. 

A confiança popular no Presidente 
Médici, árbitro da vida política e ad­
ministrativa da Nação, por legitima. 
delegação revolucionária, convalida­
da pelo congresso Brasileiro, mas não 
arbitrário; governante de autoridade, 
mas não autoritário; homem austero. 
mas generoso e compreensivo; cont 
aprêço as instituições parlamentares; 
com serena energia, sem ultrapassar 
os limites da lei, detendo a agressão 
terrorista, justifica a certeza de que, 
cumprindo o Senado sua transeen .. 
dente tarefa, nesta egrégia circuns ... 
tância histórica da vida nacional, se .. 
remos dignos da hora presente. 

Senadores da República, que repre .. 
sentamos, em suas virtudes, e tam .. 
bém deficiências, o povo brasileirQ, 
sem discriminações ou preconceJtos. 
fiéis ao nosso Estado, mas acima de 
tudo1 com fidelidade à Pátria brasi.-
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letra, edifiquemos, num esfôrço con­
junto dos partidos políticos, preser­
vadas suas autonomias, o nôvo Sena­
do, voltado para o futuro, e inspira­
do nas hora.s de grandeza de que to­
dos nos orgulhamos. 

O Sr. Benjamin Farab - Permite­
me V. Exa. um aparte? {Assentimento 
do orador.) Estou ouvindo com aten­
ção e com arrebatamento a oração de 
estréia de V. Exa., que nos está cau­
sando a melhor da.s Impressões. Esta­
mos identificando, em V. Exa., um 
companheiro que traz, do grande Es­
tado de São Paulo, a pujança daquele 
povo. Sei que V. Exa. há de ser digno 
do mandato que o Estado Bandeirante 
lhe confiou. 

O SR. ORLANDO ZANCANER 
Muito grato a V. Exa. 

O Sr. Benjamin Farab - Sua ora­
ção, nobre colega, é para nós, da Opo­
sição, mensagem de esperança. V. Ex a. 
nos está conclamando à participação 
e nós queremos participar. Temos, por 
esta Casa, o maior respeito. Admira­
mos os homens do presente e venera· 
mos aquêles grandes Senadores do 
passado com os quais não podemos 
competir. Realmente, não oferecemos 
ao Senado contribuição llterárja; não 
lhe vamos dar lustro algum, brilho al­
gum - tenho certeza - com a nossa 
oratória. Mas queremos trabalhar, 
queremos prestar uma contribuição 
realista, em benefício da coletividade 
que espera um pouco de nós: o fun­
cionário, o trabalhador, o estudante, o 
militar, o povo, enfim, que nos man­
dou para cá. V. Exa. nos está dando 
uma grande esperança, a nós q"ue te­
mos encontrado tõdas as portas fe­
chadas. Esperamos, portanto, uma 
abertura; esperamos que a ARENA 
não fique agarrada à letra fria da lei, 
e, assim, feche tôdas as portas e nos 
negue tôdas as oportunidades. Nobre 
Senador, seu discurso de hoje é, real­
mente, um estimulo, é um convite, 
não só para continuarmos com o nos­
so entusiasmo e com o desejo de par· 
ticipar como, também, um convite à 
ARENA para que nos dê uma. oportu­
nidade de atender àqueles que nos 
honraram com um mandato em hora 
tão di!ícll. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Nobre Senador Benjamin Farah, te­
nho que d.izer a. V. Exa. ou a. qualquer 

outro homem público dêste Pais: ne­
nhuma porta está fechada. Estamos, 
sim, na mesma linha, no mesmo ln­
terêsse, na mesma luta em favor dêste 
Pais. O que é preciso, o fundamental, 
é que não se continue a pregar, como 
se vem pregando, nos diversos setores 
de atividades, ataques à Revolução 
redentora dêste País. 

É preciso, sim, que nos unamos to .. 
dos; é preciso que nos unamos, neste 
instante, quando a Nação tôda está 
motivada para o seu desenvolvimento. 
Pouco importa que estejamos em li­
nhas opostas, que sejamos da ARENA 
ou do MDB. O que importa para nós, 
sim, é apoiarmos aquêle homem que, 
neste instante, dirige a Nação com 
tanta segurança, com tanta firmeza, 
colocando·a como nação vanguardeira 
da América Latina. É preciso, agora, 
antes e acima de tudo, o apoio de 
todos nós. Se não estivermos unidos 
em tôrno do Presidente, do homem 
que comanda, administrativamente, 
esta Nação, haveremos, efetivamente, 
de ralhar. 

Senhor Presidente, esta ê a hora 
desta Nação. 

Que nos unamos todos, num esfôrço 
comum, sob a liderança do eminente 
Presidente Médici, que o povo todo 
respeita e admira, ou então teremos 
que repetir, como o imortal poeta Cas­
tro Alves, ao escrever uma das mais 
1indas páginas de nossa literatura, que 
na sua angústia, no seu desespêro, er­
gueu sua voz atingindo o infinito, ape­
nas isto: 

"Deus! ó Deus! onde estás que 
não respondes? 

Em que mundo, em qu'estrêla tu 
t'escondes 

Embuçado nos céus?" 

Salvai êste País. 

Salval esta Nação. 

Era o que tinha. a dizer. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprirnen· 
ta do.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador José Sarney. <Pausa.) 

S. Exa. desiste da.palavra. 

Dou a palavra ao Sr. Senador Ben­
jamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­
visão do orador,) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o que me traz a esta 
tribuna é, realmente, assunto da 
maior 1iliportânc1a, qual seja a orga­
nização da Faculdade de Medicina de 
Campo Grande, no Estado da Guana­
bara. 

Es.sa Faculdade está sendo organl· 
zada pela SOciedade Educacional 
Paulo VI, a cuja frente se encontra 
um médico digno, esforçado, idealista, . 
o Dr. Rogério Rocco, que conseguiu 
polarizar a atenção daquela popula­
ção, movimentando a comunidade 
para a organização dessa Faculdade. 

A Sociedade Educacional Paulo VI 
foi Instituída no d!a 2 de setembro de 
1968 e está devidamente registrada. 
Conta com o apoio da população dÓ 
sertão carloca, bem como da popula ... 
ção do Estado da Guanabara. · 

Quando de sua fundação recebeu, 
de imediato, o apoio e a solidariedade 
do Colégio Belizário dos Santos, da 
Igreja Matriz de Nossa Senhora do 
Desterro, do Rotary, do Lions, da Loja 
Maçônica União e Progresso, da Asso­
ciação Comercial e Industrial, do Clu­
be dos Castores, do Ginásio Cesário 
de Mello, do Jornal de Campo Grande, 
do Jornal O Ponto de Vista, do Grê­
mio do Colégio Belisário dos Santos, 
do Clube Luso-Brastleíro, do Clube 
dos Aliados, do Campo Grande Atléti­
co Clube, da. Regional de Campo 
Grande, da Sociedade de Medicina e 
Cirurgia do Rio de Janetror da Legião 
Feminina de Combate ao Câncer; do 
Colégio Afonso Celso; Nossa Senhora 
do Rosário, e Campo Grande; 18a. Re­
gião Administrativa; Fundaçã<>Ary de 
Almeida Costa; Associação Odontoló­
gica do Triângulo Carioca, e de mui­
tas outras entidades de Bangu, Santa 
Cruz e Campo Grande. Hoje, contam 
com o apoio da Confederação das As· 
sociações Comerciais e Associação Co· 
mercial do Rio de Janeiro; Federação 
das Associações Comerciais e Indus­
triais do Estado da Guanabara e Fe­
deração das Indústrias da Guanabara, 
e também um grande aliado, um dos 
mais entusiastas, dos mais eficientes, 
dos mais simpáticos para o povo da 
Guanabara e para o povo brastleiro, 
que é J. SHvestre, com aquêle seu fa­
moso programa "Show sem Limlteu, 
da TV Tupi. 
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l!:sse programa tem dado um apoio 
enorme à. organização e tem feito uma 
conclamação, uma movimentação que 
impressiona pela solidariedade papu~ 
lar. Não se organizou ainda, neste 
País, uma escola com tão grande apoio 
e entusiasmo tão grande. 

De todo lado alguém traz uma con­
tribuição. Outro dia chegou um estu­
dante com uma coleção de livros; 
uma senhora levou u'a máquina; uma 
empregada de Copaçabana deu um par 
de sapatos novos. Uns mandam me~ 
sas1 outros cadeiras, outros máquinas, 
enfim, é um grande movimento po­
pular, que não pode parar. Está ha­
vendo apenas um empecilho do Con­
selho, vale dizer, Câmara do Ensino 
Superior, que está fazendo umas exi­
gências. Mas acho que o Conselho po­
deria rever sua posição e permitir que 
a escola iniciasse suas atividades. 

Visitei a atual sede, que fica ao lado 
da igreja. Houve um convênio entre 
a sociedade e a igreja, e o Padre ce­
deu o pavilhão da matriz de Campo 
Grande. Ora, encontrei bonitas salas, 
um anfiteatro para funcionamento da 
cadeira de anatomia, sala para fun­
cionamento de laboratório de bioquí­
mica, aproximadamente sessenta mi­
croscópios novos, comprados com es­
sas doações populares, uma biblioteca 
bem grande, admirável. Só uma livra­
ria do Rio de Janeiro mandou trinta 
mil cruzeiros de livros novos de medi­
cina, dos mais modernos, para a fa­
culdade. O estudante não poderá di­
zer que não pode estudar por falta de 
livros. Muitos médicos mandam enor­
me quantidade de livros. Os livros es­
tão lá. 

De modo que o meu primeiro apêlo 
é ao COnselho Nacional de Educação, 
para que reexamine a sua decisào e 
permita o funcionamento da Facul­
dade, que, realmente, se impõe pela 
demanda, que as outras faculdades 
não estão atendendo. 

Há poucos dias, desta tribuna, disse 
que os candidatos que concorreram 
ao exame da UEG, apenas para a Fa­
culdade de Medicina, foram em nú­
mero de quase sete mil, todos pagando 
sua inscrição. Ela recolheu, só nesse 
exame, aproximadamente meio mi­
lhão de cruzeiros. Passaram pouco 
mais de duzentos, a escola mandou 

matricular apenas cento e vinte e 
cinco. 

t lastimável, porQ.ue é uma escola 
oficial. A Faculdade de Medicina do 
Estado da Guanabara recebe uma 
verba astronômica do Estado. Fui in­
formado, por um dos antigos Secre­
tários, de que ela dispõe de 32 milhões 
de cruzeiros - dinheiro que está em­
pregado a juro. Conta com uma con­
tribuição muito grande do Govêrno, 
fora a colaboração dos acadêmicos 
para o exame vestibular. 

Pois bem, . passaram 200 e tantos 
alunos e apenas 125 foram matricula­
dos. Depois foram abertas mais 10 va­
gas, com nova inscrição, por determi­
nação da Direção da Universidade. ~ 
um absurdo, pois poderiam ter apro­
veitado os alunos aprovados; mas, na­
turalmente, queriam mais renda. 

Os alunos ficam correndo de uma 
escola para outra. Em vârias cidades 
do interior, foram cri'adas Faculdades 
de Meqicína, que não estão atendendo 
às necessidades. Lá no sertão carioca, 
se impõe mesmo a fundação de uma 
universidade. A cidade de campo 
Grande - hoje, tem o nome de ci-
9-ade em virtude de um decreto da 
Assembléia Legislativa - tem 320 mil 
habitantes, sendo mais de 80 mil estu­
dantes. Segundo as informações, é o 
maior índice de escolaridade em todo 
o Brasil. 

De Deodoro até Santa Cruz, a popu­
lação é aproximadamente de 1 milhão 
de habitantes. Quantos alunos aí não 
des€:jam estudar Medicina? 

As vagas abertas não vão bastar. A 
Faculdade não atenderá por certo, 
nem a população do sertão. Por isso, 
Sr. Presidente, esta Faculdade é mais 
do que necessária no momento atual. 

Visitei a Faculdade, colhi a melhor 
impressão dos seus promotores: o seu 
diretor, o Dr. Roca, é um idealista, ho­
mem esforçado, foi médico em Brasí­
lia e depois foi para o Rio e lá estâ 
com esta grande missão. Ji:Ie levou­
me para visitar um dos prédios, no 
Estado da Guanabara, onde funciona 
a Escola Normal Sara Kubitschek, 
que apenas está utilizando uma parte 
daqueles prédios. Os outros prédios 
estão abandonados. Os dois menores 
estão caindOt ás paredes rachadas, o 
mato está invadindo as áreas circun-

vizinhas e até mesmo a parte interna. 
A cobertura está sendo levada por 
pessoas interessadas, que praticam. o 
roubo; tiraram tôdas as torneiras, te­
lhas, portas e portais, enfim, as pare­
des estão pràticamente nuas e estra­
gadas. 

O Diretor da Escola fêz uma solici­
tação ao Governador Chagas Freitas, 
para que cedesse os dois prédios, que 
não são multo grandes, à Faculdade, 
sem prejuizo da ~scola que está fun­
cionando num canto apenas, e muito 
bem, propondo-se. inclusive, a fazer 
os consertos. 

São dois prédios que estão abando­
nados, centro de marginais, que estão 
sendo destruídos pelas intempéries, 
e poderiam, perfeitamente, ser cedi­
dos. 

Endereço meu apêlo ao Govêrno da 
Guanabara, que designou, agora, a 
Secretaria de Educação para opinar. 

Ontem, conversei com o General 
Vílaça, Chefe do Gabinete da Secre­
taria, que afirmou estar com muito 
boa vontade, acreditando que o Go­
vernador da Guanabara, sensível aos 
problemas daquele Estado, sobretudo 
do sertão, onde é estimadíssimo, na­
turalmente vai ceder os dois prédios 
e assim a Faculdade terá melhor am­
biente e poderá ampliar suas tnsta­
lo.ç.ões, de acôrdo com as exigências 
do Conselho Federal de Educação. 

Sr. Presidente, êste é o apêlo que 
dirijo ao Sr. Governador, na certeza de 
que o Estado, que há muitos anos 
abandonou aquêle prédio, que não 
dispõe de muitos recursos para reaJi­
zação de suas obras, tomará as ne­
cessârias providências. 

Conforme fui informado há poucos 
dias, muitas obras estão aguardando 
numerário, para sua execução. O Se­
nado mesmo, hâ poucos dias, conce­
deu permissão p~ra empréstimo de 
lO milhões de dólares, que serão apli­
cados na construção do metrõ. 

Essa quantia dará apenas para uma 
pequena obra do metrô. O Estado luta 
com dificuldade. A sociedade que está 
('lrganizando a Faculdade se propõe a 
fazer consertos no prédio. O Estado 
não terá despesas:. ao contrário, terá 
a contribuição de uma organização 
que vem realizar uma obr3. de fnte-
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rêsse daquela localidade, do Estado 
da Guanabara e do Brasil. Conforme 
memorJa1 enviado à Secretaria de 
Educação e conseqüentemente ao Es­
tado, ela se propõe a promover, dire­
ta ou indiretamente, iniciativas que 
objetivem o desenvolvimento do en­
sino, da assistência médica e social, 
da cultura, das artes e d-as pesquisas 
no seu sentido mais amplo. Organi­
zar, construir, promover a instalação 
e administrar e manter entidades de 
ensino e assistência médico-social e 
promover congressos, jornadas, se­
n·.inários, cursos, simpósios, conferên­
cias, exposições de caráter educacio­
nal, cultural ou científico e de aper­
feiçoamento comunitário. Além de ou­
tras obrigações, tais como bôlsas-de­
estudo que oferecerá não só às enti­
dades particulares, como à própria Se­
cretaria ele Educação e ao Govêrno do 
Estado da Guanabara. 

Sr. Pfesidente, estou confiante na 
decisão do Govêrno daquele Estado. O 
q·1e a Faculdade está pleiteando é 
apénas uma contril"'uição, a título pre­
cãi'io. O Estado não vai dar o prédio. 
vai ceder, vai fazer a cessão tempo­
rária. Em compensação ela dará a 
essa localidade, isto é, a Campo Gran­
c'.::, todo o esfôrço e tôda a contribui­
ção e será; naturalmente, mais uma 
grande aquisição para Campo Grande 
e para o Estado da Guanabara. 

campo Grande tem vias de acesso 
r-uito boas, inclusive aquela Estrada 
Rio-Santos. que passa nas proximi­
dades. O acesso à zona Sul, mais dis­
tante até Campo Grande será de 40 
minutos. Isso é bem melhor do que 
sair do sertão carioca para ir estudar 
Medidna no Estado do Rio, em cida­
lies muito distantes. onde os estudan­
tes estão encontrando grandes difi­
, ·Idades, inclusive no que diz respeito 
a i::st?-lações. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. 8ENJAMIN FARAH - Com 
muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador, V. Exa. defende o apoia­
lT:ento governamental à iniciativa que 
visa criar mais escolas de nível su­
perior,,e de um~modo especial- pelo 
que pude .depreender - faculdades 
de Medicina. E o meu receio, nesta 
orientação de gastos governamentais, 

de assistência a mais faculdades de 
Medlc.ina, especialmente na área da 
Guanabara, onde reside um têrço dos 
médiccs existentes no Brasil, é o se­
guínte: Sabe V. Exa. que o grande 
problema, hoje, nas faculdades de 
Medicina, já é até de excect'entes, da­
da a concentração dos médicos em 
determinados setores. Há de se rele­
var, também, a ausência, na quase 
metade dos munic~ptos brasileiros. de 
facultativos. Na verdade, com as limi­
tações de recursos que vem enfren­
tando o Govêrno da Guanabara -
V. Exa. mesmo lembrou alnda há 
pouco o fato de que lO milhões em fl­
nanciarrientos autorizados significam 
muito pouco para a demanda de re­
cursos na construção do metrô - há 
dificuldades para amealhar os meios 
p::tra continuar aquela obra jé. ini­
ciada. Ora, na Guanabara, a exemplo 
de outras Unidades da Federação -
mas lá de modo especial -, se concen­
tra. um têrço dos médicos existentes no 
B!asil, vale dizer: um médico para 
cêrca de 200 e poucos habitantes, em 
detrimento de outras Unidades. como 
é o caso do Maranhão que, até há 
bem pouco tempo, contava com um 
médico para cada 19 mil habitantes. 
Depois. com o esfôrço ingente do ilus­
tre Senador José Sarney, então Go­
v :rnactor, ~ que foi realmente ame­
nizado em parte êsse grande proble­
ma. Apesar de que no Brasil, real­
mente. precísamos cada vez mais de 
howens de nível superior, consideran­
do a falta de homens de nível médio, 
considerando a limitação de recursos, 
seria talvez mais importante preo­
cupar-se o Govêrno do Estado da 
Guanabara. preocupar-se o Govêrno 
da União em dar mais assistência, 
em dar mais recursos ao técnico de 
nível médio e, também, porque não 
dizer dar maiores e melhores meios 
na á~ea do ensino primário. Essas as 
observações e considerações que que­
rir. trazer ao entendimento de V. Exa. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Agra­
dece muito o seu aparte, que veio dar 
briÍho ao meu discurso, mas quero di­
zer a V. Exa. que a sociedade em cau­
sa não está pedindo recursos ao Go­
vêrno da Guanabara, não está pedin­
do dinheiro ao Govêrno da Guanaba­
ra, não está pedindo ao Govêrno da 
Guanabara o dispêndio de um tostão. 
O Govêrno da Guanabara tem uma 
área razoável no· subúrbio de Campo 

Grande, no bairro que se denomina 
Santa Terezinha. Lá está funcionando 
a Escola Sarah Kubítschek. São vá­
rios pavilhões, mas apenas dois pavi­
Jhões, num canto, funcionam. Os ou­
tros pavilhões - quatro ou cinco -
estão abandonados, e os dois meno­
res, caindo aos pedaços. A Faculdade 
não está pedindo recursos para a rea­
lização de qualquer consêrto. Os pa­
vilhões se encontram nesse estado há 
mais de' dez anos. Ninguém tomou 2. 

menor iniciativa para recuperá-los. 
Tôdas as ferragens - torneiras, ca­
nos, telhas, portas, P<Jrtais - foram 
retiradas. Só existem paredes. Tudo 
está caindo aos pedaços. Em troca, a 
Faculdade faria os consertos. Ela não 
está pedindo muito. A comunidade 
local é que vai consertar. Todos da­
rão um pouco de si e de seu em favor 
da Faculdade. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permi­
ta-me V. Exa. mais um aparte e, ao 
mesmo tempo, me prestaria uma in­
formação, perdoando mlnha Jgno­
rância. 

O SR. BENJAMIN FARAH -Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira -Nesse lo­
cal funciona a Escola Sarah Kubits­
chek? 

O SI!. BENJAMIN FARAH - Já. 
disse a V. Exa., nobre Senador Bene­
dito Ferreira, que existe um terreno 
muito grande, com vários pavilhões. 

O Sr. Benedito Ferreira - Qual o 
nível dessa Escola? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Tra­
ta-se de uma Escola Normal. Existe 
uma grande área com pavilhões aban­
donados. As alunas da Escola Normal 
Sarah Kubitschek não podem sequer 
passar ao lado dêsses pavilhões de­
predados, ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Êste 
ponto entendi, nobre Senador Ben­
jamin Farah. Refiro-me ao outro. 

O SR. BENJAMIN FARAH - .. , 
por causa do mato, por causa dos 
marginais. A Faculdade quer conser­
tar, quer civilizar, quer aproveitar, 
quer requisitar a área abandonada. E 
não o farã. com dinheiro·do Estado. O 
Estado sOmente vai permitir a recupe­
ração - e a título precário. O povo iie 
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Campo Grande dará um terreno, e 
também vai construir um outro pré· 
dia, futuramente. 

O Sr. Benedito Ferreira - Neste 
aspecto, V. Exa. foi bem explícito. O 
que V. Exa. ·não me fêz entender, ou 
o que eu não consegui entender, é que 
tipo, qual o gênero de ensino que é 

·ministrado na escola Sarah Kubits­
chek. 

O SR. BENJAMIN FARAH - i!: 
uma escola normal. 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas, 
veja V. Exa., é o caso a que eu me 
reportava, o caso do ensino médio, 
que está a ·carecer de uma atenção 
maior e especial do Govêmo estadual 
e do Govêrno federal, porque êle pre­
enche a grande lacuna que há real­
mente, da qual vem-se ressentindo a 
nossa economia. Há poucos dias fa­
lávamos aqui, em aparte ao ilustre 
Senador João Calmon, do drama que 
estamos verificando no interior brasi­
leiro, da ausência de normalistas para 
o ensino primário, porque, em virtude 
da carência de escolas, e também da 
remuneração pequena, as nossas nor­
maUstas praticam a sua profissão 
apenas até contraírem matrimônio, e 
depois disso, em virtude da baixa re­
muneração que percebem, não poden­
do custear uma empregada doméstica, 
são compelidas a abandonar essa ati­
vidade. Logo, vê V. Exa. que seria da 
maior validade que se voltassem as 
vistas, lá no Estado de V. Exa., para 
essa Escola Sarah Kubitschek, para 
que produzisse tantas quantas nor­
malistas eu quero crer que a Guana­
bara está a réclamar, como também 
todo o resto do Brasil. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Quero 
dizer a V. Exa. que a Faculdade de 
Medicina não vai Prejudicar a escola. 
A Faculdade de Medicina é organiza­
da por particulares, pelo povo, com o 
maior interêsse, com a melhor boa­
vontade. Não traz nenhum prejuízo 
para a Escola Sarah Kubitschek. Ao 
contrário. vai melhorar aquela área, 
que está abandonada. Não traz pre­
juízo à escola técnica de nível médio, 
que está ainda incipiente no Brasil, 
não traz prejuízo nenhum às outras 
escolas; ao contrário, vai melhorar 
aquela.'l'egião tôda, vai dar médicos à 
Guanabara e ao Brasil, porque os mé-

dic-as· podem sair da Guanabara para 
o B·rasll, neste Brasil segundo se dizia, 
a!ili.s a frase é antiga, "êste Brasil é 
um grande hospital" - e ainda con­
tinua sendo um grande hospital. Ain­
da temos mais de dez milhões de ma­
larlentos; temos ainda mais de vinte 
milhões 'de brasileiros atacados de ver­
minas~; ainda damos uma contribui­
ção pesadíssima à tuberculose - per­
demos, anualmente, mais de cinqüen­
ta mil brasileiros com tuberculose; te­
mos dentro da Cidade do Rio de Ja­
neiro mats de dez mil leprosos soltos 
nas ruas; temos quatro milhões de 
brasileiros atacados pela doença de 
Chagas. Enfim, e:x:a~inando bem a 
situação de nosso povo, apenas vinte 
por cenkl de homens estão com saúde, 
trabalhando para o resto da Nação. 

Ora, a necessidade de médicos é 
muito grande. Existem centenas de 
municípios que não têm nenhum mé-
dico. -

Ainda há poucos dias, assistindo ao 
IV Seminário dos Estudantes de Ma­
to Grosso, tivemos o prazer de ouvir 
uina belíssima conferência de um mé­
dico, reitor da Universidade, na cida­
de de Campo Grande, em Mato Gros­
so, minha terra natal. 

Campo Grande, onde cheguei me-
- nino, no tempo do carro de boi, ali os 
carreteiros vinham da campina sol­
tando os bois nas ruas, o carro ficava 
por ali mesmÕ, e os bois iam pastan­
do pelas imediações. Hoje Campo 
Grande é cidade macternissima, com 
população que excede a cento e cin­
qüenta mil habitantes. Campo Gran­
de tem edifícios de muitos pavimen­
tos, talvez de vinte pavimentos, ate. · 
Campo Grande que tem muitos hos­
pitais e muitas escolas, Campo Gran­
de onde estudei, no Colégio dos Pa­
dres Salesianos. E aqui vejo o meu 
m>bre colega daquele tempo, o. Sena­
dor Saldanha Derzi. Campo Grande 
tem hoje uma Universidade e o seu 
Reitor fêz uma conferênci.a e disse 
que muitos municípios em Mato Gros­
so não dispõem de um médico. 

O Sr. Fernando Corrê;\ - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Fernando Corrêa - Dui'an te 
o meu Govêrno, em Mato Grosso, do' 

norte de Cuiabá, para o norte de.mals 
de uma dezena de municípios, só h~­
via um médico. Hoje, Mato Grosso tem 
quase quarenta municípios sem mé-­
dico. 

O SR. BENJAMIN FARAH- i!: uma 
contribuição valiosíssima de V. Exa. 

O Sr. Fernando Corrêa - Não ha­
via meios de fazer com que os médi.­
cos permanecessem nos postos de hi­
giene para os quais eram nomeados. 
Eram nomeados, tomavam posse e 
voltavam para a Capital. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Veja,, 
Senador Benedito Ferreira, o nosso 
colega Senador Fernando Corrêa traz 
uma contribuição valiosíssima em meu 
favor. Existem lá mais de quarenta . 
municípios sem médico. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu tam 
bém colaboro com V. Exa. 

O Sr. Benjamin Farab - Em Mato 
Grosso hoje já existem duas Universi-:-, 
dades, inclusive com Faculdades de ' 

'' Medicina, e com um mercado de trai, 
balho ótimo, porque os . médicos de 
Mato Grosso todos êles têm progredi-. 
do bastante pelo seu esfôrço, pela sua' 
inteligência, pelo seu trabalho. No en .. 
tanto, muitos municípios não têm um 
médico - nada menos de 40 munici­
pios! Isso em Mato Grosso; avali~m o 
que não ocorre no Amazonas! ... E no 
Pará, e em outros estados! São ~ente­
nas de municipios que não têm médi­
co. Quando se pede a criação de uma 
Faculdade de Medicina, o meu nobre 
e querido colega Senador Benedito, 
Ferreira pede Escola Normal ... 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. 
permite aparte? 

O SR. BENJA~UN FARAH Não 
sou contra o aumento de escolas nor· 
mais. Sou a favor, mas vamos tam .. 
bém cuidar de Faculdades. Os médi­
cos vão lutar pela saúde de nosso po­
vo e melhorar o desenvolvimento de 
que tanto necessitamos. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Exa. me 
permite aparte? (Assentimento do. 
orador.) S: evidente que êste aparte. 
vai sem nenhuma procuração do Se­
nador Benedito Ferreira~ mas quer .. : 
me parecer que tenha havido dificu1- . 
dade de interpretação. Não acredito 
que S. Exa. se coloque contra uma Es­
cola de Medicina, sobretudo porque a 



· 1504 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) ~Iaio de 1971 

Escola de Medicina que V. Exa. re­
trata nesta tarde é- mais um esfôrço 
da inic-iativa privada para suptir as 
deficiências governamentais. S. Exa. 

·ao formular o seu aparte simplesmen­
·te deu ênfase à necessidade da for­
mação de professôras de nível primá­
rio. Todavia, S. Exa. não caracterizou 
nenhum posicionamento contrário à 
pretensão de V. Exa.', que é das mais 

·elogiáveis possíveis e vai encontrar, 
como está encontrando, ressonância 
11erfeita no Senado Federal. V. Exa. 
pretende simplesmente duas coisas: 
que haja um entendimento mais am­
plo do Conselho Federal de Educação, 
em não fazendo exigências taxativas 
~ Escola e permitindo que ela funcio­
ne e, em segundo lugar, faz um apêlo 
ao Estado da Guanabara p:ira que 
permita a recuperação de uma obra 
que foi abandonada pelo Govêrno. v. 
Exa. diz e traz ao conhecimento da 
Casa que há dez anos estas obras es­
tão abandonadas. Então, além do Go­
vêrno da Guanabara permitir o fun­
cionamento de mais uma Escola de 

"Medicina, neste grande Brasil que é 
um grande hospital, como bem disse 
V. Exa. ainda mais: daria condições 

·de recuperação das obras que foram 
abandonaclas pelo Estado da Guana­
bara. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Estão 
sendo perdidas. 

O Sr. Osires Teixeira - Perfeita­
mente. Desta forma, acredito que V. 
Exa. conseguirá inclusive cobertura da 
Mesa do Senado Federal nos apelos 

. que formula. E ainda mais: quando o 
Senador Benedito Ferreira deu ênfa-
se à problemática da solução de pro­
fessôras do nível médio, também S. 

· Exa. estava com a razão, porque em 
verdade nóS somos ainda um País ca­
rente de tudo. O Brasil precisa mesmo 
de muitas normalistas e de muitos 
médicos. V. Exa. está com a razão, 
assim como o Senador Benedito Fer-

. _reira. 

.. O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
grato a V. Exa. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
, V. Exa. um aparte? 

c O SR. BENJAMIN FARAH Pois 
J].áO .. 

O Sr. 'Benedito Ferreira - Eu não 
queria criar· dificuldades a V. Exa. 

mas, pelo seu julgamento, eu não me 
fiz entender. Quando eu me referi ao 
problema da proliferação das Escolas 
de Medicina onde elas já existem em 
abundância - o fato é que as esta­
tísticas acusam a existência de um 
têrço, vale dizer, onze mil dos trinta 
e quatro mil médicos existentes no 
Brasil - estão na Guanabara quis 
chamar a atenção de V. Exa. para um 
aspecto que é maJs urgente: o do ensi­
no m~dio. E a nossa preocupação com 
a interiorização da Medicina não é de 
agora, já em 1967, quando cheguei à.. 
Câmara dos Deputados, um dos pri­
meiros projetos de nossa autoria foi 
criando a compulsoriedade, a obriga­
toriedade para que os médicos que 
cursassem escolas públicas, que estu­
dassem às custas do povo, só tivessem 
o seu dlp:Joma registrado no Conselho 
Regional de Medicina, depois de um 
int~rstício, depois de permanecerem 
dois anos consecutivos em comunida­
des onde não existissem outros facul­
tativos no exercício da profissão. Vê 
V. Exa: que a nossa preocupação vem 
de longa data. Quanto à prolíferação 
de escolas, sem estas condições indis­
pensáveis para o seu funcionamento, 
os que a vêm verberando são os dou­
tos, quem vem condenando são os en­
tendidos, os professôres de escolas, co­
mo é o caso do ilustre professor Hil­
ton Rocha, que ainda recentemente 1 

verberou o fato de existirem no Bra­
sil oitenta faculdades de medicina a 
produzir, pergunta êle, seriam médi­
cos, seriarii aquêles que realmente reú­
nem condições e que recebem do cor­
po docente ensinamentos à altura pa­
ra fazer a boa medicina? Eis aí a 
questão. Realmente, não somos contra 
a criação de escolas. São indispensá­
veis, são vâlidas. Mas esperamos que, 
principalmente aquelas da iniciativa 
privada não venham também, no fu­
turo, a resultar em mais encargos pa­
ra o Poder Público. A minha restri­
ção foi Unicamente quanto ao fato de 
haver excesso de escolas, haver ex­
cesso de médicos na Guanabara, por­
que êsse volume supera qualquer esta­
tíst-ica mundial de concentração de 
médicos. Não há lugar nenhum no 
mundo em que se registre fenômeno 
igual ao que se registra na Guana­
bara. Por outro lado, viria tirar a 
oportunidade ao Govêrno de recupe­
rar êsses pavilhões abandonados, e di­
namizar escolas para que ali se for-

massem as normalistas, de. que tanto 
precisa o Brasil. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Obri­
gado. Mas V. Exa. está insistindo em 
negar uma Faculdade de Medicina 
para uma zona em que não há ne­
nhuma cidade com população de um 
milhâo de habitantes. Por outro lado, 
não há Faculdade de Medicina feita 
exclusivamente para determinado lo­
cal, porque os médicos saem do Rio de 
Janeiro e vão para o interior. A dis­
tribuição de médicos não compete à 
faculdade; compete ao Govêrno, cri­
ando facilidades porque, se não hou­
ver faci1idades, o médico não vai pa­
ra o interior. 

É preciso ainda que V. Exa. atente 
para o fato de que·esta faculdade não 
está exigindo do Govêrno da Guana­
bara, nem do Govêrno da República, 
coisa alguma. Ela está sendo feita 
com o trabalho da comunidade. 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Apenas para corroborar ·as 
informações que V. Exa. dã ao Sena­
do, queria acrescentar que, se não me 
engano, trata-se de uma Faculdade 
de Medicina que estaria sendo cons­
truída através de contas de luz, de 
energia elétrica de tôda parte do Rio 
de Janeiro. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Inclu­
sive a contribuição começou por aí, 
com as contas de luz, e depois com 
livros, mesas, estantes e outras doa­
ções que o povo tem feito, com muita 
alegria e entusiasmo muito grande. 

Portanto, o que a Faculdade está 
pleiteando agora são mais 2 prédios 
antigos, velhos e em ruínas, no Estado 
da Guanabara. Conforme disse, o Go­
vernador da Guanabara é muito en­
tusiasmado, bem intencionado e tem 
um plano de govêrno admirável. Co­
nheço o Governad"r Chagas Freita:.:; 
de perto,· fomo:> companheiros na Cà­
mara durante muito tempo, em vária.<s 
legislaturas e somos companheiros de 
partido. A programação de seu govêr­
no é admirável, faltando-lhe apenru; 
recursos. ~sse prédio está abandona~ 
do e o Estado não dispõe de dinheirc 
para obras imediatas, urgentíssimas. 
S. Exa. não tem culpa de o prédio 
estar abandonado, pois outros gbver~ 
Df"IS também o deixaram naquele' es-
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tado. Que se aproveite então essa área 
e conjunto de prédios. E o que' a ''So­
ciedade Paulo VI" quér agora é apro­
veitar dois pequenos pavilhões, em 
ruínas. recuperando-os com o seu pró­
prio dinheiro, e não às custas do Es­
tada, fazendo funcionar ali uma fa­
culdade. O Conselho exige um am­
biente um pouco melhor, com mais 
salas, quando a faculdade podia fun­
ciollar na Casa Paroquial da Matriz 
de Campo Grande, o que não está 
sendo permitido, e, com isso, criam-se 
problemas. 

Tôdas as escolas começam com di­
ficuldades. Ainda ontem citei aqui a 
"Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro" que começou numa 
casa velha, na Rua São Clemente, 
com o entusi:lsmo de alguns profes­
sôres, como Tristão de Athayde, Pe­
dro Calmon, Sobral Pinto e outros 
idealistas que ali deram o melhor de 
seus esforços, sem qualquer remune­
ração. Hoje a "Pontifícia Universida­
de Católica" está às margens do Rio 
Rainha, na Gâvea, num bosque ad­
mirável, com um::- área de cento e 
vinte mil metros quadrados, em cin­
co blocos enormes, novos, dotada dos 
mais modernos recursos tecnológicos 
e com um corpo discente de quase 
cinco mil estudantes. 

O Sr. Osiris Teixeira - Quanto 
cust.am, perguntaria eu a V. Exa., ao 
P-ovêrno, em ajudaf: e subvenções, 
essas universidades e faculdades de 
Medicina particulares existentes no 
Pf'ÍS? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Qual 
a universidade a que V. Exa. se refe­
re? 

O Sr. Osiris Teixeira - A tódas. 

O SR. BENJAMIN FARAH- V. E~a. 
está. querendo levar-me para outro 
rumo. Defendo, aqui, com unhas e 
dentes, a Faculdarle de Medicina de 
Campo Grande, no Estado da Gua­
nabara. 

O Sr. Osiris Teixeira - Tôdas elas 
se iniciam assim, para virem depois 
gravar sobremodo o Erário. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Ne­
nhuma universidade teve o início, a 
movimentação particular da Facul­
dade dr Medicina de Campo Grande, 
na: Guanabara .. Nunca houve uma co-

munidade imbuída de tanto entusias­
mo e tanta boa vontade, para a cons­
trução de UI'I'la faculdade. como a da 
localidade de Campo Grande. 

Sr. Presidente, congratulo-me com 
o povo de Campo Grande, na Guana­
bara pelo seu apoio. pelo seu idealis­
mo, pela sua tenacidade em favor de 
uma escola que vai dar médicos para 
curarem os nossos enfermos, que são 
dezenas de milhões por todo o Brasil, 
invãlidos muitos dêles, que não podem 
dar, naturalmente, nada em benefi­
cio do nosso desenvolvimento. 

Quero, também, reafirmar a minha 
confiança no Govêrno do Estado da 
Guanabara, acredito que cederá os 
dois próprios reivindicados, a título 
precário, mesmo, num tempo limita­
do, porque o povo daquela região ad­
quirirá terrenos e darã. novos pavi­
lhôes para uma Faculdade, à altura do 
idealismo e dos méritos daquele povo 
do sertão carioca e do povo da Gua­
nabara. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto 
a insistir para que o Conselho Fe­
der?, de Educação reexamine a sua 
posição e permita que, imediatamen­
te, co~ece a funcionar aquela facul­
dade, porque há p.m grande esfôrço 
já evidenciado, uma grande colabo­
raçflo e não podemos perder tudo que 
está feito, apenas por uma exigência 
mínima. Já. existem os labor~tórios, 

anfiteatro para Anatomia, laborató­
rio para a Bioquímica, Biblioteca, sa­
las de aula etc. 

O que pleiteia aquela instituição é 
maior espaço e mais prazo para am­
pliar suas instalações, de acôrdo com 
as exigéncias do Conselho. 

Se, por acaso; o Estado negar o pre­
tendido, iremos perder todo um gran­
de esfôrço realizado. Não acredito que 
tal ocorra porque confio no Govêrno. 

Por tudo que já foi feito, quero dei­
xar registrado meu louvor aos habi­
tantes daquela comunidade e, sobre­
tudo, à tenacidade, à boa vontade, ao 
idealismo, ao espírito de sacrifício da­
quele que tem dirigido a Sociedade 
Educacional ·Paulo· vr: Dr. Rogério 
Rocco. (Muito bem! Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

.J 
José Guiomard - Flávio Brito .1 

Milton Trindade ~ Clodomir Millet -
Dinarte Mariz - Domício Gondim 1 

Milton Cabral ~ João Cleofas -
Paulo Guerra - Arnon de Mello ·-:­
Augusto Franco - Leandro Maciel ~ 
Heitor Dias - Vasconcelos Torres ~ 
Magalhães Pinto ~ Milton Campos...­
Carvalho Pinto -- Franco Montoro 
- Benedito Ferreira - Emival Caia­
do - Osires Teixeira - Filinto Müller 
- Acioly Filho - Mattos Leão - An· 
tônio Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotado o período 
destinado ao Expediente. 

Presentes 53 Senhores Senadore_S, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 , .. 
Votação, em turno único, do Ré· 

querimento n.0 67, de 1971, de au­
toria do Sr. senador Dinarte Ma­
riz, solicitando a transcrição, nQs 
Anais do Senado, da "Ordem do 
Dia" baixada pelo Ministro do 
Exército General Orlando Geisel, 
ao ensejo das comemorações do 
Dia da Vitória, tendo Parecer Fa­
vorável, sob 11. 0 46, de 1971, da. 
Comissão Diretora. 

Em votação. 

O Sr. Dinarte Mariz - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Dínarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Para 
encaminhar a votação) Lê o seguin­
te discurso.) - Senhor Presidente, 
venho justificar perante esta casa a 
inserção nos seus Anais, por mim re­
querida, da Ordetrt do Dia do Minis­
tro do Exército, alusiva ao "Dia da 
Vitória" - o 26.0 aniversário da vi­
tória dos Aliados no teatro de guerra 
da Europa, e, ao fazer, não poderia 
deixar de tecer ~lgumas considera­
ções para situar esta grande f~gura 
de soldado e de cidadão, de intelec­
tual e de homem de Estado,. que ~ o 

. GeneraL Orlando Gei.sel. 
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Parece-me dispensável, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, fazer novas 
considerações a respeito da data em 
que as Fôrças Aliadas selaram pelas 
armas a sorte do nazi-fascismo. Ou­
tros oradores, na devida oportunída-. 
de, aqui já o fizeram de maneira bri­
lhante, enaltecendo os feitos de nos­
sos patrícios nos campos da Itália, 
nos nossos mares e nos c-éus do Ve­
·lho Continente, como o Marechal e 
Senador Paulo Tôrres, um dos que 
participaram daquela epopéia. E com 
igual brilho o nobre Senador e Almi­
rante Amaral Peixoto. Julgo oportu­
no agora destacar a conduta de uma 
autoridade que escolhe o silêncio e a 
prudência como suas grandes armas, 
assegurando um trabalho edificante e· 
eficiente em prol da segurança na­
cional, em favor dos brasileiros. Real­
mente, a ação do General Orlando 
Gei.sel no Minjstério do Exército me­
rece os aplausos e o respeito de todos 
'- de seus camaradas, da opinião pú­

blica, enfim, de todo o povo bra.sileiro. 
&fi 

Entre as grandes figuras da Revo-
lUção de 31 de Março - essa. convoca­
ção . aos bra.sileiros pela integridade 
hist6rica e cultural do Brasil - po­
demos incluir com maior relêvo a per­
sonalidade marcante dêsse militar 
que honra as melhores tradições das 
nossas Fôrças Armadas, privilegiadas 
em dotar o País de estadistas e de 
grandes chefes militares. 

Graças à sua firmeza na ação 
que prefere a eficiência na modéstia 
ao sllêncio às exibições publicitárias 
.sempre negativas - o Brasil modifi­
cou o s.eu conceito, a sua imagem ·no 
cenário internacional. Somos hoje 

··utn Pais respeitado lá fora, pelo es­
fârÇ{l que empreende o seu povo E!ffi 

busca de um lugar de destaque no 
concêrto das nações. 

A ofensiva terrorUita que mais uma 
Vez tenta repetir a ameaça comunista, 
frustrada em outras oportunidades, Já 
agor~ começa a dar sinais evidentes 
de recuo, ante a·organização dos nos­
sos aparelhos de segurança. Tem sido 
;êle, à frente do Ministério do Exército, 
.uma. das colunas etn que repousa a 
segurança· da.·ordem nacional, garan­
tia de tranqüilidade para a grande 
família cristã bra:sileira. 

Soldado disciplinado e disciplina­
dor, o General Orlando Geisel ê um 
exemplo. Cumpridor leal da orienta­
ção do grande Chefe, o Presidente da 
República, General Emílio Garrastazu 
Médici, empenha-~e o Ministro Orlan­
do Geisel na missão que lhe é atribui­
da, em consolidar para a História os 
ideais da Revolução, projetando para 
o futuro uma gl-ande potência que, 
estou certo, ao· atingir a paz social 
por que lutamos, abrigará no seu seio 
um povo próspero e feliz. (Muito 
bem! Paltnas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permancer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, serâ feita 
a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 74, de 1971, de 
autoria do Senador Ruy Carneiro, 
solicitando o desarquivamento do 

· Projeto de Lei do Senado n.0 28, 
de 1970, que cria o Serviço Nacio­
nal Obrigatório, e dá outras pro­
vidências. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto será desarquivado, teila, 
se necessário, a reconstituição do pro­
cesso. 

O SR.- PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 12, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão· de seu Parecer n.0 60, 
de 1971), que suspende a execução 
da Lei n.o 4.950-A, .de.22 de abril 
de 1966, declarada. Inconstitucio­
nal, por decisão definitiva do Su-

premo Tribunal Federal, na parte 
que especifica. 

Em discUssão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores pedir 
a palavra, encerrarei a discussão. 

(Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro .. 
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

o projeto Irá à Comi~são de Re­
dação. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N .• 12, de 1971 

Suspende a execução da Lei 
n.• 4. 950-A, de 22 de abril de 1966, 
declarada inconstitueio~al, p o r 
decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, na :Darte que es­
pecífica. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- lt suspensa a execução 

da Lei n.O 4. 950-A, de 22 de abril de 
1966, em relação aos servidores públi­
cos sujeitos ao regime estatutário, 
julgada JnconstitueJonal por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida aos 26 de fevereiro 
de 1969, na Representação n.o 716, do 
Procurador-Geral da República . 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. l'RESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 13, de 
1971 (apresentado pela comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.o 61, 
de 1971), que suspende a execução 
do art. 204 da Constituição Esta­
dual do Espírito Santo, de 14 de 
maio de 1967, declarado inconsti­
tucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

Em discussão o Projeto. <Pausa.) 
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Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer o uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Passa-se à votção. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. O projet<J irá à Comissão 
de Redação. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.o 13, DE 1971 

Suspende a execução do art. 
204 da Constituição Estadual do 

Espírito Santo, de 14 de maio de 

1967, declarado inconstitucional 

por decisão definitiva do Supre­

mo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. V) - Fica suspensa a execução 
do art. 204 da cansti.tulção Estadual 
do Espírito Santo de 14 de maio de 
1967, por ter sido declarado incons­
titucional por decisáo definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, de 10 de 
junho. de 1970, prolatada na Repre­
sentação n.0 824 daquele Estado. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 5 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar de consti­
tucionalidade, nos têrmos do art. 
297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 12, 
de 1971, que dispõe sôbre reajusta­
me~to das aposentadorias e pen­
sões, no INPS, e dá outras provi­
dências, tendo Parecer sob n.0 57, 
de 1971, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, pela inconstitu­
cionalidade. 

Em discusão o projeto quanto à 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer o uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Passa.:.se à votaçãO. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto que será 
arquivado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 12, DE 1971 

Dispõe sôbre o reajustamento 
das Aposentadorias e Pensões, no 
INPS, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Nenhuma aposentadoria 
ou benefício poderá ser inferior ao 
salário-mínimo local, da mesma for­
ma que as pensões por morte do se­
gurado, deixada aos dependentes, não 
poderá ser inferior a cinqüenta por 
cento (50%) do que o segurado p-er­
cebia ou teria direito·. mais tantas 
parcelas iguais de dez por cento 
(10%) por cada dependente até no 
máximo cinco (5). 

A.rt. z.o -: Os reajustamentos das 
· aposentadorias, benefícios e pensões, 

serão feitos proporcionalmente ao 
aumento do salário decretado. 

J\rt. 3.0 - Os reajustamentos das 
aposentadorias, benefícios e pensões, 
entrarão sempre em vigor na data em 
que fôr decretado o nôvo salário, da 
mesma forma que as emprêsas se 
obrigam a contribuir para o INPS. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a Pauta da Or­
dem do Dia. 

Há ainda oradores inscritos. Dou a 
palavra ao nobre Senador José Este­
ves. 

O SR. JOSÉ ESTEVES (Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a COTELB, emprêsa con­
cessionária dos serviços telefônicos da 
Capital da República, vem sendo cri­
ticacia, sobretudo na Câmara dos De­
putados, a respeito das deficiêncta's 
por que passa aquêle serviço de uti­
lidade pública. 

Inicialmente, vou tratar do Serviço 
de Telefonia.· Urbana, afeto direta­

. ment.e·à COTELB, para demonstrar as 

causas de algumas deficiências apon ... 
tadas no Serviço. 

SERVIÇO URBANO 

As causas de algumas deficiências 
existentes no serviço telefônico são: 

- a complexidade da operação ini­
cial de um sistema nôvo; 

- o vulto e dificuldades das obr~s 
em realização, que ampliam os 
serviços telefônicos da Capital 
em mais de 150% havendo ne~ 
cessidade, de acôrdo com o pro­
jeto básico, da mudança de 

. nUmero (e de Central) de V3 
dos telefones instalados; 

- falta de maior número de pes~ 
soai qualificado, ainda natural 
pelas condições gerais do País, 
datando de pouco tempo o de­
senvolvimento das telecomuni­
cações; 

- a transferência de centrais e 
conseqüente mudança de núrp.e~ 
ro de 1/3 dos aparelhos instala­
dos, o que ocasionou natural so~ 
brecarga de tráfego, além da 
maior incidência de defeitos de 
rêde, motivada pela referida 
transferência; 

- as peculiaridades de Brasília, 
cuja rêde telefônica é a maior 
•lo País, não apresentando ain~ 
da uma boa concentração da 
demanda. Aqui, por exemplo, se 
constrói, em tôdas as direções, 
dezenas e dezenas de quilôme~ 
tros de rêde subterrânea P.a.ra 
atender muitas vêzes a. número 
muito reduzido de assinantes. 
Acontece que usuários de telefo­
nes na Capital são sua Excelên­
cia o Presidente da República, 
os Chefes das Casas Civil e Mi­
litar da Presidência, o Governa­
dor, Ministros de Estado, os 
Embaixadores, os Comandantes 
Militares, autoridades que não 
podem, sob qualquer hipót.ese, 
ficar sem um imediato e eficien­
te atendimento. 

Por razões de estrutura, ainda não 
se tornou pos.sível o imediatismo de­
vido, nem a eficiência necessária. :As 
prioridades naturais, aliadas à pres­
são da crescente 'demanda reprimi­
da, obrigaram as Administrações da 
Companhia a soluções provisórias, -·re-
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sultando isto em que, hoje, a rêde te­
lefônica provisória ê superior a 40% 
do seu total. Essa rêde, evidentemen· 
te, não oferece a menor garantia de 
bom funcionamento, sofrendo as con­
seqüências de · qualquer mal tempo, 
que se manifesta peculiarmente difí­
cil em Brasilia pela freqüência e vo­
lume das descargas elétricas que pre­
judicam rêdes inteiras. 

Será conveniente ressaltar que a 
descontinuidade administrativa que 
sofreu o DTUI e a COTELB nos anos 
de sua operação afetou de modo pro­
fundo os serviços prestados. De 1960 
a 1963 teve o serviço uma única ad­
ministração sendo que de 1963 a 1969 
passaram por êle 12 administrações. 

O dimensionamento estrutural da 
Emprêsa para a eficiência que se re­
quer não se faz em curto prazo e mui­
to menos sem recursos financeiros 
substanciais, Brasília é uma cidade 
ainda em construção, em processo de 
crescimento e que, por sua natureza, 
como Capital da Nação, exige o maior 
refinamento dos serviços públicos, 
que a Companhia se esforça para dar, 
mas que não se faz sem dificulda­
des. É melhor enfrentar uma crise e 
resolver a questão que adotar medi­
das paliativas que faltalmente resul­
tarão em maiores dificuldades. 

Apes'ar de tudo is.so, os projetos em 
execução se desenvolvem razoàvel­
mente, podendo se esperar uma me­
lhoria dos serviços a médio prazo, 
sendo que, em quantidade, Brasília 
atingirá, até o fim do ano, índice in­
ternacional de densidade de telefones, 
muito .superior aos índices nacionais. 
No que diz respeito a qualidade, um 
dos objetivos da Emprêsa, melhoria 
maior sOmente será possível com a. 
implantação definitiva do Plano de 
Expansão, vencidas ainda as limita­
ções estruturais e financeiras do se­
tor. 

SITUAÇÃO GERAL 

- O autofinanciamento, . ou valor 
da participação no investimento, é, 
nesta expansão, de Cr$ 3.000,00, pas­
sível de correção monetária. Desti­
na-se a cobrir o custo da expansão, 
o que não ocprre _face à grande de­
manda de telefones oficiais, que não 
pagam o. authfinanciamento. Esta 
circunstância, que onera o usuário 

particular ou descapltaliza a Com­
panhia, pode ser minorada com a 
participação da União no Capital da 
Emprêsa pelo valor dos terminais que 
lhe forem destinados. A COTELB já 
se dirigiu ao Ministério das Comuni­
cações, através de exposição de mo­
tivos nesse sentido, o que motivou 
A viso dêsse Ministériç:~ ao Ministério 
da Fazenda, cujo processo se encon­
tra em tramitação. Perdurarão, no 
entanto, os ônus decorrentes da im­
plantação de uma infra-estrutura 
para 50 anos e que recaem sôbre os 
usuários atuais. 

- Os custos do uso do serviço tam­
bém são elevados para os usuários da 
cidade, muito embora não remune­
rem o investimento nem cubram sua 
depreciação, conforme prevê a lei, 
mal dando para as despesa.s de 
custeio. As tarifas em Brasília são 
das mais baixas do País: CJ1 9,50 
contra Cr$ 18,00 na Guanabara. 

Ocorre que sôbre as tarifas recaem 
as sohretarifas de 20% sôbre todo o 
serviço urbano e 30% sôbre o inte­
rurbano que se destinam ao FUNTEL/ 
EMBRATEL, além de 15% sóbre o to­
tal da conta para a Previdência So­
cial. Sôbre o interurbano a Compa­
nhia recebe apenas 15% sôbre o ser­
viço de expedição e Cr$ 0,41 por cha­
mada completada, o que não paga 
sequer o custo dêsse serviço. Esta si­
tuação evidentemente não deve per­
durar, pelo que a Companhia vai 
pleitear sua alteração, , atravês das 
autoridades competentes, solicitando 
maior participação no interurbano e 
a redução da taxa de previdência, 
aos niveis do serviço público de ener­
gia elétrica, que foi reduzida de 10 
para 3% ao tempo em que se aumen­
tava a das telecomunícações de 10 
para 15%. 

- A tributação dos equipamentos 
de telecomunicações também se afi­
gura onerosa, especialmente se se 
considerar o vulto dos empreendi­
mentos necessários a superar o atraM 
so em que o Pais vivia no setor. Se­
ria o caso de se conceder isenção sô­
bre êsses equipamentos por um pe­
ríodo limitado, ao menos para as 
obras que se realizam em Brasília, 
cuja facilidade de comunicação inte­
ressa a todo o Pais, Casei· flagrante 
do ônus tributário ocorre, por exem-

pio, com o pagamento do Impósto de 
Renda sôbre juros remetidos para o 
exterior, referente ao empréstimo ex­
terno de US$ 10.000. 000,00, que se 
contraiu nos Estados Unidos por defi­
ciência de recursos internos, com aval 
do Tesouro Nacional. O Impósto de 
Rend~ sôbre os juros pagos pela 
COTELB. por fôrça do Decreto-Iéí 
n.0 401, é de 33,33%, o que deve dar, 
em 5 anos, mais de Cr$ 6. 000.000,00. 
Em 30-4-70 a Companhia endereçou 
ao Ministério da Fazenda, por inter­
médio do Govêrno do Distrito Fe­
deral, expediente pleiteando a isen­
ção, especialmente por se tratar de 
uma companhia de serviço púb1ico 
controlada pelo Poder Público. Nes­
te mesmo expediente se pleiteava a 
isenção dos demais tributos. Ainda 
sem obter êxito no seu pedido, a Com­
panhia viu-se obrigada a contrair nô­
vo ernpréstrrno externo de . , .. , , .... 
US$ 3. 000.000,00 no Banco do Brasil, 
através de uma de suas agênciM do 
Exterior, com os mesmos ônus adicio­
nais. 

- Os recursos humanos são sabi ... 
damente escassos e de formação de­
morada, além das dificuldades regio­
nais do mercado de trabalho pela. 
absorção da melhor mão-de-obra pe­
las Companhias de maior porte, que 
oferecem naturalmente maiores sala­
rios, como é o ca.sa da EMBRATEL e 
da CTB. O pessoal da COTELB, em 
sua grande maioria, foi recrutado 
entre os operários de Brasilia, como 
ocorre ainda hoje, pela dificuldade 
de c()mpetição com os o\].tros centros. 

- Quanto aos Equipamentos Na~ 
cionais são êles, como não poderia 
deixar de ser, de qualidade certamen­
te inferíor aos padrões internacionais, 
face à recente implantação da indús­
tria no País. Essa política foi traçada 
pelo Govêrno Federal atend~ndo à 
nece.ssidade do desenvolvimento tec­
nológico do País, que trará, certa­
mente, efeitos positivos a longo pra­
zo, efeitos êsses que já começaram a 
ser notados. 

Em síntese, sendo o serviço de tele­
comunicações função do desenvolvi­
mento tecnológico, econômico, cultu~ 
ral, social e político de uma Nação, 
infete-se Que, nos países em via de 
desenvolvimento, deve, forçosamen­
te, apresentar deficiências estruturais. 

' 
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O jôgo das variáveis-objetivo e das 
variáveis-instrumento no sentido de 
obter-se função que permita ,desen­
volvimento consistente e auto-susten­
tável é, naqueles países, tarefa das 
mais difíceis, pelos múltiplas e con­
traditórios aspectos que apresentam 
aquelas variáveis. 

SERVIÇO INTERURBANO 

A Companhia dispunha de 50 po­
sições de interurbano que operavam 
na Central Telefônica Sul com muito 
bom índice de eficiência. Na confor­
midade do projeto dos serviços tele­
fônicos do Distrito Federal, tais po­
sições começaram a ser transferidas, 
em 1.0 de dezembro de 1970, para a 
Central Centro, onde, de acôrdo com 
o projeto, devem funcionar. A trans­
ferência se faz gradativamente, por 
impossibilidade técnica de se realizar 
de uma só vez, por necessidade de 
continuidade dos serviços e por me­
dida de precaução e segurança, face à 
eventualidade de não funcionamento 
satisfatório da nova Central Telefô­
nica, inaugurada em 31-3-71. Com um 
mês de operação regular, tornou-se 
possível a tr~nsferência ·ctas últimas 
mesas, em final de instalação, a que 
se acrescentou mais 14 novas mesas, 
devendo, até o final do mês, estar em 
pleno funcionamento 64 posições, pre­
vistas como suf-icientes para o aten­
dimenro do trãfego até a entrada em 
operação do Sistema DDD, cuja im­
plantação -está a cargo da EMBRA­
TEL. 

Existe também uma deficiência de 
pessoal, que se procura diminuir, sem 
possibilidade de solução definitiva a 
curto prazo, pela natureza mesma do 
serviço e condições do mercado de 
trabalho local. 

Outro dado bastante significativo 
foi o sensível aumento do tráfego, 
40% em abril de- 71 comparado ao 
m~smo período do ano anterior, ape­
sar das dificuldades e reclamações, 
existindo apenas 46 circuitos para o 
Rio de Janeiro, 17 para São Paulo, 12 
para Belo Horizonte, 16 para Go}ânia, 
6 para Anápolis, 2 para Uberlândia, 1 
para Salvador, 2 para Pôrto Alegre e 
1 para Uberaba, sendo que todos os 
pontos-além são atendidos por êsses 
circuitos. Obs: As ligações interurba­
nas com Espirito Santo são feitas 

através de linha física com 12 canais 
de comunicação, do Rio para Vitória. 
Para Campo Grande, em Mato Gros­
so, as ligações- são feitas através de 
São Paulo por um único canal que 
a tende a tôda a região. 

Sendo Brasília a Capital Federal 
e se falando daqui, com bastante fre­
qüência, para os mais longínquos 
pontos do território nacional, ligações 
estas, na maior parte das vêzes, soli­
citadas por autoridades, pode-se ava­
liar as dificuldades técnicas, além das 
administrativas e financeiras enfren­
tadas pela Companhia. 

Outro fator ponderável na temporá­
ria degradação dos serviços foi a mu­
dança de número dos telefones trans­
feridos para a Central Centro, que 
ascenderá a 6.000, ou aproximada­
mente 1/3 do total dos terminais 
atualmente em operação. Essa alte­
rac;ão de número. obrigatória, sobre­
carregou o tráfego, especialmente o 
interurbano, pela necessidade de in­
terceptação das ligações para os nú­
mHos antigos. 

As deficiências do serviço interur­
bano decorrem em resumo: 

a) da transferência das mesas da 
Central Sul para a Central 
Centro, de acôrdo com o projeto 
geral do sistema policêntrico; 

b) atraso de implantação do DDD; 

c) falta de pessoal qualificado; 

d) aumento do tráfego em época 
de obras; 

e) número reduzido de circuitos: 

f) mudança de número de as~ 

sinantes; 

10 falta de recursos financeiros; 

h) início de operação de nóva cen­
tral, além de semelhantes defi­
ciências nas outras cidades. 

As soluções são exatamente a eli­
minação dessas deficiências pela: 

a) aceleração da transferência das 
mesas de interurbano, já pro­
videnciada pela COTELB, a se 
ultimar até 28 d-o corrente;. 

b l aceleração de implantação do 
DDD da EMBRATEL; 

c) treinamento do pessoal, so· 
mente possível, pelas condições 
regionais, através do próprio 
trabalho, aliás meio dos mais 
eficientes para qualquer apren­
dizado; 

d) aumento do número dos cir­
cuitos pela EMBRA TEL. Re· 
centemente a EMBRATEL en­
caminhou à COTELB ofício so­
licitando circuitos de entrada 
e saída locais para o plano de 
emergência: elaborado por aque­
la Emprêsa, que permitirá a 
ampliação de 30 circuitos de 
saída de Brasília para a rêde 
nacional e 86 no sentido in­
verso. Tal providência foi to­
mada a fim de aliviar o tráfego 
interurbano desta cidade en­
quanto se ultimam as obras do 
DDD. O prazo aproximado da 
conclusão do plano de emergên­
cia é de 120 dias; 

e) maior contrôle da mudança 'ctos 
números de assinantes, já pro­
videnciada com a suspensão 
temporária dos cortes, para 
novos testes e a distribuição de 
novos catálogos telefônicos; 

f) melhoria dos serviços de manu­
tenção, que se procura obter 
a través da convocação de téc­
nicos em outras áreas; 

g) apoio permanente do Govêmo 
para propiciar à Companhia os 
meios necessários para dotar 
Brasília de serviço telefônico 
condizente. Convêm ressaltar 
que o Excelentíssimo Senhor 
Ministro das Comunicações de·· 
terminou, em reunião conjunta 
com a CTB, COTELB e EMBRA· 
TEL a criação de uma comissão, 
coordenada pela EMBRATEL, 
com o objetivo de verificar as 
condições e deficiências do tra­
fego e de transmissão entre 
Brasília e Rio de Janeiro. A co­
missão já concluiu tal trabalho 
devendo encaminhar relatório 
ao Ministério das Comunicações 
nos próximos dias. Ficou acer­
tado que as f!mprêsas envolvi­
das tomariam as providências 
que o relatório determinar," 

Dito isto, aproveite-se a oportuni­
dade para ressaltar, ma1s uma vez, 
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ser o serviço telefônico desta Capital 
dos melhores do País, apesar das de­
ficiências temporárias já anunciadas 
e apresentadas. 

A diréção da COTELB, através da 
nossa palavra, deseja dar uma satis­
fação a todos os usuários dos servi­
ços telefônicoS de Brasília, para que 
cesse essa campanha, que é uma cam­
panha, antes de tudo, contra Brasí­
lia, é uma campanha dirigida a fim de 
que continuem a negar a Brasília con­
dições de funci<Jnamento como Capital 
da República, de fato e de direito! 

Normalmente, dizem por aí queBra­
silia não teffi condições de abrigar as 
Embaixadas porque não dispõe de 
meios de comunicação. Isto não é ver­
dade. o que não é possível é aceitar­
mos críticas a um serviço que está 
passando por uma transformação, por 
uma fase de ampliação e, portanto, 
devemos ser coerentes conosco mes­
mo, devemos ser prudentes e aguar­
dar, que providências estão tomadas 
para a normalldade do serviço. 

Muito obrigado a V. Exa<, Sr. Pre­
sidente. (l\tuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BE:SED ITO FERREIRA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente.· 
Srs. Senadores, como já é do conhe­
cimento da Casa, mesmo porque já 
foi constituída uma Comiss~o Exter­
na para re-presentar o Senado, uma 
exposição agropecuária, de caráter 
nacional, está-se realizando em Goiâ­
nia, irá funcionar, oficialmente, de 29 
de maio a 6 de junho próximo. 

Sr. Presidente, em meu Estado, a. 
preocupação de criar-se uma nova 
estrutura econômica, face à. infra-es­
trutura existente, fruto do extraordi­
nário govêrno revolucionário de Otá­
vio Lage de Siqueira, que dirigiu aquê­
le Estado· de 1965 a 1970. ali implan­
tando uma obra excepcional, multi­
plicando todos os setQres, no Que diz 
respeito à. infra-estrutura econômlca 
e à infra-estrutura Social, gerou a ne­
cessidade de criar-se urna estrutura 
para desfrutar todos aquêles investi­
mentos básicos ali realizados; a cría­
ção de empregos novos, em Virtude 
da pressão demográfica, gerada em 
grande parte graças à. presença de 

Brasília, face ao excesso de mão-de­
obra e às limitações de capital - de 
vez que, sabemos todos, pa.ra criar-se 
um emprêgo nôvo na agropecuária, 
necessita~se de quantia inferior a dois 
mil cruzeiros; ao mesmo tempo, a 
criacão dêsse mesmo emprêgo nôvo 
na indústria demanda investimento 
superior a quarenta mil cruzeiros. 

Por essa razão, Sr. Presidente, en~ 
tendeu-se que o apoio para a diversi­
ficação e, sobretudo, para o aumento 
da produtividade na agropecuária, 
era medida da maior urgência. Sabe~ 
mos to.dos que, lamentàvelmente, a 
produtividade nacional na área da 
agropecuária, apesar de sermos um 
País eminentemente agropastoril, la­
mentàvelmente, eu enfatizo, está 
abaixo da críticá. Sabemos todos que, 
apesar da excelsitude do clima, das 
benesses com que fomos aquinhoados 
pela natureza, de todos os fatôres com 
que fomos contemplados neste nosso 
imenso continente, que indica têrmos 
as condições necessárias para aqui de­
senvolver a melhor pecuária do mun~ 
do, vez que podemos explorar a raça 
Zebuína, a menos complicada e de 
maior produtividade; não obstan~e 
tudo isso, Sr. Presidente, o nosso des­
frute não ultrapassa a faixa de 10% 
ao ano. Se buscarmos a fig·ura da pe­
cuária norte-americana, com as difi­
culdades ecológlcas, com um sem~ 

número de dificuldades que encon­
tram os criadores na grande nação Vi­
zinha e aliada, não podendo desfrutar 
do privilégio de explorar e criar a ra­
ca zebuína, são forçados ao criatório 
de raças exóticas, não obstante, des­
frutam êles de 25% ao ano de seu re­
banho bovino. 

Se volvermos a atenção para a nos­
sa produtividade\ agrícola. iremos 
constatar, para tristeza nossa, que 
em relacão ao nosso principal prato, o 
arroz, ~tivida.de preponderante do 
meu Estado, ainda estamos com um 
índice de produtividade de 1. 200 quí· 
los por hectare. E, no entanto, em 
pai.ses europeus, onde esta, semente, 
êste grão não é o prato preponderan­
te, onde expiaram terras milenarmen­
te exaustas, obtêm uma produtivida­
de de 7. 200 quilos por hectare de 
arroz. 

Nessas condiÇões, Sr. Presidente, 
entendeu o Govêrno do Estado, em 

consonância à orientação do Govêrno 
Federal, diversificar, dar apoio técni­
co e apoio financeiro à agropecl,lária 
e os resultados não se fizeram esperar. 
No sudoeste goiano, por exemplo, o 
município de Santa Helena, com a 
implantação da cultura do algodão, 
dado aos estudos ali realizados, dada 
à orientação e à presença constante 
de técnicos, tem atingido níveis mais 
que surpreendentes, que nos têm per­
mítído carrear para as nossas fron­
telras os tradicionais cotonicultores dQ 
grande Estado de São Paulo. A pro­
dutividade, no que diz respeito ao al­
godão, se fêz tão notável, naquele 
município, que as terras sofreram uma 
supervalorízação, que pode ser adjeti­
vada de astronômlca, permitindo a 
locação, o aluguel por alqueire geomé­
trico, ao absurdo preço de dois mil 
crúzeíros por ano. Mesmo pagando ês­
te aluguel é dado ainda ao cotonicul­
tor um lucro realmente vantajoso. E 
tudo t'sso nos leva àquele entendimen­
to de que o ensino agrícola no Brasil, 
apesar do esfôrço empreendido pelos 
Governos Revolucionários, vem agua~­
dando sua vez, na multiplicidade, no 
acúmulo de erros e desacertos da he­
rança que recebemos a partir de 1964, 

Assim, Sr. Presidente, a :par dos ti­
nanciamentos, a par do armazena­
mento, a par da comercialização, a 
par dos preços mínimos, urge que vol­
temos as nossas vistas, que o extraor­
dinário Mlnistro da Educação volva 
sua atenção para o ensino agrícola 
ern nível médio. 

Ainda há poucos dias, tivemos opor­
tunidade de, num aparte ao ilustre 
Senador Mattos Leão, trazer à cola­
ção um dado estatístico que entriste­
ce e envergonha a todo.s nós. E aquê­
le em que se retrata que, no ensino 
médio ag·rícola, para atender à meta­
de da população brasileira, pois esta, 
de fato, reside nos campos, temos me­
nos de 20 mil matrículas para serem 
propiciadas aos jovens da nossa prin­
cipal atividade econômica. No entan­
to, nos consentimos o luxo, nos permi­
timos a extravagância de custear 
4.430 mil matrículas no ensino médio 
acadêmico, êste ano. 

O Sr. José Lindoso - Permite. me 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
o:tador.) Afazeres na COmissão de 
Constituição e Justiça não me permi-
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tiram acompanhar todo o discttrso de 
V. Exa. Nesta altura em que comecei 
a acompanhar com o mais vivo inte­
rêsse que sempre merecem as pala­
Vras de V. Exa., como interessado 
que é nos problemas nacionais, vejo 
que V. Exa. está fazendo a colocação 
do problema da produtividade no 
meio rural brasileiro, e também urna 
conexão dêste assunto com o ensino 
agrícola. E para demonstrar que a 
baixa produtividade no meio agríco· 
la brasileiro tem uma correlação com 
a insuficiência dos técnicos do ensino 
médio e, no mesmo passo, com a qua­
lidade não muito boa do nosso ensino 
agrícola, eu me permito discordar da 
colocação que V. Exa. estã fazendo do 
assunto. Discordo para dar uma con­
tribuição num outro aspecto. Tenho 
especial interêsse pelo ensino agríco­
la no meu Estado, que não é um Esta­
do que possa servir de argumento 
absoluto para as considerações rápi­
das que pretendo fazer. Os técnicos 
de nível médio, formados nas nossas 
escolas técnicas de agricultura, não 
encontram no meio rural, no empre­
sariado rural, o ambiente para o tra­
balho. J!:Ies não são convocados para 
exercer as suas atividades no campo. 
Isso nào acontece sómente no Amazo­
nas. O homem que exercita atividade 
no campo, em uma grande. faixa do 
Brasil, ainda prescinde da tecnologia, 
Daí, realmente, a baixa produtividade 
das nossas atividades agrícolas. Creia 
V. Exa. eu ainda agora auscultava o 
pensamento do eminente Senador Or­
lando Zancaner sôbre o assunto -
que a grande revolução que temos de 
fazer nessa área é a do estabeleci­
mento de uma nova mentalidade, a 
mentalidade da tecnologia para a 
campo. É o que me parece .ser urna 
das grandes angústias e um dos gran­
des ideais do j-ovem Ministro da AgN­
cultura, o agrônomo Cirne Lima. As­
sim, para fazermos essa co1ocação_. 
precisamos estabelecer a necessidade 
de missões específicas de divulgação 
no meio agrícola, para orientação dos 
nossos agricultores na sua grande 
maioria, para o imperativo de criar­
mos condições de produtividade. con­
seqüentemente de alta produção e de 
preço dos nossos produtos agrícolas. 
Em São Paulo, no Paraná, existem 
realmente emprêsas com essa exigên­
cia sofisticada no plano da atividade 
agrícola, mas na área do Nordeste, do 

Amazonas e do Brasil Central há uma 
grande dificuldade. Despertar a sen­
sibilidade do empresário do campo 
para essa nova perspectiva constitui 
imperativo de consciência e deve, ver­
dadeiramente, merecer de V. Exa., 
sempre bastante vigilante para êsses 
problemas, a sua ajuda, a sua autori­
zada cooperação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Sr. Presidente, nobre Senador José 
Lindoso, mesmo ameaçando discordar, 
mesmo avisando que ia divergir, S. 
Exa. vem ao meu socorro. S. Exa. me 
apóia, e eu entendi, de pronto, que a 
sua divergência anunciada não era 
para valer, porque S. Exa. disse que 
se deve levar a Tecnologia, a Ciência 
e o apoio industrial à agropecuária, a 
exemplo do que foi feito no grande 
Estado de São Paulo, aqui muito bem 
representado pelo ilustre Senador Or­
lando Zancaner e outros da extraor~ 
dinária Ba.ncada. paulista. 

Em 1939," a Secretaria de Agricultu~ 
ra do Estado de São Paulo recebia do 
orçamento estadual dotação maior do 
que aquela consignada ao Ministério 
da Agricultura para atender a todo 
o BrasiL 

Percebe-se que os dirigentes paulis~ 
tas, os diligentes e inteligentes pau~ 
listas entenderam muito cedo que a 
forma de aplicar bem os seus capi~ 
tais - então de certa forma limita­
dos - era criar um meféado consu~ 
mid.or forte e perene, era dar à agri~ 
cultura e à agropecuária aquêle apoio, 
aquela compatibilidade entre a agro­
pecuária e a indústria. E os resulta~ 
dos não se fizeram esperar. 

Hoje, qualquer industrial. ·ao abrir 
uma porta nos limitf's geográficos do 
Estado de São Paulo, terá efetiva­
mente 111il11ões ~ milhões de consumi­
dores t~aul1stas com poder aquisitivo 
real para comprar a sua manufatura. 

Logo, Sr. Presidente, o exemplo de 
Rão Paulo já vem de muitos anos e, 
l:"mentà.velmente, nãv foi seguido nem 
perseguido mesmo de longe, pelos nos~ 
sos governantes, na maioria dos Es~ 

tados ou no concêrto da Federação. 

Ma.s :1á resistência ao apoio técnico 
nos meios rurais. Disse o Senador Jo­
sé Lindoso que o nosso homem pres~ 
cinde (quero crer que S. Exa. quis 

dizer: quer prescindir) do apoio téc~ 
nico. Não há corno entender isso, Sr. 
Presidente, senão pela ignorância do 
nosso agricultor, do nosso homem do 
campo, ignorância essa calcada no 
tradicionalismo. ~Ie quer realmente 
prescindir, êle resiste à orientação 
técnica. Mas, cabe aos mais esclare­
cidos, cabe, sobretudo, ao Poder Pú~ 
blico, trazer êsses resistentes ao apoio 
técnico. trazer seus filhos para as es­
Cflla.s agrícolas de nível médio, para 
Que êsses jovens, amanhã, possam le­
var para ·dentro dessas famílias re­
sistentes os conhecimentos amealha~ 
dos na escola e fazer com que frutifi­
Que a técnica. 

O Sr. Orlando Zancaner - Permite 
V_ Exa. um aparte? 

O SR. BENEDITO FEREIRA - Com 
muito prazer, ~obre Senador. 

O Sr. Orlando Zancaner - Enten­
do, nobre Senactor, que o estágio dÔ 
ensino médio em favor da agricultu­
ra está, efetivamente, ultrapassado. · 
É necessário, sim, levar-se a técnica 
ao agricultor, vencer a sua resistên­
cia, a sua luta contra a nova técnica, 
principalmente no setor que V. Exa. 
tão bem conhece, o setor da pecuá­
ria. onde poderia dizer que não con­
seguimos aquilo que inúmeros pa_íses 
do mundo já conseguiram: a forma­
ção de bancos de inseminação artifi­
cial. A resistência tem sido intensa da 
parte do nosso lavrador, que ncredita 
só nêle, na sua capacidade de traba .. 
lho, e nos dias que êle aceita como 
os dias em que a Lua deve dar os in­
f'uxos nas suas plantações. Então, eu 
C:iria que precisamos, sim. No meu 
Estado está-se realizando ou tentando 
realizar êste milagre de que V. Exa. 
falou. Estamos levando ao nosso agri­
cu1tor, ao nosso pecuarista, meios e 
condições para melhoria dos seus re­
banhos e da sun técnica agrícola. A 
resistência, efetivamente, tem sido 
grande e nós só conseguiremos me­
lhorar êste padrão na próxima gera­
ção, porque não acredito que os ho­
mens que já estão calcados numa lon­
ga vida e numa tradição de lavrado­
res, aceitem aquilo que a técnica está 
no mundo todo a provar. A nova ge­
ração, sim, essa geração de homens 
que está estudando, é que poderá, 
efeti••amente, aceitar a nova técnica, 
no aumento da. produtividade em 
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nosso País. Eu diria que nós teríamos 
imensa necessidade da colaboração 
dos homens que, como V. Exa .. têm o 
comando no setor da pecuária do seu 
Estado, incentivando as associações 
de classe, forçando o atendimento 
dêsses homens para que, dentro de 
período razoável, possamos realmente 
implantar, não com absoluto sucesso, 
já. que não acredito nisso ·com certa 
rapi,dez, ma.'> dar ao nosso lavrador 
aquilo por que V. Exa. tem lutado 
tanto: condições para que aceite a 
técnica e possamos, como Nação, ter 
uma grande produtividade e dar me­
lhores meios de vida à nossa gente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -

Muito agradecido, Senador Orlando 
Zancaner. 

Mas, Sr. Presidente, continuo diver­
gindo. Parece-me até, e poderá parew 
cer a V. Exas., que tenho vocação para 
o espírito de contradição. Em São 
Paulo, é verdade, construíram o ali­
cerce, levantaram paredes; agora, lhes 
é permitido pensar no telhado. Mas 
nós outros, que chegamos a cidade de 
Araguaína, habitada por nordestinos 
e na grande maioria por homens do 
sul do Maranhão e alguns do Pará, 
quando ali cheguei, em 1963, enconw 
trei uma agTicultura, pasmem V. Exas., 
anterior à agricultura do BrasilwCOlôw 
nia. Encontrei ali uma agricultura em 
que os trabalhadores desta atividade 
não sabiam sequer encabar uma en­
xada, não sabiam e não conheciam o 
uso das ferramentas aqui trazidas pe­
los colonos portuguêses, não conhe­
ciam a vantagem do uso da foice em 
relação ao uso do facão. Estive junto 
aos meus trabalhadores, fazendo dian­
te dêles demonstração, para que êles 
aprendes~em o uso da foice, o uso da 
enxada convenientemente encabada, 
para que êles viessem aceitar que real­
m·ente é possível, com uma foice, um 
homem produzir mais do que quatro, 
usando facões. 

Logo .. Sr. Presidente, eu insisto no 
ensino médio, naquele ensino técnico 
mais assimilado àqueles que nem se­
quer têm o alicerce. Entendo e aceito 
que para. o estágío, no caso, de uma 
agricultura e de uma pecuária como 
estas desenvolvidas no Estado de São 
Paulo, se pense em nível técnico su­
perior. 

O Sr. José Lindoso - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - É um proble­
ma de consciência. Considero e insisto 
que V. Exa. está tratando nesta tarde, 
no Senado, de um assunto da maior 
responsabílidade e do maior interêsse 
nacionaL V. Exa. está tratando da 
produtividade no meio agrícola brasi­
leiro, V. Exa. está, portanto, enfo­
cando, com o problema da produtivi­
dade, o desdobramento do problema 
de empregos e todos os aspectos so­
cials. Faz uma colocação com relação 
ao problema do ensino médio. Tenho 
alguma experiência no problema de 
ensino. Não quero em absoluto dízer 
a v. Exa., rasamente, que é totalmente 
improcedente a colocação de V. Exa., 
porque isto importaria numa descor­
tesia e, mais que descortesia, impor­
taria numa extremação de raciocínio. 
Quero dizer a V. Exa. que não é só 
problema de ensino médio. O grande 
problema para essa mudança que o 
nobre Senador Orlando Zancaner fo­
calizou, principalmente para atirtgir a 
faixa dos homens adultos que estão 
no campo, o grande processo é aquêle 
que v. Exa. fêz com seus colonos, com 
seus trabalhadores na área que V. Exa. 
acaba de referir: é o exemplo, é levar 
realmente ao trabalhador o exemplo 
para que êle faça a constatação, para 
que êle obtenha resultados, para que· 
êle se convença. E neste setor temos 
hoje no Brasil uma atividade extra­
ordinária. que é realmente aquela que 
se chama técnica de extensão, proces­
so de extensão rural e que as ABCAR 
estão fazendo, prestando um serviço 
extraordinário a este País, no campo 
da modificação da mentalidade agrí­
cola., no sentido da mudança dessa 
mentalidade, da libertação do nosso 
homem do campo daquela era do prin­
cípio da nossa História, como V. Exa. 
está referindo. E hoje, dentro de uma 
soma de esforços, através de uma. con­
vergência de esforços, numa sensibili­
dade, graças a Deus, já sentida, em­
bora com tanta tardança, mas já per­
feitamente sent.ida uma vez que o 
Ministério da Agricultura está sensi­
bllizado para o problema, verificamos 
que hoje o próprio Banco do Brasil, 
quando faz o crédito agrícola. êle as­
socia a atividade do crédito agrícola 

- está fazendo isso em experiências 
sucessivas - à ação do trabalhador 
rural, através da ABCAR. Veja V. Exa. 
como o problema é comPlexo. Estou 
para dar uma colaboração em tôrno 
do assunto, que considero de alto in­
terêsse. Veja V. Exa. como seria de 
extraordinária significação se tôdas as 
Secretarias de Estado, se tôdas as 
agências que estão voltadas para a 
Agricultura tivessem essa preocupa­
ção de, ao lado da assistência técnica, 
promover a assistêncià educacional 
nos moldes do processo de assistência 
rural que o Banco do Brasil vem fa­
zendo, utilizando êsse instrumento no­
tável, que está modificando a fisio­
nomia do meio rural brasíleíro, que 
são as ABCAR. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Exa. concorda comigo no atacado 
e diverge no varejo. V. Exa. entende 
que se precisa da instrução em nível 
médio, mas diverge que se fale em 
ensino médio. 

O Sr. José Lindoso - Não divirjo. 
Se levei V. Exa. a éste ra'ciocínio, peço 
desculpas. Não desejo eliminar o de­
bate em tôrno do Ensinv Médio. Não 
valorizo, no atual estágio da nossa 
agricultura, na sua percentagem 
maior. êsses técnicos gabaritados que 
V. Exa. está reclamando. Estou pedin­
do uma coisa mais modesta, estou pe­
dindo a demonstração agrícola atra­
vés dos agentes da ABCAR. Essa de­
monstração. através dos agentes da. 

· ABCAR, vai recrutar técnicos do en­
sino médio, muitos dos seus extensto­
nistas: 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, vou tentar colocar melhor 
o problema e me fazer entender. 

Em Goiânia, no ano passado, em 
que pêse a gratuidade e as benesses da 
Universjdade Federal aos nos.sos estu­
dantes. a nossa escola de Agronomia, 
para fazer uma turma de vestibulan­
dos, teve que promover dois vestibu­
lares, tal o desinterêsse que se verifica. 
no nível superior, porque o maior em­
pregador dos agrônomos e dos veteri­
nários é, sem dúvida alguma, o Poder 
Público. 

o Sr. José Lindoso - Freqüente­
mente é o único empregador. 

O. SR. BENEDITO FERREIRA -
Concordo com V. Exa. A remuneração 
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que temos propiciado a êsses técnicos, 
na área do Ministério da Agricultura, 
é um escárnio se não um insulto a 
qualquer técnico de qualificação em 
nível médio. Nessas condições, Sr. Pre­
sidente, com o êxodo que temos verifi­
cado nas escolas de nível superior, a 
baixa remuneração não tem podido 
propiciar aos técnicos de nível supe­
rior. O que se verifica é que aquêles · 
que abraçam esta profissão, que abra­
çam a atividade de agrônomo ou de 
veterinário, ingressam no Ministério 
da Agricultura para ali exercitarem 
funções burocráticas visto o que lhes 
pagamos não corresponder, de manei­
ra nenhuma, senão ao quantitativo 
equivalente a um "bico", nunca a uma 
função daquele que, para exercê-Ia, 
adquiriu diploma de nível superior. 

Nestas condições, temos atualmente 
no Brasil mais de 150 mil estudantes 
de Ciências Humanas e Sociais em ní­
vel superior. Um País que tem 50% 
da sua população nas atividades ru­
rais, que tem mais de 80% das suas 
divisas buscadas na agropecuária, 
com tudo isso, êste País tem 1/30 avos 
no nível superior de matrículas para 
técnicos de nível superior pertinentes 
a êsse setor da atividade do País, E, . 
por outro lado, uma quantidade tão 
irrisOria em relação ao ensino médio 
acadêmico, dêste ano, para os técni­
co_s de nível médio, para aquêles que 
se contentariam com uma remunera­
ção menor e falando uma linguagem 
mais simples, com menores exigências 
em relação ao ambiente de traballlo. 
Tenho a certeza, não me restam dú­
vidas, se gastássemos mais dinheiro 
no preparo de nossos jovens do meio 
rural, a fim de lhes dar os rudimen­
tos, os conhecimentos de nível mé­
dio, quero crer, Sr. Presidente, com 
isto, na verdade, estaríamos dando 
um passo acertado, para o aumento 
da produtividade. Querermos uma 
agricultura em alto nível, realmente 
é projeto um tanto ambicioso. Temos 
de atentar para o volume de tratores 
anualmente financiados pelo Banco 
do Brasil, e que, em decorrência da 
ignorância de seus adquirentes, êsses 
tratores se prestam, na maioria das 
vêzes, e Iamentàvelmente, muito mais 
a poleiros de galinhas, debaixo das 
mangueiras e dos paóis, mais do que 
como instrumentos válidos para o 
aumento da produtividade. 

J~stas, Sr. Presidente, as razões por 
que entendemos urgente a necessi­
dade de ser levada a técnica, pelo 
menos em nível médio, através de 
homens de nível médio, numa lingua­
gem mais simples e mais assimilável, 
a nossos resistentes agricultores, a 
fim de que, dentro das nossas limita­
ções, dehtro dos nossos recursos e de 
nossa capacidade de investir, tenha­
mos possibilidade de fixar na ativi­
dade rural êsse volume humano, que 
cresce geometricamente em tôrno das 
grandes cidades, e que deixa de ser 
fôrça de produção nas zonas rurais 
para vir engrossar as falanges dos 
favelados, dos desajustados sociais. 
Deixam de constar nas estatísticas de 
produtores, mesmo na atividade sub­
proletária, mesmo produzindo tão-sO­
mente o mínimo para o custeio da sua 
subsisitência, e vêm para a cidade, 
criando problemas sociais sérios, a 
exigir do Govêrno investimentos ma­
ciços para criar, para esta mão-de­
obra desqualificada, condições de tra­
balho. 

Estas, Srs. Senadores, as razões da 
nossa insistência, talvez colocando e 
adjetivando mal, sequer conseguindo 
apreciar tudo aquilo que era do nosso 
propósito. Estas as razões das críticas, 
que entendemos construtivas, aos 
nossos correligionários do Executivo, 
para que se diligenciem urgentemente 
a solução e os meios para emprestar­
mos aos nossos agricultores o apoio 
que se faz mais do que necessário, 

O Sr. Orlando Zancaner - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Ouço o nobre colega. 

O Sr. Orlando Zancaner - Nobre 
Senador Benedito Ferreira, entendo 
também que um maior número de 
criaturas no campo não aumenta efe­
tivamente a produtividade no País. 
Os países de maior produtividade no 
mundo não possuem no campo gran­
de número de· pessoas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Concordo. 

O Sr. Orlando Zancaner - E pre­
ciso, sim, providenciarmos o agrôno­
mo, mas através de nossas entidades 
de classe, das associações rurais e as­
sociaçdes de pecuária, do Govêrno 

Federal, dos Estados e dos Municí_pios. 
Nenhum lavrador tem condições de 
remunerar um agrônomo, e esta im­
possibilidade faz com que não chegue 
a êle, com uma certa rapidez, a téc­
nica moderna da inseminação artifi­
cial, a técnica moderna de planta­
ção das mais variadas culturas, a ro­
tativídade das nossas culturas. Hoje, 
um dos fatõres mais imperiosos para 
a manutenção do humo das nossas 
terras não se verifica, porque os la­
vradores, quase na sua maioria, des­
conhecem êsse problema. Então, seria, 
sim, necessário que o Govêrno aten­
desse ao lavrador através das asso­
ciações, através dos ministérios, fa­
zendo chegar a êles o mínimo, para 
que, efetivamente pudessem aumen­
tar a produtividade. Manter o homem 
no campo, não acr:edito que isso traga 
aumento de produtividade. Temos, 
sim, que tirá-lo do campo, temos, sim, 
que educá-lo, temos, sim, que instruí­
lo. Só tiraremos êste País das condi­
ções em que se encontra quando, em 
cada canto, em cada município, ins­
talarmos um estabelecimento de en 
sino, pouco importa qual seja êle. En­
tão, sim, construiremos a grande Na­
ção brasileira. Fora disto, a problem: 
não será solucionado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -· 
Concordo com V. Exa., apenas acho 
um pouco utópico, um tanto visioná-· 
rio, um sonho. Não vejo como, nós, 
que temos excesso de mão-de-obra e 
pouco capital para investir, possamos 
de imediato criar tantos empregos: na 
capital, como imagina V. Exa. 

É um sonho extraordinário; a reali­
dade é bem outra, lamentàvelmente. 
Logo, temos que buscar, urgentemen~ 
te, como fixar o homem naquela sua 
atividade, porque, pouco ou muito êle 
está produzindo. O que não podemos 
aceitar é a proposta de trazê-lo para 
a cidade sob pretexto de dar-lhe me­
lhor assistência, e reduzi-lo à condi­
ção de pedinte, de passar fome, ou, 
de:;graçadamente, de ladrão. 

Concordo com V. Exia. em que, nos 
países industrializados, onde existe 
pouca mão-de-obra e muito capital, 
com o avanço da tecnologia, com po­
pulaçãCJ inferior no meio rural, de 
10%, êsses países tenham um indice 
de produção realmente agressivo a 
nós, povos subdesenvolvidos, ou povos 
em desenvolvimento. É que a êles, re-
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almente, não faltam os meios, os re­
cursos, para investir maciçamente e 
,colocar a máquina e a técnica a ser­
viço da produtividade. 

No nosso caso, que temos excesso 
de mão-de-obra desqualificada, e sem 
recursos financeiros bastante para 
·criar tanto emprêgo para os atuais da 
cidade, imagine V. Exa. fôssemos tra­
zer para a cidade êsse colosso, êsse 
contingente humano que ainda está 
vegetando na zona rural! (Soam as 
campanbias.) 

Sr. Presidente, vou cone\ ui. r, V. Exa., 
generosamente, bem sei, já me tole­
rou além do tempo regimental. Mas, 
vou concluir. 

Tudo isso, Sr. Presidente, levou o 
atual Govêrno do meu Estado, como 
disse, a voltar as atenções da admi­
nistração para um apoio objetivo, pa­
ra um apoio maciço à agropecuária, 
em vJrtude do entendimento de que .. 
tendo pouco para investir, êste inves­
timenth obterá maior rentabilidade na 
criação de novos empregos, desde que 
orientados êsses parcos recursos para 
as at\vitlades agropastoris. E DOt isso, 
Sr. Presidente, estamos realizando em 
Goiânia uma amostra nacionaL 

Trago aqui os dadQS, Sr. Presidente. 
Com uma área construída de 45.000 
metros quadrados, nessa feira estão 
i'nscritas 2.350 reses para a grande pa­
rada - diz aqui a informação ~ e no 
segundo dia de entrada de animais já 
se encontram no recinto 1.286 reses 
bovinas. 

Criadores da Bahia, Pernambuco, 
Paraná, São Paulo, Minas Geraís, Es~ 
tado do Rio e do próprio Estado de 
Goiás, lá estão. Dentre êles, destaca­
se Celso Garcia Cid, do Paraná, que é 
o maior expositor, em número de ani­
mais e variedades de raças, o maior 
contribuinte .para essa exposição, até 
o presente momento, devenâo confir­
mar a posição até o finaL Duzentos e 
dezoito expositores já estão partici~ 
panda, oriundos de tôdas essas unida­
des aqui mencionadas. Funcionam no 
parque, atualmente, 12 agências ban­
cárias. Está confirmada ·a presença de 
S. Exa. o Sr. Presidente Emílio Médi­
ci, no dia 4, às 17 horas, e 12 Gover­
nadores de Estado já anunciaram que 
ali se farão presentes. A direção do 
Banco cto Brasil e do Banco Central 

também estarão presentes. Oito va­
riedades zebuínas e três européias, 
são os espécimes de raças já em ex­
posição. Sete variedades de raças de 
cavalos. 

Já a esta altura, Sr. Presidente, es­
tamos verificando uma freqüência de 
70.000 pessoas, diàriamente. Todos os 
Estados participam com as barracas 
típicas - vamos ter por lá até "pato 
no tucupi". Trinta e oito firmas estão 
expondo seus produtos; comércio e in­
dústria, ligados à agricultura e à pe­
cuária, também participando desta 
Feira. 

Busca desta forma o Govêmo do 
Estado, fazendo um esfôrço gigantes­
co, investindo maciçamente, estimu­
lar a presença de todos êsses exposi­
tores. :Esperamos nós, e esperamos 
em Deus, que êsses esforços, ora em­
preendidos, resultem, de fato, em pro­
veito para dar a Goiás, para dar ao 
Brasil aquêle desenvolvimento por 
que tanto ansiamos. 

Sr. Presidente, reitero meus agrade­
cimentos pela tolerância com que V. 
Exa. me permitiu chegar até aqui. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando ·para a 
Sessão Ordinária de amanhã a se~ 

guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N.O 59, DE 1971 

Votação, ·em turno único, do Re­
querimento n.0 59, de 1971, de auto­
ria do Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 42, de 
1967, que altera a redação do art. 132 
da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

2 

REQUERIMENTO 
N.0 60, DE 1971 

Votação, em turno único, do :Re­
querimento n. 0 60, de 1971, de auto-

ria do Senador Vasconcelos Torres, 
.solicitando o desarquivamento do 

Projeto de Lei do senado n.0 31, de 
1968, que extingue a Delegacia do Te­
souro ,Brasileiro em Nova Iorque, e 
dá outras providências. 

3 

REQUERIMENTO 
N.o 61, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­

querimento n.0 61, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que solicita o desarquivamento do 

Projeto de Lei do Senado n.0 29, de 

1963, que institui jornada de seis ho­
ras, nas emprêsas de trabalho con­

tínuo, por meio de turnos sucessivos 
ou de revezamento, e dá outras pro­
vidências. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 7, DE 1969 

Discussão, em turno único~ do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 7, de 1969 

(n.o 688-B, de 1967, na Câmara), que 
dá nova redação ao artigo 64 do De­
creto-lei n.0 3.688, de 3 de outul:>ro de 
1941 (Lei das COntravenções Penais), 
tendo Parecer sob n.0 4, de 1971, da 
Comissão de Constituição e Justiça, 

favorável, com a emenda que oferece 

de n.0 1-CCJ. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N .c 19, DE 1971 

Discussao, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da juridicida­

de, nos tê.!.mos do art. 297. do Regi­
mento In~erno), do Projet-o de Lei do 
Senado n.o 19, de 1971, que acrescenta 
parágrafo ao artigo n.0 53 do Código 
Nacional de Trânsito, tendo Parecer 
sob r.C' 58, de 1971, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela injuridi­
cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Està encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessdo à:s 16 ltoras e 

55 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PElO SR. SE­
NADOR JOÃO CALMON NA SESSÃO 
ORDINARIA DO DIA 20-5-1971 QUE, 
EN)REGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOAO CALMON (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadotes, desejei que o meu pri­
meiro pronunciamento no Senado 
marcasse Ull)a data e um aconteci­
mento que iêm, para mim, significa­
ção especial. 

Antes, porém, de passar ao tema 
que me propus tratar, recordo dois 
eminentes capixabas que repr~senta­
ram com brilho invulgar o meu Es­
tado natal, o Espírito Santo, e que 
tiveram fulgurante atuação nesta 
Casa: Atílio Vivacqua e Jefferson de 
Aguiar, bem como o ilustre Senador 
ao qual me coube substituir, Raul 
Giuberti, meu conterrâneo de Cola­
tina, por várias vêzes membro da 
nossa Mesa Diretora. 

Quero. também, destacar a honra 
que constitui para mim integrar a 
bancada capixaba ao lado de Car1os 
Lindenberg, eleito recentemente 1.0

-

Vice-Presidente do Senado e do Con­
gresso Nacional, exercendo o segundo 
mandato de Senador, depois de go­
vernar, por duas. vêzes, o Espírito 
Santo. e de Eurico Rezende, coll!ba­
tivo vice-líder da ARENA, ex-Presi­
dente da Comissão de Educação e 
Cultl}.ra e fundador da Universidade 
do Distrito Federal, com os quais es­
pero compartilhar das responsabilida­
des da defesa dos interêsses e dos an­
seios do govêrno e do povo espirito­
santenses. 

No momento em que, pela primeira 
vez, falo neste Plenário, não posso 
deixar, de render as minhas l1omena­
gens ao eminente presidente Petrônio 
Portella, que conduz com tanto dina­
mismo os nossos trabalhos, e ao ilus­
tre líder do meu Partidq e do Govêrno. 
Senador Filinto Müller, a quem a Na­
ção e a Revolução tanto devem pelo 
seu espírito público, pela sua inteli­
gência e pela sua capacidade de co­
mando. 

Invoco, também, com a mais pro­
funda emoção, a éxtraordinária per­
sonalidade de Assis Chateaubriand, 
que teria sido um grande homem em 
qualquer tempo e em qualquer país, e 

que tanto dignificou, atravês de me­
moráveis pronunciamentos. os man­
datos que lhe foram conferidos pelo 
povo da Paraíba e do Maranhão. Con­
fesso aos meus nobres cplegas que 
sinto mais uma vez a extensão de mi­
nhas limitações ao lado de tantas fi~ 

guras eminentes da vida pública dêste 
Pais, ex-governadores, ex-ministros 
de Estado, admiráveis mestres, lideres 
de extraordinária projeção, que hon­
ram esta Casa, na bancada da 
AHENA e na bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro, inclusive dois 
irmãos dos Diários Associados, os 
eminentes senadores Rui Carneiro, 
membro do Conselho Consultivo do 
Condomínio Acionário; Milton. Trin­
dade, diretor dos Diários Associados 
do Pará; José Sarney, na sua ado­
lescência, repórter de O Imparcial, 
de São Luís; Ruy Santos, antigo re­
dator e redator-chefe do Estado da 
Bahia; Arnon de Mello, que foi re­
pórter político de O Jornal, do Rio 
de Janeiro; e o bravo líder da impren­
sa brasileira e Presidente da Associa­
ção Brasileira de Imprensa, o emi­
nente Senador Danton Jobim. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, há 
dois anos, mais precisamente em maio 
de 1969, falando na XVI Convenção 
Nacional do Lions Clup, realizada em 
Recife, e agradecendo uma homena­
gem à memória de Assis Chateau­
briand, que tanto estimava repetir a 
frase de Sarmiento: "O povo é sobe­
rano; eduquemos o soberano", tive a 
oportunidade de examinar alguns 
sombrios aspectos do panorama da 
educação no Brasil e de conclamar 
não sOmente os homens de governo, 
mas principalmente a iniciativa pri­
vada, a juventude das escolas e o 
povo em geral, para que se empe­
nhassem numa cruzada que designei 
de "Década da Educação'', capaz de 
contribuir para alterar fundamental­
mente o quadro que se apresentava 
no País e de projetá-lo em definitivo, 
no decorrer de 10 anos, no rumo de 
seu destino de grande potência. 

Vale a peita repetir, repetir ad nau­
seam, alguns dos assustadores núme­
ros que citei. O Brasil estava. então, 
colocado, no que tange à alfabetiza­
ção, nas 3 Américas, em 15.o lugar, e 
na América Latina, sabidamente uma 
área subdesenvolvida do nosso pla­
nêta, em 13.0 lugar. 

Como uma das conseqüências dessa 
deprimente posi.ção, situava-se, em 
renda per capíta, no 51.0 lugar no 

.mundo, no 9. 0 lugar na América La­
tina. Desgraçadamente, em consumo 
per capita de papel, inclusive de 
papel destinado à impressão de livros, 
jornais e revistas, estávamos também 
em 51.0 lugar, embora paradoxalmente 
ocupássemos o 9.0 lugar em número de 
aparelhos receptores de televisão. 

Comparado com os demais países 
da América do Sul, Brasil, tomando 
como base o ano de 1966, situava-se 
em penúltimo lugar em número de 
estudantes do primário por mil habi­
tantes. Contávamos com 127 alunos 
em mil, enquanto a Guiana tinha 243, 
o Paraguai, 177, a Venezuela e o Peru, 
166 e o Chile, 141. 

No ensino médio, só se situavam 
abaixo do Brasil, a Bolívia, a Colôm­
bia, o Equador, o Paraguai e o Peru. 

Quanto ao ensino superior, encon­
trávamo-nos ainda pior, seguindo-se 
a nós apenas a Colômbia, estando o 
Chile, o Paraguai e o Equador ao 
nosso lado. 

Não se poderia desejar posição mais 
humilhante, principalmente para um 
País possuído pelo frêmito do desen­
volvimento, mas contido pelas tenazes 
da ignorância, numa época em que 
só o conhecimento organizado as­
segura o grande salto para a moder­
nização. 

Do ano de 1966, base das esta tis ti 
cas então citadas, à data de hoje. 
transcorreu um período que se não é 
cronolOgicamente longo, marcou pro­
fundas transformações na história 
dêste País, seja nos aspectos quanti­
tativos do seu processo de desenvol­
vimento, seja pelos impactos que SE 

produziram na mentalidade e nas li 
deranças políticas. 

Afortunadamente, os governos re­
volucionários compreenderam que a 
educação deveria ser objeto prioritã­
rio das preocupações do Estado. o 
Ministério da Educação e Cultura, sob 
a dinâmica e corajosa orientação do 
Ministro Jarbas Passarinho, vem con­
seg·uindo inscrever a educação como 
preocupação real e efetiva do Govêr­
no nos seus esforços de aceleração do 
progresso social do País. Tanto é 
assim que os objetivos básicos da re-
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forma do sistema educacional, pro­
clamados nos Programas Estratégicos 
de Desenvolvimentos, assinalam três 
finalidades para a Reforma do Sis- · 
tema Educ8.cional: 

- a de proporcionar as lideranças 
de que o Brasil precisa para al­
cançar os objetivos nacionais 
maiores; 

- a de conclllar o progresso tecno­
lógico do nosso tempo às aspi­
rações db desenvolvimento eco­
nômico e ao progresso social e 
espiritual; 

- e a de transmitir o gênio criador 
e a cultura brasi1eira, preparan­
do recursos humanos para o de­
senvolvimento, tomado em sen­
tido integrado e construção da 
nova sociedade. 

A formulação então feita, fundada 
em uma visão integrada do desenvol­
vimento, levou o Govêrno a colocar 
a educação como instrumento de 
maior alcance para a consecução, em 
forma orgânica, dos objetivos econô­
micos e sociais. Reconhecia, então, o 
Govêrno que, numa aventura calcula­
da, quando se preparava o Pais para 
a efetiva retomada do desenvolvimen­
to, era preciso situar a educação na 
primeira linha de ataque expandin­
do-a e reformulando-a para que se 
constituísse, realmente, numa arma 
poderosa do progresso social e da ex­
pansão das oportunidades de em­
prêgo. 

O Govêrno Revolucionário reconhe­
cia enfàticamente, para os fins de 
converter em metas especificas, o re­
levante papel da educação para o 
progresso tecnolôgico, uma vez que o 
desenvolvimento está estreitamente 
vinculado à maior especialização do 
fator trabalho e inclui as melhores 
formas de organização e os melhores 
métodos, assim como a expansão da 
pesquisa científica e tecnológica. Dês­
se reconhecimento decorria o aumen­
to quantitativo de recursos humanos 
para os programas de desenvolvimen­
to para um dado nivel de tecnologia, 
como também a preparação de novas 
aplicações para os recursos humarios 
e de um nôvo quadro institucional 
para liderar o progresso. 

Reconhecia, ainda, que, como ins· 
trumento do progresso social, a edu-

cação brasHetra deveria assegurar a 
participação de tôdas as categorias 
sociais nos resultados do desenvolvi­
mento, criando o quadro institucional 
necessário a valorização do homem 
brasileiro e,_ notadamente, asseguran­
do a democratização de oportunidades 
através da garantia de: 

- um número mínimo de anos de 
escolarização a tôpa a populac;ão 
escolar, garantia que gradual­
mente atingirá a tôdas as re­
giões do País; 

- acesso dos ·mais capazes e ta­
lentosos ao ensino superior cor­
rigindo as distorções existentes; 

formação de uma esclarecida 
consciência democrática a ser­
viço dos vaJôres espirjtuats e de 
uma nítida afirmação nacional. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Vasconcelos T~rres - Ao en­
.sejo de sua estrêia, quero ressaltar a 
coerência do Parlamentar e do ho­
mem de emprêsa que sempre teve as 
suas atenções voltadas para os graves 
problemas educacionais da nossa Pá­
tria. V. Exa. é um homem sofrido na 
luta em defesa dêste País. Quero re­
lembrar o mOmento em que ainda 
havia uma interrogação; não se sa­
bia qual o rumo a seguir estando mui­
tos à espera de uma solução. V. Exa. 
se encontrava, então, n~ linha de 
frente, comparecendo ao debate pú­
blico, desafivelando a másca_ra de 
demagogos vulgares, tendo merecido 
um epíteto que eu, neste instante, fa­
ço questão de repetir - e que acho, 
é a primeira vez que vai constar no 
Senado -, o cognome de "João sem 
Mêdo", porque, efetivamente, arma­
do apenas de patriotismo, com os da­
dos da lógica e do conhecimento, 
V. Exa. travou o debate memorável 
de que tôda a Pátria tem conhecimen­
to e que lhe iria marcar a personali­
dade como um autêntico revolucioná­
rio. Quero congratular-me com V. 
Exa., pois ninguém lhe tirará -
essa bandeira de promotor da "Dé­
cada da Educação". Quero ainda pe­
·ctir licença ao nobre colega e bri­
lhante jornalista para acrescentar ao 
nome do nosso prezado colega e atual 

Ministro da Educação, Jarbas Passa· 
rinho, dois out~os, que faço questão 
de mencionar nesse belíssimo discurso 
que V. Exa. pronuncia no Senado, no 
dia de hoje. O Ministro Muniz Aragão 
e o nosso colega, atual_ Senador, Tarso 
Dutra, êste. enfrentando talvez a ba­
talha mais difícil, porque numa época 
em que a situação também estava 
ainda indefinida, sofrendo na sua 
carne agruras, colhendo aborrecimen­
tos imensos, mas sabendo imprimir ao 
Ministério da Educação uma política 
sensata. Foi S. Exa. o autor da pri­
meira reforma séria nos nossos desti­
nos universitários. Quando a univer­
sidade, meu caro Senador João Cal­
mon, continua difícil, apesar de se 
aumentar o número de escolas supe­
riores -, pois ainda apenas um pe­
queno número pode chegar ~ univer­
sidades - eu quero saudar V. Exa. 
como um colega mais velho e dizer 
que V. Exa. nos proporciona momentos 
de meditaÇão porque se a saúde é im­
portante, se o desenvolvimento é in­
dlspensável. nem um nem outro pode 
subsistir sem educação. E educação é 
o tema preferido de v. Exa. Permita­
me que registre, porque o diário não 
pode consignar, a impressão que colho 
da emotividade que transparece na 
fisionomia de V. Exa. ao abordar êsse 
problema. É de fato V. Exa. um ver­
dad~iro soldado da batalha educacio­
nal neste País. Saúdo V. Exa. e felici­
to o Senado por ter uma figura tão 
brilhante fazendo parte da mais alta 
Câmara Legislativa desta Pátria. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço 
ao meu nobre colega, senador Vas­
concelos Torres, a generosidade de . 
seu aparte. 

No decorrer do meu discurso, foca­
lizarei também as figuras admiráveis 
que V. Exa. acaba de indicar: os Mi­
nistros Muniz Aragão e o nosso Co­
lega, eminente Senador Tarso Dutra. 

Entretanto, Sr. Senador Vasconce­
los Torres, devo proclamar que, em 
relaçãO às lutas em que me empenhei, 
no passado, considero que, esta sim, 
é a batalha mais importante da mi­
nha vida, e a que espero dedicar os 
meus últimos anos de existência. 

Não sou, na realidade, promotor da 
"Década da Educação," mas apenas 
um soldado obstinado dessa luta e 
costumo sempre proclamar, sem fin-
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gir falsa modéstia, que não passo da 
categoria de aprendiz da educação. 

(Retomando a leitura.) 

Na êxpansáo das oportunidades de' 
emprêgo, decidiu o Govêrno que a 
educação deveria preocupar~se de 
um lado com a preparação geral do 
estudante brasileiro para a vida em 
comum numa sociedade moderna, 
através do ensino primário e médio, e, 
de outro, da qualificação da mão-de­
obra para a vida de trabalho median­
te ensino têcnico profissionalizante 
em nível colegial ~ superior. 

A orientaçã() governamental visava, 
assim, a imprimir uma visão nitida­
mente reformista ao setor educacio­
nal. 

A nova política brasileira, no cam­
po educacional, já colheu resultados 
apreciáveis. Houve aumento substan­
cial de recursos orçamentários, ele­
vando-se, em 1970, a mais de 1 bilhão 
e seiscentos milhóes de cruzeiros os 
dispêndios federais em educação, cor­
respondentes a 1,4% em relação ao 
dispêndio de 69. 

O Brasil está gasta,ndo, no setor 
público e no setor privado, cêrca de 1 
bilhão de dólares, com educação, o 
que representa, conforme salientou 
recentemente o ex-Ministro Hélio Bel­
tão, muito mais do que a Aliança para 
o Progresso aplicava, em um ano, em 
tôda a América Latina. 

Vou incorporar ao meu discurso, 
para efeito de publicação, uma de-, 
monstração dos dispêndios da União 
com a Educação. Em relação à des­
pesa, a Uniáo já está gastando im­
portância que ascende a 6,9% com a 
Educação. Nossa.s despesa'.s totais com 
Educação, em relação ao Produto In­
terno Bruto, são de 4,7%, contra 2,1 
antes da Revolução de março de 1964. 

Em relação aos alunos matriculados 
no ensino primário, no ensino médio e 
no ensina superior, a situação é real­
mente auspiciosa. Em 1963, tínhamos 
apenas 9. 200. 000 crianças freqüen­
tando escolas primárias e, em 1969, 
êste número já ascendia a 13, 000.000. 
Em relação ao ensino médio, pos­
suíamos, em 1963, sOmente 1. 700.000 
alunos e em 1969. o número era de 
3. 600.000 alunos. Em rehção ao en­
sino superior, principalmente depois 
do notável impulso que lhe !oi dado 

no Govêrno do Presidente Costa e 
Silva, em que era Ministro da Edu­
cação o nosso colega Tarso Dutra, de 
120.000 alunos, em 1963, alcançamos 
380: 000, em 1969. Para êsse esfôrço 
da Revolução em favor da educação, 
no nivel superior, contribuiu, tam­
bém, decisivamente, a dedicação de 
outro admirável ex-Ministro da Edu­
cação, professor Moniz Aragão. 

Os dados que acabo de citar são 
tanto mais auspiciosos, porque correm 
paralelos com as preocupações cres­
centes de caráter qualitativo, traduzi­
das principalmente pelas profundas 
reformas que vêm sofrendo a estru­
tura do Ministério da Educação e Cul­
tura e pelas, que se estão empreenden­
do no ensino médio, com a orientação 
voltada para o trabalho, abrindo, as­
sim, perspectivas de (imensa reper­
cussão vocacional e de, enriquecimento 
dos recursos humanos para o desen­
volvimento. Foi na administraçáo do 
nosso eminente colega Tarso Dutra 
que foram obtidos empréstimos em 
dólares para implantação de ginásios 
orientados para o trabalho. Essa re­
forma do Ministério da Educação se 
impunha com alta prioridade, porque, 
segundo afirmou, num pronuncia­
mento na Escola Superior de Guerra 
o eminente Ministro Jarbas Passari~ 
nho, a estrutura antetior da Ministé­
rio da Educação e Cultura exigia uma 
alteração radical. 

Segundo o Ministro Jarbas Pas­
sarinho - e vou citar as palavras de 
S. Exa., textualmente - '10 Ministro 
não administra nem ministra a edu­
cação. Não ministra, eis que o ensino 
primário em sua totalidade e grande 
parte do ensino médio são da alçada 
dos Estados e Municipios, ~e longa 
data. Ao Ministério da Educação e 
Cultura, através do Plano Nacional de 
Educação, cabe financiar e controlar 
(entre parêntesis, S. Exa. incluiu uma 
interrogação) o sistema". "Fjnancia 
mas não controla", acrescenta o Mi­
nistro, "pois não tem capacidade para 
fazê~lo. Quanto ao ensino superior, 
éle é entregue às universidades, que 
gozam de autonomia, arma defensíva 
de que dispõem, para se resguarda­
rem dos humores dos Ministras que 
passam e a educação fica". 

"Nenhum Ministro administra o 
sistema educacional", afirma o emi-

nente Senador Jarbas Passarinho, 
"dado que entre êle e os executantes, 
como fiéis guardiães da metodologia 
e da didática, estão os mestres de 
notório saber, nomeados para o Con­
selho Federal de Educação, órgão 
criado exatamente para êsse fim". 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Há um velho 
princípio com a seguinte enunciação: 
'
10 povo pobre não se educa porque é 
pobre; e o povo que não se educa não 
enriquece." Quer isso dizer que so­
fremos as conseqüências de sermos 
um povo pobre e, por issO, não nos 
podemos Wrnar ricos. Mas a verdade 
é que, com tôda a nossa pobreza, com 
o esfôrço do Poder Público - e e-stou 
certo de que V. Exa. levará o seu dis­
curso até o grande esfôrço em que se 
encontram empenhados todos os mu~ 
nicípios brasileiros - não sei se no 
Sul se dá isso, mas no Norte e no 
Nordeste há escolas, sem conta, de al­
fabetização, mantidas com sacrifício 
pelas Prefeituras e sob a responsabi­
lidade de leigas. prestando um grande 
serviço à população brasileira. Quer 
dizer que, apesar de pobres, realiza­
mos um grande esfôrço não só de 
Parte do Poder Público, mas de parti­
culares, também. Os empresàrios 
estão participando desta obra, e 
v. Exa. se refere ao MOBRAL, em que 
há uma participação ativa dêles, há 
um grande esfôrço para vencermos a 
barreira da pobreza, para chegarmos 
àquela educação desejada, que facilita· 
o enriquecimento. 

O SR. JOAO CAUION - Agradeço 
ao eminente Senador Ruy Santos sua 
preciosa contribuição a êste modesto 
pronunciamento. 

Com invejável realismo, o eminente 
Ministro da Educação, numa confe­
rência proferida em 1970, na Escola 
Superior de Guerra, depois de desta­
car os prodigiosos esforços que os go­
vernos da Revolução têm realizado, 
afirmou o seguinte: 

"A verdade é que apesar do enor­
me esfôrço realízado, mal pode­
mos festejar a vitória da batalha 
dos números. o que resta poi' fa-
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zer é simplesmente gigantesco, O 
que se impõe corrigir é impres­
sionante. A desproporção entre os 
meios e objetivos a atingir é, por 
vêzes, desanimadora." 

Prosseguindo meu discurso, vou fo­
calizar o Movimento Braslleiro de Al­
fabetização IMOBRi\.Ll. 

Êste benemérito movimento, funda­
do no Govêrno do saurloso Presidente 
Costa e Silva, por iniciativa do então 
Ministro da EduCaçáo, o nosso emi­
nente colega Tarso Dutra, foi lançado 
numa reunião, no Palácio do Plana1to, 
transmitida através da cadeia nacio­
nal de rádio, no dia 8 de setembro de 
1971, "Dia Mundial da Alfa~etização". 

Agora, no Govêrno do General Gar­
rastazu Médici, o MOBRAL recebeu 
novos impulsos sob a vigorosa lide­
rança do Professor Mário Henrique 
Simonsen, à base de um esquema de 
incentivo fiscal e de participação co­
munitária e que se tornou possível 
graças à inexcedível obstinação do 
Ministro Jarbas Passarinho. 

Quando ainda não pertencia aos 
quadros do Poder Executivo, como 
Presidente do MOBRAL, o Professor 
Mário Henrique Simonsen fêz as se­
guintes e impressionantes afirmações 
no seu famoso livro "Brasil Ano 2001": 

(Lê.) 

"Se não houvesse tanta reprova­
ção do primeiro para o segundo 
ano primário, as salas de aula do 
Brasil dariam para abrigar' tôda 
a população em idade escolar (de 
sete a onze anos)." 

Nesse mesmo livro, à. pagma 218, 
criticando os desperdícios criminosos 
no setor educacional, principalmente 
no nível universitário, o Professor Má­
rio Henrique Simonsen assevera: (lê.) 

ulnfelizmente, o ensino no Brasil 
constitui o mais vivo exemplo de 
como é possível arrasar pela es­
tupidez a relação capital-produto 
de um setor." 

O Sr. Ruy Santos- Permite V . .Exa. 
um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Perdoe V. Exa. 
estar interrompendo o seu brílhante 
discurso. 

O SR. JOÃO CALMON - .Eu é que 
agradeço e estimo o aparte e a cola­
boração de V. Exa. 

' 
O Sr. Ruy Santos - O problema de 

redução de matrículas do primeiro 
para o segundo ano primário não é 
tanto fruto da reprovação. A dolorosa 
realidade brasileira é que o menino 
pobre, mal chega à escola, mal come­
ça a assinar o nome e a fazer as con­
tas, é solicitado a contribuir na recei­
ta doméstica e, então, é retüado da 
escola. E, por isso, encontramos, nas 
estatísticas de ensino primário, che­
gando à última série apenas dez por 
cento dos que se matricularam na pri­
meira, Êles vão saindo, fugindo da es­
cola, pela pobreza e necessidade de 
contribuir com alguma coisa para a 
receita do lar. Não é, pois, tanto o pro­
blema da reprovação a que ?e refere o 
Professor Simonsen. 

O SR. JOÃO CALMON - As causas 
do alto índice de evasão do 1.0 para o 
z.o ano primário não são ecx1usiva­
mente de ordem ! econômica. Esta 
causa é bem conhecida e a sua im­
portância não pode ser subestimada. 
Entretanto, há outros fatóres impor­
tantes: é que, no Brasil, mais de 40% 
das professôras dos cursos primários 
não têm diploma de normalista, e 
10% não têm, sequer, o curso primá­
rio completo. outro problema é que, 
em face dos nossos indices de paupe­
rismo, que ainda são inegáveis. mui­
tas crianças deixam de freqüentar as 
escolas quando por acaso é rednzida 
ou eliminada a merenda escolar. De 
maneira que as causas de evasão são 
numerosas e o nosso mestre, o pro­
fessor Mário Henrique Simonsen, no 
seu livro "Brasil, Ano 2001", apenas 
focaliza um dos fatôres. Os outros são 
também da maior importância. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permi­
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com todo 
o praz~r. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador, ouvi com muita preocupa­
ção o aparte do Senador Ruy Santos, 
quando invocou como causa principal 
o pauperismo, que promove o êxodo 
das escolas para que a criança vá con­
tribuir, vá participar na receita fami-

liar. Mas, sem dÓvida, a solução -
não sei se V. Exa. a traz ccmo indJ­
cação - seria aquela de mudar-se o 
ano letivo, especialmente na zõna ru­
ral, adequando-o aos períodos das co­
lheitas, no caso das entressafras. Por­
que, na verdade, o grande resíduo dos 
não-matriculados na faixa etária do 
primário, no Brasíl, está precisamen­
te na zona rural. Sabe, V. Exa., que 
apesar do esfôrço governamental, de 
acôrdo com as estatísticas, nós deve­
mos ter um têrço ainda de crianças 
não-matriculadas na faixa de 7 a 14 
anos, vale dizer, na ár~a do ensino 
primário. Êsse um têrço não está sen­
do matriculado exatamente porque 
não temos os recursos, ou meios pa­
ra fazer os investúnentos que estão 
sendo exigidos para atender essa po­
pulação rarefeita e pulverizada da zo­
na rural. Os investimentos que se fa­
rão serão inócuos, em virtude da coin­
cidência do ano letivo com o período 
das colheitas. quando inais colabora e 
participa o braço infantil. Por outro 
lado, é alarmante mesmo no Brasil -
e essa é uma das lembranças que que­
ria trazer, caso não conste no discurso 
de V, Exa. eu pediria para ser inseri­
da ~o abandono do magistério. A má 
remuneração que estamos oferecendo 
às nossas professôras está fazendo 
com que o dinheiro público .consumi­
do na formação dessas especialistas se 
torne 'inócuo: à professôra. primária 
no Brasil só lhe é permnido o exercí­
cio da profissão até contrair o matri­
mônio, porque_, em verdade, o ·que ela 
recebe como professõra não dá para 
pagar uma doméstica e para sua ma­
nutenção como parte integrante da 
familia. Vê, V. E:xa., o assunto é da 
mais alta gravidade e eu não vejo co­
mo. nessa situação, com tanto inves­
timento a ser realizado, se possa se­
não com muita abnegação, com muito 
sacrifício e esfôrço das atuais gera­
ções em favor das futuras, resolver 
êste terrível e angustiante problema 
da educação. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço 

o aparte de V. Exa., e devo recordar 
que o Govêrno Médici tomou recente­
mente uma providência que represen­
ta um passo muito auspicioSo para 
solução, pelo menos parcial, dêste 
problema. G~aças a atual adminis­
tração, foi fixado o salário-mínimo 
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================= 
das professôras diplomadas que vi­
vem nas capitais em 120% do salá­
rio-mínimo. 

As professóras diplomadas do inte­
rior têm assegurado 100% do salário­
mínimo e as professôras leigas, 80% 
do salário-mínimo. Desgraçadamen­
te, em virtude da falta de recursos 
em algumas áreas de nosso País, 
principalmente no Norte e Nordeste, 
alguns Governadores pÍ-ocuraram o 
Ministro Jarbas Passarinho e lhe de­
clararam que não tinham condições 
de cumprir a determinação do de­
creto-lei baixado pelo Govêrno da 
Revolução. 

Para respeitá-la, teriam de dispen­
sar pelo menos um têrço das profes­
sôras primárias, já que, em numero­
sas áreas de nosso País, há professô­
ras que ainda ganham quarenta ou 
cinqüenta cruzeiros por mês. Quan­
do fiz esta afirmação, falando em 
Santa Maria da Bôca do Monte, o 
General Oscar Barroso, Comandante 
da Guarnição Militar, pediu-me um 
aparte para declarar que, no Estado 
do Piauí, quando êle comandava uma 
das unidades do Exército - as pro­
fessôras primárias, em alguns muni­
cípios, ganhavam apenas 10 cruzei­
ros por mês. 

Ê êste o panorama, que não é de­
salentador porque a Revolução de 
março de 1964 está dando, todos os 
meses, uma demonstração concreta 
de que considera altamente prioritá­
ria a solução do problema da educa­
ção. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com pra­
zer. 

O Sr. Ruy Santos - E o G<Jvérno 
da Revolução está, inclusive, dando. 
recursos aos Estados para que pos­
sam atender a essa exigência, com­
pletar o salário, para ficarem dentro 
dessa imposição legal. Apesar disso 
há Estados que atrasam o pagamen­
to das pobres professôras, meses e 
meses. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Minas 
Gerais, por exemplo, levou um ano 
para pagar os atrasados. 

O Sr. Ruy Santos - Isso tudo esta 
fazendo com que não exista p1ais 

aquela época em que era imPQrtante 
s~~r marido de proiessôra. 

O SR. JOÃO CALMON - Devo ain­
da, eminente Senador RuY Santos, 
lembrar que, graças à nossa Revolu­
çào, agora os Municípios .são obriga­
dos a reservar 20% de seus orçamen­
tos para aplicação no ensino primá­
riü, sob pena de não receberem sua 
cota de participação. E se fôr des­
respeita,cta a lei que fixou o salário­
m:inimo da professôra, ou o Municí­
pio pagar com atraso, poderá ser de­
cretada a intervenção naquela muni­
cipalidade. Tudo isso constitui inso­
fismável prova desta alta prioridade 
que o Govêrno está dando ao proble­
ma da educação. 

(Lendo.) 

Creio que permanece válido, atual 
e urgente, o brado de mobilização ge­
ral que há dois anos lancei e venho 
procurando levar a cada comunidade 
brasileira, numa pregação em que me 
engajei como perseverante soldado, 
tal a minha convicção de não ser a 
educação um problema de alguns e 
até mesmo só do Govêrno. 

(Interrompe a leitura.) 

Não concordo com a opinião de al­
guns que, em determinadas áreas do 
Poder Executivo, declaram que 'ja 
Educação é uma bola que deve ficar 
sempre nos pé.s do Govêrno". 

O Sr. Waldemar Alcântara - V. 
Exa. me permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Que­
ro antes lamentar não ter acompa­
nhado o discurso de V. Exa. desde o 
início, pe~a simples razão de estar 
chegando do Nordeste agora mesmo. 
Mas tanto quanto me foi dado apre­
ender das palavras dr V. Exa., vejo 
que V.. Exa. está, por antecipação, 
trazendo t.ma contribuição muito va­
liosa para a Comissão Partidária da 
ARENA, que procura, neSte momento, 
fazer um resumo da problemática do 
Nordeste. Eu estive no Nordeste já 
em função da COordenadoria-Geral, 
que me foi confiada por benevolência 
dos companheiros, e uma das minhas 
preocupaçõ-es na obtenção de dados, 
elementos, estatísticas, estudos etc., 
foi particularmente em relação a êsse 

aspecto social do Nordeste, com ênfa­
se especial na questão de educação e 
de saúde. Acredito que V. Exa., que 
últimamente vem dando uma contri­
buição muito valiosa para a solução 
dêsse problema de educação no Brasil, 
está já informado, a esta altura, da 
reforma que o Ministério da Educa­
ção se propõe a mandar para esta 
Casa, relativa à integração do Ensino 
Primário com o Ensino Médio. Acre­
dito que muitos dos males que ainda 
pesam sôbre a educação brasileira, 
nas faixas primárias e elementares, 
serão de certo modo removidas atra­
vés dêsse instrumento que o Govêrno 
pretende mandar a esta Casa. A meu 
ver, entretanto, a situação dêsse pro­
blema educacional no Nordeste carece 
de ser tratada cpm cuidado todo es­
pecial, porque a nossa problemática 
a.ssume características muito específi­
cas, diferentes das de outras regiões 
do País e que com elas não se ajusta 
numa disciplina que pudesse ser geral. 
Eu gostaria, não agora através de 
simples aparte, no qual certamente 
iria alongar-me um pouco, mas, de­
pois, de trocar idéias com V. Exa., 
que não sendo prOpriamente nordes­
tino pelo nascimento o é por coração. 
Estimaria recolher elementos para in­
formar a essa comissão do Nordeste 
Eióbre o problema educacional. E se 
me apressei um pouco a aparteá-1o, 
a esta altura, é que vejo que V. Exa. 
vai entrar em outro assunto ligado à 
educação ~ MOBRAL - com o qual 
talvez não tenhamos idéias muito afi­
nadas, mas, isto é perfeitamente de­
mocrático. Eu poderia discordar de 
V. Exa. Não o farei no momento. 
Vou, daqui por diante, procurar inte­
grar-me no assunto, e ver se os argu­
mentos que V. Exa. vai expender po­
dem, realmente, me convencer de que 
o MOBRAL é um instrumento válido 
para a educação supletiva no Pais. 
Tenho a impressão de que, na educa­
ção nacional, o que se precisava fazer 
era cuidar mais da faixa etária, na 
verdade, receptiva à educação; seria 
uma educação, vamos dizer, válida 
porque duradoura. Na educação do 
adulto, V. Exa. poderá obter resulta­
das, me desculpe a expressão, aparen­
temente compensadores, pois não es­
tou convencido de que a educação de 
a~ultos, de homens de quarenta anos, 
possa dar-lhes mais do que a oportu­
nidade de assinar o nome e fazer as 
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quatro operações, que não cturarará 
por muito tempo porque poucas vê­
zes vai utilizar êsse aprendizado. Os 
nossos esforços, o esfôrço do Govêrno, 
a meu ver, deviam ser concentrados 
na educação que abrange a faixa 
realmente receptiva. Agradeço a V. 
Exa. E apesar de jã ter externado a 
minha opinião, ela poderá ser depois 
revista, se os argumentos de V. Exa., 
talvez agora, à luz de avaliações que 
já. deve ter, venham a me convencer 
do contrário. 

O SR. JOAO CALMON- Agradeço 
ao nobre Senador Waldemar Alcân­
tara es:sa contribuição para o meu 
pronunciamento sôbre a Década da 
Educação. Devo lembrar .. entretanto, 
que o Movimento Brasileíro de Alfa­
betização é a concretização do ideal 
de colaboração da comunidade com o 
Govêrno; é um sistema de mobilíza­
ção comunitária que deveremos pro­
curar ampliar cada vez mais. Como 
dizia antes da chegada de V. Exa. a 
êste plenário, o MOBRAL foi lançado 
no decorrer do Govêrno Costa e Silva, 
quando era Ministro da Educação o 
nosso eminente colega Tarso Dutra. 

ltsse plano ambicioso e patriótico 
não pôde ser concretizado àquela épo­
ca porque foi necessário dar priorida­
de à solução do problema dos exce­
dentes. Os estudantes foram para as 
ruas em 19138 e o Govêrno Costa e Sil­
va, através da ação dinâmica e do ho­
je Senador Tarso Dutra, foi obrigado 
a dar preferência imediata à solução, 
embora parcial, do problema dos ex­
cedentes. O MOBRAL foi ressuscitado 
agora no Govêrno do Presidente Gar­
ra.staz.u Médici. E graças ao impulso 
e ao estimulo que lhe foi dado pelo 
atual Ministro da Educação, nosso co­
lega Senador Jarbas Passarinho, está 
alcançando resultado~ muito alenta­
dores. 

Quanto ao Nordeste, V. Exa. sabe 
que, na administração Costa e Silva, 
também por iniciativa do Ministro 
'I'arso Dutra, foram obtjdos emprésti­
mos que vão tornar possível a im­
plantação de dezenas de ginásios 
orientados para o trabalho. 

O Poder Legislativo está aguardan­
do a Mensagem do Presidente da Re­
pública neste sentido. Será submetido 
à apreciação do Senado e da Câmara 

o projeto de ensino fundamental que 
vai resultar da fusão do ensino médio 
e primário. 

A educação se constitui, na verdade, 
na mais alta prioridade nacional, 
numa dessas questões sôbre as quais . 
é necessário haver plena e lúcida 
consciência coletiva, bem como firme 
disposição e empenho dinâmico e or· 
ganizado das comunidades, na exe. 
cução de programas que atendam, rá­
pida e sat.isfatàriamente, às necessi­
dades pessoais e gerais do desenvol· 
vimento. 

Além do MOBRAL, temos de fazer 
menção à Cruzada ABC, que já alfa­
betizou mais de 400.000 adolescentes 
e adultas no Norte, no Norde-ste e no 
Estado do Rio, e ao Movimento de 
Educação de Base, que é, também 
uma cruzada de alta benemerência, 
Promovida pela Igreja católica Apos­
tólica Romana. 

Por outro lado, são ainda assusta­
dores os dados sõbre o nosso atraso 
educacionaL Pelo menoo de 3 a 5 mi­
lhões de crianças estão fora do pro­
cesso educativo. 

Como, ainda há pouco, evoquei, 
através ·cta leitura de uma página do 
Professor Henrique Simonsen, setenta 
por cento das escolas primárias exis­
tentes no Brasil estão reduzidas a 
uma só sala, e mais de 40% do pro­
fessorado não dispõem de preparo 
adequado. São alarmantes os índices 
de evasão escolar, e nada indica que 
tenham sido alteradas substancial­
mente, as altíssimas taxas de repro­
vação e de repetêncía. O número to­
tal. .. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
me permite um nôvo aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Pràtica­
mente deveria permanecer silencioso, 
depois que V. Exa. me concedeu a 
honra de ouvir-me na minha primei­
ra interpelação. Mas, ao ouvir uma 
referência ao meu Estado, gostaria 
de conectá-la com o aparte que so­
licitara, anteriormente paralelamente 
com o Senador Ruy Santos, e que não 
pude dar porque o Sr. Presidente ad­
vertiu V. Exa. de que o tempo desti­
nado à hora do Expediente já estava 

esgotado. O problema das professô­
ras, e V. Exa. a respeito tez referência 
a uma passagem interessante. Deve 
ele ser meditado pelas autoridades 
educacionais. Há um grande núme­
ro de professôras não formadas nes­
te País, Queria mostrar o paradoxo 
que há, no meu Estado. Existe lá um 
excesso de professOras formadas não 
devidamente aproveitadas. Infeliz­
mente, está sendo aplicado ali a mes­
ma técníca de massacre usada em al­
guns vestibulares da Guanabara, do 
Estado de São Paulo e de Minas Ge­
rais, para impedir o ingresso na car­
reira inicial do magistério. As môças 
saem das escolas normais estaduais. 
Preparadas pelo Estado, ficam 2 anos 
sem prestar concurso e ingressam na 

, magistério, através do sistema de adi­
vinhação, de uma série de testes ab~ 
surdos. O resultado é que há, confor­
me V. Exa. sabe, porque é nosso vi­
zinho da província, uma capacidade 
ociosa muito grande. Quero crer que, 
na Década da Educação, da qual Vos­
sa Excelência é pregoeiro, o Govêrno 
vai permitir a realização daquilo que 
ocorreu nos primeiros dias do Govêrno 
Médici, quando se pretendeu realizar 
uma exposição internacional na Gua­
nabara. uma exposição que demanda­
ria um dispêndio de milhões de dóla­
res. Creio que éste o Primeiro ato de 
impacto de S. Exa.: determinou que 
a verba fôsse aplicada no término dos 
edifícios que constituem o conjunto 
universitãrio da Ilha do Fundão. :Ê:ste 
Govêrno tem, realmente, a missão re­
volucionária da educação, pois é pela 
educação que se chega ao desenvol­
vimento. Mas, há uma incongruência, 
é que existem professôras formadas 
num Estado e que não podem lecio­
nar em outro, Uma professôra forma­
da no Estado do Rio não pode lecionar 
no Estado da Guanabara, e vice-versa. 
Em Minas Gerais, por exemplo, ê um 
absurdo; sem falar no atraso da pa­
gamento, pagamento êste que cons­
titui, realmente, um salário vil. Há 
poucos dias, fizeram até greve. Peço 
perdão a V. Exa,, mas o prezado cole­
ga há de compreender que êste é um 
dos temas mais sedutores - o poder 
político. Nesta nova fase em que pro­
blemas nacionais têm que ser ouvidos 
e debatidos, V. EXa. vai ser, aqui, o 
expert em educação porque tem cre­
denciais para isso. Tanto que .seu dis-
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curso não se está constituindo em um 
monólogo. Peço perdão por não me 
conter em aparteà-lo, pela segunda 
vez, exaltando, nesta oportunidade, o 
grande tema cujo debate V. Exa. vem 
de promover. Nós temos que estar 
neste debate para servir não apenas 
aD Estado que representamos, mas ao 
Govêrno do País e à Revolução. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço, 
novamente, a valiosa contribuição de 
V. Exa. ao meu discurso. 

O Sr. Nelson Carneiro Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOIIO CALMON - Pois não. 

O SR. Nelson Carneiro - O Senado 
está ouvindo a notável oração de Vos­
sa Excelência, sôbre a qual meditará, 
certamente, quando tiver oportunida­
de de reler o que está ouvindo neste 
momento. Mas o nobre Senador Vas­
concelos Torres refere-se à iniciativa 
do Senhor Presidente da República, 
de completar a Cidade Universitária. 
Sua Excelência, realmente, tomou es- .. 
sa deliberação, mas quanto sei - ao 
menos é a notícia que tenho e que Sua 
Excelência, certamente, contestará, 
melhor informado ~, a verba ainda 
não foi liberada. Hã uma razão que 
faz o Senhor Presidente da República 
ter dúvida. hoje, em prosseguir aquela 
construção. É que, com a construção 
do aeroporto supersõnico, no Galeão, 
todos aquéles prédios ficarão abalados 
pelo barulho, pelo tremor, pelo des­
locamento de ar que uma aeronave 
dessa natureza provocará, Assim, ao 
contrário do que Sua Excelência espe­
ra, tenho ouvido dizer que as obras 
não prosseguiram. Se não prossegui~ 
ram, certamente não estarão prontas, 
para os festejos, no próximo ano, do 
sesquicentenãrio da Independência. 
V. Exa., que conhece bem o problema, 
poderia esclarecer este ponto, a que 
me refiro, com as dúvidas e notícias 
que me chegam. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. JOIIO CALMON - Pois não. 
O Sr. Vasconcelos Torres - Fui o 

Relator da Comissão Mista incUmbi­
da de dar o parecer sôbre o projeto 
que criava o aeroporto supersônico do 
Galeão. A objeção do nobre Senador 
Nelson Carneiro é inteiramente infun. 

dada. O Brigadeiro Araripe, encarre­
gado ela construção do aeroporto, re­
bateu êsse argumento e o pulverizou. 
Quanto às obras, é porque o nobre Se­
nador Nelson Carneiro só oll1a para a 
esquerda, quando vai ao Galeão. Se 
a·.\hasse, um pouco, para a direita, po­
deria ver que as obras estão, efetiva­
mente, sendo feitas. Nós, que viaja­
mas, permanentemente, do Rio para. 
Brasília, podemos olhar, sem nenhum 
"parti-pris'', verificando que realmen­
tE', as obras do conjunto universitário 
da Ilha do Fundão estão_ prosseguin­
do. Esta justiça tem que ser feita ao 
Presidente Médici. 

O SR. JOIIO CALMON - Eminente 
Senador Nelson Carneiro, o nobre Se­
nador Vasconcelos Torres procurou 
dar a explicação que lhe competia, 
como Relator desta matéria, aqui no 
Senado. Entretanto, devo lembrar que 
o Presidente Garrastazu Médici, real­
mE:nte, teve um gesto que, na época, 
empolgou a Nação: tomou a decisão 
de cancelar todos o projeto da 
''EXP0-72", canalizando os recursos, 
que representava alguns bilhões de 
cruzeiros antigos, para a conclusão 
das obras da Cidade Universitária, 

Devemos salientar que nem os au­
tores dessa iniciativa, hã muitos anos, 
nem o Presidente Médici, ninguém po­
de saber. exatamente, quais as conse­
qüências do ~vanço tecnológico. 

Agora mesmo, tôdas as estações ra­
diofônicas da Guanabara vão ser obri­
gadas a transferir suas tôrres para 
Niterói ou para alguma ilha na Baia 
da Guanabara, em conseqüência da 
futura operação dos aviões supersô­
nicos. 

o que e importante destacar, nesta 
hora de esfôrço ecumênico em favor 
da; educação de que participam, com 
o mesmo patriotismo e o mesmo en­
tusiasmo, os componentes da ARENA 
e do MDB só devem provocar os 
aplausos mais entusiãsticos a i_nicíati­
vas como essa, que o Presidente G-ar­
rastazu Médici tomou logo nos primei­
ros dias do seu Govêrno. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Exa. dá 
licença para outro aparte? (Assenti­
ment-o do 01·ador.) Apenas pedi o 
aparte para esclarecer a respeito de 
alguns dados técnicos que chegaram 

ao conhecimento de S. Exa. e que o 
teriam impedido de realizar o seu in~ 
tento, com o qual tôda a Nação esta­
va de acôrdo e V. Exa. o ressaltou 
muito bem. Mas a construção do ae­
roporto supersônico ainda cria deba­
tes e, não obstante o pronunciamento 
do Brigadeiro Araripe, essas apreen­
sões continuam, por isso mesmo que 
é impossível antecipar-se as conse­
qüências dessa nova implantação em 
terreno tãu próximo da Cidade Uni­
versitãria, Não há, por parte do MDB, 
como V. Exa. bem ressaltou, nenhuma 
restrição à iniciativa do Sr. Presidente 
da República. que cancelou outras co­
memorações para destinar à Cidade 
Universitãri~ tôdas as possibilidades 
financeiras que tivessem em seu poder, 
para assim festejar da meU1or manei­
ra o sesquicentenário da nossa Inde­
pendência. Essa ressalva eu queria 
deixar claro, porque não é nosso pm­
pósito fazer restrições, mas apenas 
aplaudir e compreender que, se não 
fõr possível aplicar essa importância, 
isso resulta de um fato estranho à 
vontade do Sr. Presidente da Repú­
blica. 

O SR. JOAO CALMON- Muito obri­
gado a V. Exa. 

(Lendo.) 

O número total de analfabetos é 
certamente superior a 25 milhões, sem 
incluir os semi-analfabetizados e os 
que se reanalfabetizam, o que levaria 
a supor que o quadro dos iletrados se 
aproxima de 30 milhões de brasileiros, 
embora estatísticas mais otimistas se 
refiram a 16 milhões na faixa entre 
14 e 35 anos. 

O ensino médio, embora com pers­
pectivas crescentemente alvissareiras, 
nos últimos anos após a Revolução de 
1964, continua sendo uma das áreas 
mais críticas do processo educacional 
brasileiro, não só por não atender .a 
mais de 20% da faixa etária corres­
pondente, mas também pelos graves 
equívocos metodológicos e filosóficos 
nêle dominantes. A evasão registrada 
neste nivel de ensino, apresenta ca­
racterísticas alarmantes, afetando a 
mais de 50% da população escolar, e 
agravando de forma extremamente 
aguda os níveis de profissionalização 
média da sociedade brasileira. O fato 
é tanto mais assustador porque re­
duz a velocidade do processo de de-



1522 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IJ) Maio de 1971 

senvolvimento, diminui os indices de 
produtividade e carreia para o Esta­
do e para a familia maiores responsa­
bilidades assistenciais. 

Repete-se, no ensino médio, o mes­
mo dado mencionado para o ensino 
primário quanto ao baixo nível do 
corpo docente, onde 70,6% do profes­
sorado. não tem formação universitá­
ria, não tendo nunca freqüentado 
uma Faculdade de Filosofia ou de 
Educação. 

Quanto ao ensino superior, a situa­
ção não é menos inquietante, embora, 
devamos ressaltar, a imensa tarefa 
que significa a modernização das nos­
sas universidades e os esforços que o 
Ministro Jarbas Passarinho, na mes­
ma linha dos seus antecessores, Mi­
nistros Muniz Aragão e Tarso Dutra 
vem desenvolvendo para dar-lhe o~ 
níveis e padrões que o desenvolvimen­
to nacional reclamar. Meritórios, tam­
bém, têm sido os esforços do Conselho 
de Reitores das Universidades Brasi­
leiras, pelo menos no tocante à con­
tratação de algumas pesquisas e es­
tudos, como primelro e indispensável 
passo para o equacionamento da pro­
blemática universitária. 

No ~ntanto, estamos longe de ter 
definido a filosofia integral do plane­
jamento da Universidade, tendo em 
vista os aspectos primaciais de sua 
organicidade intrínseca e das novas e 
relevantes atribuições que passou a 
ter numa sociedade cujo primado é a· 
ciência e a tecnologia. 

A Universidade não pode mais ser 
considerada. como o repositório do 
acervo cultural de uma comunidade 
no sentido q.e zelar pelo· registro da~ 
idéias e de transmitir passivamente 
a cada nova geração, os fatos preté: 
ritos acumulados ao longo do tempo 
histórico. Ao revés, a Universidade 
deve ser dinâmica, impulsionadora e 
propulsora do pensamento nacional. 
Cabe-lhe liderar tódas as correntes 
formadoras da vida espiritual, moral 
econômica, politica, social e culturaÍ 
da Nação. Ela deve ser a plasmadora e 
a projetista do Brasil futuro. Essa 
função prospectiva da universidade 
evidentemente, deve estar calcada n~ 
evidência dos fatos presentes, para 
que ela seja autêntica, real e concreta. 

Para que a universidade possa de­
sempenhar essa função modeladora 

da sociedade, de maneira integral e 
duradoura, ela terá que ser flexível e 
autônoma, independente e livre de in­
junções, preservadora do acervo cul­
tural legado pela história, e renova­
dora, madernízante e inovadora nos 
seus procedimentos, pesquisadora e 
erudita, a fim de atender aos anseios 
e valôres do indivíduo e às necessi­
dades da comunidade nacjonal. Ela 
na verdade é o motor, o espírito e a 
alma do próprio desenvolvimento. A 
universidade não pode ser medida e 
avaliada e definida. pela quantidade 
de diplomas expedidos, nem pelo seu 
custo. Ela é definida pelos seus resul­
tados. E, para isso, o número de uni­
dades e de alunos não constituem nem 
mesmo síntomas da eficácia e da efi­
ciência institucional. 

Jt preciso ter presente que os recurw 
sos huffianos constituem, na verdade, 
o único fator da produção pelo qual 
as sociedades e economias desenvol­
vidas (como é o caso, por exemplo, dos 
Estados Unidos, Europa Ocidental e 
Japão, e também cada vez mais a 
União Soviética) se tornaram e se 
mantém competidoras. 

Reafirmo, entretanto, minha conw 
vicção de que todo esfôrço de mobili­
zação das disponíbilídades nacionais 
serã. ainda pequeno para atender às 
imensas lacunas existentes nessa área 
e as distâncias ainda considerãveis 
que nos separam do mundo desenvo)w 
vido. 

As dimensões do terrítório brasileiw 
ro e sua apreciável população, cres­
cendo nas atuais taxas, levam-nos 
freqüentemente a soluções tecnocrâ­
ticas ou simplistas que deixam esca­
par setores substanciais de nossas 
realidades ou aCabam por não corres­
ponder às previsões feitas. 

Através da pregação da Década da 
Educação, tenho tentado criar a cons­
ciência nacional da problemática edu­
cacional, certo de que, da lúcida com­
preensão dos seus fatôres, depende a 
ef~tiva participação no esfôrço cole­
tivo para superar as limitações com 
que nos deparamos. Senti, numa pew 
regrinação de dois anos, percorrendo 
todos os principais centros urbanos e 
rurais do País, que é ainda alarmanw 
te o grau de marginalização de gran. 
des continentes da PQpulação brasi­
leira em relação à ação gove~namen-

tal, seja ela local, estadual ou nacio­
nal. Mantemos· ainda uma perigosa 
atítude de espectadores dos aconteci­
mentos, de platéia do trabalho do 
Govérno; poucos se sentem co~res­

ponsáveis e coniprometidos na tarefa 
de contribuir para a solução de pro­
blemas que, não raras vézes, estão ao 
alcance de suas próprias mãos. Há 
poucas exceções que são alentadoras: 
o esfôrço comunitário no MOBRAL 
e nas Operações Rondou e Mauã. 

O grande desafio com que se de­
frontam os governantes de hoje -
não só os dêste País como também os 
de todos os demais - reside precisa­
menti'! em_descobrir os meios aptos de 
promover a participação organizada 
do maior número na ta_refa de cons­
truir o bem-e-;tar coletivo. Esta é uma 
arte difícil, para a qual nem todos 
se encontram preparados e em que 
entra todo o complexo moderno de 
mecanismos de motivação, engaja­
mento~ ativação, organização coletiva 
etc. 

A educação está na base de todo 
ésse processo. Por isso mesmo, Jero­
me Wisner afirmava que um bom 
sistema educacional pode ser a flor 
do desenvolvimento econômico, mas é 
também a semente. Na verdade, ne­
nhum sistema político, nenhuma for­
ma de govêrno, nenhum programa 
econômico conseguirá libertar o ho­
mem da pobreza nem assegurar a sua 
ascensão social, se ésse homem não 
estiver habilitado a desempenhar um 
papel participante e consciente den­
tro das regras que a sociedade mo­
derna impõe a cada indivíduo e às 
n~ções. 

Em Pais pobre como o nosso, mar­
cado por desníveis regionais e sociais 
que tocam os extremos da abundân­
cia e da escassez, devemos tomar cau­
telas redobradas para que não se 
acentuem diferenças que jâ levaram 
a que nos definissem como "dois 
Brasis". 

A educação não pode ser o príviw 
légio de alguns nem constituir-se no 
meio 1 de cristalização do poder ou da 
riqueza nas mãos daqueles que já os 
detenham. Ela deve ser sempre con­
SJcterada como o meio por excelência 
da universalização do conhecimento, 
das oportunidades e da riqueza, to­
madas conjunta e harmônicamente. 
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Creio que não demos suficiente res­
sonância e conseqüência à corajosa 
denúncia do eminente Presidente Mé­
dici quando chamou de ~'vergonha 

nacional o contraste entre a riqueza 
de uma pequena minoria e a pobreza 
da imensa maioria do povo brasileiro", 
nem quando declarou que a educação 
e a cultura são os principais desafios 
de seu Govêrno. 

O planejamento nacional e o de­
senv-olvimento econômico devem ser 
permanentemente iluminados por 
uma sã filosofia social que situe o sis­
tema educacional como um processo 
de atuar: 

a) como instrumento de coesão so­
cial, numa .sociedade plural e 
aberta como a que almejamos; 

b) como instrumento de seleção e 
mobilidade social, que permita 
a promoção social do maior nú­
mero segundo a vocação e o 
potencial de cada um; 

c) como meio de acesso ao proces­
so das decisões políticas e à 
participação na ampla varieda­
de de atribuições e responsabi­
lidades da sociedade moderna; 

d) como instrumento para a re­
distribuição da renda. óbvia­
mente não se está propondo 
uma lírica, inviável e inconve­
niente igualização da renda, 
mas a redução da diferença .:;.n­
tre os limites extremqs da es­
cala de riqueza e a igualização 
de oportunidades. como princí­
pio de justiça social e de dig­
nidade humcma e para aumen­
tar o volume ·e a capacidad~ d'JS 
recursos humanos. 

Daí, o conceito moderno de desen­
volvimento estar intimamente ligado 
à renovação de atitudes, à modifica­
ção das posições diante da problemá­
tica de nosso tempo, à aceitação de 
novos valôres, a fatôres condicionan­
tes do rigor ~ dn ritmo inovadores da 
comunidade nacional. 

Frederick Harbinson, que estudou os 
Problemas do potencial humano de 
75 países, considera que a educação é 
a chave que abre a porta à moder­
nização. Sintetizando o estudo que 
fêz, declara Harbinson: 

"O progresso de uma nação de~ 
pende primeiro e acima de tudo 
do progresso do seu povo; a não 
ser que êle desenvolva seu espí­
rito e potencialidades humanas, 
não poderá desenvolver-se em 
maior exten.são - material, poli­
tica ou culturalmente." 

O problema básíco da maioria dos 
países subdesenvolvidos é menos a 
€!scassez dos recursos naturais do que 
a pobreza de seus recursos humanos. 
O Japão é, no particular, o mais sig­
nificativo e:x:.emplo de nosso tempo, 
país que progrediu assombrosamente 
graças à extrema valorização do po­
tencial humano e tecnológico, a des­
peito da privação quase total de con­
diçõ~s naturais. 

Dentro desta ampla e nova concep~ 
ção, compreende-se fàcUmente que a 
educação não se circunscreve à esco~ 
la, nem aos chamados sistemas for~ 
mais dos modelos de ensino vigentes, 
Evidentemente, que nos países em 
desenvolvimento, os aspectos formais 
não podem ser descurados; nem se 
pense, também, que a simples aber­
tura para OJ.Itras formas de proce­
dimento sej::t suficiente para corrigir 
as distorções do sistema tradicional 
de educação imperante nos países 
subdesenvolVidos. Há muito por fa~ 

zer ainda dentro da estrutura formal 
da educação, de modo particular, no 
que tange à adequação d9 escola às 
necessidades do país, e à vocação de 
cada um, à universa:lízação das opor­
tunidades, ao preparo do professor, 
à utilização de uma metodología sen­
sivel ao desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia, a compatibilidade dos 
programas oficiais à realidade nacio­
nal. 

Marshall McLuban, o filósofo da 
comunicação moderna, chega a in~ 

formar que hoje em nossas cidades, 
a maior parte da aprendizagem 
ocorre fora da sala de aula. A quan­
tidttde de informações transmitidas 
pela imprensa, rádio e televisão ex­
cede de longe a soma transmitida pe­
la instrução formal e pelos textos es­
colares. 

·Já se disse, aliás, que a informa­
ção é um direito fundamental da 
pessoa humana, exigência indispen­
sáv€·1 para a liberdade e dignidade 
dos povos. 

O homem· desinformado fàcilmente 
se marginaliza na sociedade moder­
na. A preservação dêsse direito é uma 
necessidade existencial do homem de 
nosso tempo que deve por isso mesmo 
ser protegida, incrementada e difun­
dida. 

Na sociedade democrática, entre 
suas inúmeras instituições, destaca­
se indubitàvelmente a educação, co­
mo instrumento inerente da própria 
liberdade e como plasmadora da 
consciência cívica da nação. É na es­
cola livre e responsável que as se­
mentes da liberdade e os princípios 
da sociedade democrática encontram 
o terreno mais apto ao seu floresci­
mento. É na escola que se aprendem 
a respeitar os princípios que regem 
os direitos fundamentais da pessoa 
humana. É na escola que se desen~ 

volve a liberdade de não ter mêdo, 
que assegura a todo o homem o di­
reito de deliberar sôbre o seu próprio 
destino e de estabelecer as metas de 
sua capacitação, para decidir consci~ 
entemente sôbre o papel que deseja 
jogar na sociedade. 

Para dar conseqüência a essas con­
vicções dediquei grande parte de meu 
tempo, quase que obsessivamente, 
nesses dois anos desde o lançamento 
da Década da Educação, a falar, a 
induzir, a martelar, a convocar todo 
o esfôrço válido da comunidade bra­
sileira, no sentido de complementar­
se a ação governamental, multipli­
cando os núcleos positivos de supera­
ção de obstáculos e integração de ca­
da indivíduo e cada comunidade na 
emprêsa comum de educar ou de, pe­
lo menos, não deseducar. 

Minha contribui{{ão estêve, Obvia­
mente, limitada à.s minhas parcas 
possibilidades; procurei, apenas, cum­
prir méu dever de, direta ou indire­
tamente, ajudar a fazer o que esti­
vesse a meu alcance. 

Em fins de 1970, por exemplo, apre­
sentei à Câmara dos Deputados pro­
jeto de lei instituindo os Conselhos 
Educacionais de Atuação Municipal, 
que teriam a finalidade de: 

a) procurar remover as causas da 
deserção escolar dos baixos ní­
veis de aproveitamento; 

b) dar parecer sôbre o montante 
da verba necessária para o 
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programa educacional, em ca­
da ano; 

c) estimular os pais e alunos a se 
integrarem na vida escolar; e 

d) recomendar métodos e proces­
sos que resultem na melhor 
orientação' da escola em função 
das realidades locais. 

Senti, na campanha em que estou 
empenhado, a absoluta necessidade 
de ínstrumentalizar a ·participação 
comunitária. Os Conselhos Educacio­
nais, de base municipal, ensejariam 
o engajamento de parcelas ponderá­
veis da sociedade brasileira no pro­
cesso de educar, associando repre­
sentantes do poder público e de gru­
pos representativos da ativjdade pri­
vada. 

Em Pais continental, como o Brasil, 
com população em rápido crescimen­
to e distribuída por cêrca de 4. 000 
municípios, parece imperativo en­
contrar formas de co-responsabilizar 
e empolgar o~ núcleos municipais, 
unidade político-administrativa, por 
vêzes, demasiado distantes dos centros 
de decisão. A instituição, cuja cria­
ção se propunha, encontra siriülar em 
diversos outros países. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, 
os Boards of Education preexistiam 
ao sistema govert:tativo e coexistem 
hoje com os comitês de educação, ór­
gãos de enlace do povo e do Governo 
em setor que se deve sobrepor aos in­
terêsses pessoais ou partidãrios. 

A vitalidade e o sucesso de inume­
ráveis sistemas escolares existentes 
por tõda a nação americana depen­
dem da compreensão e do apoio dos 
cidadãos ao nível local. Da coopera­
ção de educadores e cidadãos resulta 
uma escola viva, centro de formação 
autêntica, do qual todos esperam ver 
sajr QS futuros líderes, os operários 
qualificados, os profissionais eficien­
tes de amanhã, como pólo de irradia­
ção civica para tôda a comunidade. 

A situição brasileira, àbviamente, 
difere a muitos respeitos e sensivel­
mente, da condição amerícana. Não 
é, entretanto, menos óbvio que, guar­
dadas a.s proporções, o principio da 
particlpação comunitãria no processo 
educacional é plenamente válido e de · 
urgente aplicação ao caso brasileirô. 

Naturalmente, os mecanismos e ins­
trumentos e o grau de participação 
devem ser crite.riosamente avaliados 
e estabelecid<Js. 

O Sr. Benjamin Farah Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Quero 
congratular-me com a Casa e com a 
Nação, pelo belo e oportuno discurso 
que V. Exa. está fazendo, nesta tarde. 
Como seu ex-companheiro, na Câ­
mara dos Deputados, sempre identi­
fiquei em V. Exa. um lutador indô­
mito, na defesa das grandes causas. 
O problema da Educação preocupou 
muito a V. Exa., como tem preocupa­
do a todos nós. Tenho para mim que 
êsse foi o seu tema prioritário. E hoje 
V. Exa. vem para esta Casa e focaliza 
novamente êsse problema, que eu 
reputo um dos mais graves, - talvez 
seja o problema número um do Brasil 
-:- que é o problema da Educação. 
Mas, meu eminente colega, estamos 
diante de fatos, estamos diante de 
uma realidade, e para a solução àêsse 
problema não podemos pensar apenas 
nas decisões do Govêrno, é realmente 
um problema de todos. V. Exa. esta 
fazendo uma conclamação e ninguém 
melhor do que V. Exa. para fazer esta 
conclamação, pois V. Exa. é um ho­
mem de imprensa, tem um comando, 
tem uma liderança enorme na im­
prensa brasileira, no rádio e na tele­
visão. Sem a participação da impren­
sa, sem a participação do râdio e da 
televisão, o problema da Educação fi­
cará grandemente desfalcado na hora 
que devemos somar todos os esforços, 
na hora em que os brasileiros todos, 
sem faltar nenhum devem interessar­
se por êste problema. A imprensa cer­
tamente estará na vanguarda, sobre­
tudo com a conclamação que V. Exa. 
está fazendo nesta hora. Meus para­
béns. Deposito em V. Exa. a minha 
mais absoluta confiança, realmente 
V. Exa. é uma sentinela avançada de 
uma grande causa. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito 
obrigado a V. Exa., nobre Senador 
Benjamin Farah, pelo seu aparte. 
Devo declarar que a base principal de 
tôda esta campanha que estamos pro­
movendo no Brasil e da qual sou ape­
nas um soldado ~ e não líder nem 

comandante - a base principal é a 
mobilização da comunidade brasilei­
ra, através da imprensa, do rádio e 
da televisão. Sàmente ·se o povo se 

. engajar nessa batalha é que conse­
guiremos empolgar tôda a comuni­
dade brasileira. Nobre Senador Ben­
jamin Farah, V. Exa. verá, n<J decor­
rer de meu discurso, que alguma coisa 
de concreto já está sendo. feita no 
setor da imprensa, do rádio e da tele­
visão. 

Convertido em lei o projeto propos­
to, isto é, criados os Conselhos, Brasil 
a dentro, caber-nos-á a todos ajudá­
los a funcionar adequadamente, do­
tando-os dos elementos que lhes per­
mitam a perfeita identificação do 
problema e a descoberta das maneiras 
de melhor tratâ-lo. 

Como nossa Constituição não per­
mite que o Congressista tome a ini­
ciativa de apresentar qualquer propo­
sição que ·aumente a despesa da 
União, meu Projeto se limita a tornar 
facultativa a criação dêsses Conse­
lhos. Entretanto, em recente enten­
dimento com o Ministro da Educação, 
S. Exa. me. declarou que, de posse de 
tôdas as informações sôbre os Boards 
of Education, que existem nos Estados 
Unidos há mais de três séculos, S. 
Exa. examinará a possibilidade de 
transformar a matéria em Mensagem 
a ser enviada ao Congresso Nacional, 
criando os Conselhos Municipais de 
Educação, cujos membros seriam elei­
tos no mesmo dia do pleito para a 
escolha dos vereadores das Câmaras 
municipais. 

Os Conselhos constituirão, outros­
sim, excelente exercício democrático, 
levando o jôgo da verdade até o. ânla­
go da pequena comunidade, onde a 
pluralidade de tendências se agluti­
naria no esfôrço de promQver o bem 
comum e a elevação do nível cultural 
e de perspectivas de seus filhos. 

Os Conselhos serão ainda, instru­
mentos poderosos de ajuda à ingente 
tarefa do Ministério da Educação. O 
ilustre Ministro Passarinho, mais de 
uma vez, se referiu à total inviabili­
dade de se atribuir ao Ministério da 
Educação/ o encargo de supervisionar, 
sOzinho, o sistema educacional, sem 
a ativa colabOração Jocal dos que, 
mais diretamente, podem avaliar e 
fiscalizar o setor educacional. 



Maio de 1971 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 27 1525 

Gostaria de salientar também o 
progresso havido com as emissoras de 
rãdio e televisão. Como o afirmaram 
os representantes das vã.rias rêdes de 
televisão do Brasil, em mensagem ao 
Senhor Presidente da República, em 
fins do ano passado, os últimos dois 
anos foram decisivos no processo de 
amadUrecimento da televisão no Bra­
sil. De certa forma; as nossas rêdes de 
televisão, anteciparam-se a iniciativa 
do próprio Góvérno, no campo de en­
sino, produzíndo e transmitindo para 
vastas áreas do território nacional, 
programas educati~IOS de notável êxi­
to, tais como cursos de alfabetização 
e o do artigo 99. 

CDnvém recordar que, recentemen­
te, várias cadeias de televisão deixa­
ram de transmitir alguns programas 
que eram condenados pela opinião 
pública. Infelizmente, ainda existem 
alguns programas que representam 
deplorável abuso da exploração do 
sangue, da violência, do sexo e do ero­
tismo. (Muito bem!} 

Entretanto, os concessionários de 
rádio e televisão, através de suas enti­
dades de classe, já se convenceram de 
que têm pelo menos uma coisa que 
não falta sequer aos animais irracio­
nais, que é o instinto de conservação. 
Se êles se preocuparem apenas em in­
formar e divertir e não em contribuir 
também para a educação d'J povo, se­
rão concretizadas, dentro de um fu­
turo não muito remoto, as ameaças 
que pesam sôbre o rádio e a televisão, 
que são as ameaças do monopólio es­
ta tal. 

Sem falsa modéstia, tenho plena 
consciência de tudo haver feito, em 
1969 e 1970, depois do meu engaja­

mento como soldado na batalha da 
educação, no sentido de obter a regu­
lamentação do dispositivO legal exis­
tente, o Código Brasileiro de Teleco­
municações, desde 1962, determinando 
que, a partir de novembro do ano pas­
sado, tôdas as emissoras de rádio e 
TV do País passassem a transmitir 
cinco horas de programa educativo 
semanais. 

A medida tem extraordinário alcan­
ce pedagógico pela massa de ouvintes 
beneficiada com programa de boa 
qualidade técnica, levado a-todo o ter:. 

r:tório nacional através da rêde de 
microondas da EMBRATEL. 

(Interrompendo a leitura.) 

Quando o eminente Ministro Jarbas 
Passarinho e o seu colega di:ts Comu­
nicações, Coronel Hygino Corsetti, as­
sinaram a Portaria regulamentando 
êsse artigo do Código Brasileiro de 
Telecomunicações fizeram questão de 
destacar a minha colaboração como 
Presidente da Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão que, 
apesar de pertencer ao setor privado, 
insistiu para que fôsse regulamentado 
urn artigo que obrigasse tôdas as es­

. tações a dedicarem pelo menos cinco 
11oras para a educação do povo. 

O Sr. Benjamin Farah - E elas es­
tão cumprindo essa determinação? 

O SR. JOAO CALMON - Desde no­
vembro do ano passado, começou a 
ser transmitida a programação edu­
cativa organizada pelo Ministério da 
Educação. É o chamado Projeto Mi- · 
nerva que é transmitido por tôdas as 
estações de rádio comerciaiS e oficiais, 
através da Rêde de Microondas da 
EMBRATEL. De segunda a sexta-feira 
há transmissão de 45 minutos por dia, 
e aos sábados e domingos o tempo de 
transmissão se alonga um pouco, vai 
a uma hora e quinze minutos. Esta é 
a realização no setor do rádio. Na área 
da televisão ainda não foi possível o 
cumprimento integral do dispositivo 
do Código Brasileiro de TelecomUni­
cações, porque, até êste momento, o 
Ministério da Educação não dispõe de 
equípameptos e de estó.flios em quan­
tidade suficiente para a produção de 
cinco horas semanais de programas 
educativos. Entretanto, deixando de 
lado a atuação do Govêrno Federal, 
as rêdes particulares de televisão jã 
estão transmitindo cursos de madure­
za, do art. 99, através de tôda a ca­
deia nacional de TV. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
ta-me V. Exa, lembrar, neste instante, 
o nome do grande patrício Gilson 
Amado, pioneiro na râdio e na tele­
visão com programas educativos. 

O SR. JOAO CALMON - Não falei 
imediatamente no nome de Gilson 
Amado porque o primeiro programa 
do art. 99, curso de madureza, pela 
televisão, transmitido pela Rêde Asso­
ciada de TV, foi preparado pela Fun-

dação Brasileira de Televisão Educa­
tiva, que tem como Magnífico Reitor 
o admirável apóstolo da educação, que 
é o Professor Gilson Amado. Posterior­
mente, por iniciativa também da mes­
ma Rêde, foi transmitido, pela pri­
meira vez na História da TV dêste 
Pais, um programa de alfabetização 
de adolescentes e adultos, de acôrdo 
com método dos padres salesianos, 
tendo como professôra uma atriz de 
extraordinário poder de comunicação, 
Bibi Ferreira, programa premiado o 
ano passado, numa competição inter­
nacional em Hiroshima, na qual par­
ticiparam oitenta países. E agora 
mesmo, em 1971, a mesma Rêde Asso­
ciada está transmitindo nova série de 
aulas, utilizando o mesmo método de 
alfabetização de adolescentes e adul­
tos, antecipando-se a qualquer inicia­
tiva governamental, na área da tele­
visão. 

Devo ainda revelar, já que houve 
pergunta formulada a êsse respeito, 
que êsse método de alfabetização dos 
padres salesianos, aprovado num des­
pacho antológico pelo desassombrado 
Ministro Jarbas Passarinho, tem a 
enorme vantagem de dispensar o uso 
de cartilhas, Há poucas semanas S,S. 
o Papa Paulo VI, num pronunciamen­
to transmitido diretamente do Vatica­
no, anunciou que na Campanha da 
Fraternidade, promovida pela Igreja, 
seria incluída a transmissão, pela TV, 
dêsse curso de alfabetização de acôrdo 
<;li"' o método SDB. 

De qualquer forma, eu agradeço 
muito a oportunidade de revelar que 
a televisão brasileira está procurando 
se redimir, embora ainda não. inte­
gralmente, de muitos pecados veniais 
e de poucos pecados mortais que 
cometeu no passado. 

O Sr. Milton Trindacle - V. Exa. 
me concede um aparte? 

O SR. JOAO CALMON- Com muito 
prazer. 

O Sr. Milton Trindade - Nobre 
Senador João Calmon, depois de qua­
se tôdas as Bancadas representativas 
dos Estados da Federação se pronun­
ciarem exaltando o discurso que V. 
Exa. vem pronunciando na Tribuna 
do Senado, não seria justo que o Pará 
também não o fizesse. Eminente Se­
nador João Calmon, é-me deveras 
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grato e altamente honroso aparteá-lo 
neste momento. Grato, porque, já de 
há longos anos, em nossas atividades 
profissionais de trabalho, tenho a 
aventura de ser seu c-ompanheiro e 
auxiliar na hercúlea tarefa de fazer 
funcionar e dirigir os Diários Associa­
dos, que o grande e inesquecível Assis 
Chateaubriand tão bem soube cons­
truir, pujante organização agora sob 
o seguro e clarividente comando de 
V. Exa. Honrosü, porque, como mo­
desto representante do meu Estado, 
tenho a oportunidade de nesta augus­
ta Casa intrometer-me no discurso de 
uma das mais marcantes figuras poli­
ticas do País com assento no Senado 
Federal, por escolha do valoroso e po­
litizado povo capixaba. ·Quis o des­
tino que eu fósse agraciado dupla­
mente com o companheirismo de V. 
Exa., para mim uma grande honra. 
Sem favor nenhum, pois, todo o País 
e conhece sobejamente, permita-me di­
zer que V. Exa. encarna, nesta Casa, 
o misto ideal do político completo e 
consumado com o do patriota sem 
jaça, sempre pronto e destemido para 
liderar as campanhas grandiosas e 
nobres que tem encetado, através dos 
tempos, em prol dos melhores destl­
nos do Brasil. Está, ainda, na lem­
brança de todos a sua atuação de on­
tem, desassombrada e viril, contra a 
atuação de um desgovêrno de aventu­
reiros sem escrúpulos, que quase joga 
êste País no despenhadeiro do caos, 
da corrupção desenfreada e das ex­
periências malsãs de regimes frontal­
mente vioientadores da índole e dos 
sentimentos cristãos do nosso povo. 
Naquela ocasião, usando dos meios de 
comunicaçào de que dispunha, V. Exa. 
foi, sem sombra de dúvida, autêntico 
precursor dO movimento revolucioná­
rio, formando diàriamente a Rêde da 
Democracia.. através de quase uma 
centena de Emissoras de Rádio que 
afinal viria redimir e salvar o Brasil, 
aá profligar com energia e objetivida­
de as ddmandas da época. Paladino 
das boas causas, sempre honrando os 
exemplos do inolvidável mestre de to­
dos nós, que foi Assis Chateaubriand, 
agora estamos vendo V. Exa. à frente 
de uma notável e altruística campa­
nha contra a chaga do analfabetismo 
nacional. Nesse desideratum, aliás, 
V. Exa., está em boa companhia, 
quando secunda e se alia a outro in­
conteste 1ider de patrióticas causas 

' que é o Ministro da Educação e Cultu-
ra, Senador Jarbas Gonçalves Passa­
rinho, cujas preocupações e ativida­
des contra o obscurailtismo da ceguei­
ra mental e cultural se traduz com 
tanta felicidade no vitorioso Movi­
mento Brasileiro de Alfabetização. 
Por tudo isso, e é muito pouco o que 
acabo de dizer de V. Exa., é que, emi­
nente Senador João Calmon, permita­
me transmitir-lhe neste momento a. 
certeza da alegria cívica e sentimen­
tal que toma conta da Bancada do 
Pará, na ocasião primeira em. que V. 
Exa. nos brinda com as suas eruditas 
lições de civismo. Desculpe-me V. 
Exa. o alongamento das minhas con­
siderações e o meu muíto obrigado 
pelo aparte qne me concedeu. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço 
ao nobre colega Senador Milton Trin­
dade, meu irmão da "taba Associa­
da", suas palavras que muito me es­
timulam e me emocionam. 

Estamos também em vias de dar re­
gulamentação definitiva, ao Serviço 
Nacional pelo qual brasileiros de am­
bos os sexos, entre os de 18 e ~4 anos 
de idade, ficam obrigados a prestar 
serviços de interêsse da segurança na­
cional, no campo da educação, da 
saúde, da urbanização das favelas, da 
ocupação dos espaços vazios, etc., aju­
dando a criar uma consciência nacio­
nal dos problemas e das possibilidades 
do País e contribuindo, efetivamente, 
para acelerar o desenvolvimento que 
atenda aos 1·eclamos da impaciência 
nacional e aumente o contingente po­
sitivo de nossas reservas humanas. 

Desde a nossa Constituição de 1946 
existem, neste País, como letra mor­
ta, os seguintes artigos: 

"Tôda pessoa natural ou jurídica 
é resl_)onsável pela segurança na­
cional, nos limites definidos em 
lei." 
"Todos os brasileiros são obriga­
dos ao Serviço Militar como a ou­
tros encargos necessários à segu­
rança nacional, nos têrmos e sob 
as penas da lei." 

Eu sempre peço licença para repetir 
a parte final: "nos têrmos e sob as 
penas da lei." 

Parágrafo único: "As mulheres e 
eclesiásticos fic&m isentos do Ser­
viço Militar em tempo de paz, fi-

cando, porém, obrigados a outros 
encargos que a lei lhes atribuir." 

O SR. JOAO CALMON - Obrigado 
a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg. Fazendo soar a campainha.) 
- Esta Presidência, regimentalmente, 
deve lembrar a V. Exa. que seu tem­
po está esgotado. Peço sua colabora­
ção, pàrque há outros oradores ins­
critos. 

(Lendo.) 

Teremos mais de 2. 000.000 de jo­
vens a serem mobilizados anualmente. 
Ainda que s'elecionemos apenas 40%, 
serão 800.000 rapazes e môças, incor~ 
parados a êsse nôvo exército sem ar­
mas. Parece extraordinário que dis­
positivo de tal magnitude estivesse 
sepultado no texto con~titucional des­
de 1946 e, só agora, haja emergido, em 
1969, impulsionado pelo Estado-Maior 
das Fôrças Armadas e também por 
iniciativa, em 1970, de um projeto 
apresentado pelo eminente Senador 
Ruy Carneiro, do MDB. 

O Serviço Nacional, na medida em 
que souber mobilizar e empolgar a ju­
ventude, muito poderá fazer pela des­

. coberta e promoção do Brasil real e, 

conseqüentemente, pela reconciliação 
nacional. 

Já o afirmei e me permito repeti-lo: 
a educação tem na escola o seu gran­
de laboratório, mas não pode nem de­
ve circunscrever-se a ela. O tipo de 
organização social que promovemos, a 
estrutUra urbana, a dinâmica da vida 
social, o estilo que adotamos na admi­
nistração pública e privada, todos sào 
aspectos relevantes no processo edu­
cacional. 

Assim pensando, é que procurei 
criar, inclusive no meu Estado natal, 
no Espírito Santo, um Conselho Per­
manente de Desenvolvimento, que é 
um órgão comunitário não governa­
mental, de que participam os ex-Go­
vernadores, que adquiriram enorme 
experiência, quando no ·exercício do 
Poder Executivo; os reitores das uni­
versidades; os principais professôres 
das escolas superiores; os lideres das 
classes produtoras e as figuras mais 
eminentes da inteligência capixaba, 
mesmo aquelas que deixaram de viver 
em nossa terra. 



llaio de 1911 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 27 1527 

Confesso-lhes que me emociona o 
belo espetáculo cívico qup. o Conselho 

oferece, com a presença de homens 
que acorrem de todos os quadrantes 
territoriais e profissionais para da­

rem, de forma desinteressada e entu­
siasta, contribuição de seu talento e 
de sua experiência a tantos dos pro­
blemas com que se defrontam o Esta­
do e a Administração PUblica. Na 
atualidade brasileira e, particularmen­
te, num Estado pobre como o meu, o 
govêrno acha-se sempre a btaços com 
uma soma de obstáculos e desafios 
bem superior aos recursos públicos 
disponíveis. A colaboração da inteli­
gência e da esfôrço voluntários é im­
prescindível ao desenvolvimento e à 

formação da sociedade democrática 
livre, consciente e responsável. 

Myrdal enfatisava num de seus pro­
nunciamentos oportunos que "os cida­
dãos de um país devem sentir com tal 
fôrça que pertencem a nação que se 
disponham a participar com boa von­
tade dos sacrífícios comuns, quando 
tais sacrifícios forem considerados ne-

participação coletiva no processo so­
cial, como meio de adicionarmos re­
cursos ao desenvolvimento e, princi­
palment€, como forma de deflagrar­
mos a grande revolução da educação 
de massa e da integração nacionaL 

Creio pois, Sr. Presidente e nob1·es 
Senadores, qu-e a Década da Educa­
<;ão (convertida em movimento de to­

mada de consciência e de complemen­
tação da ação profícua do Govêrno da 
Hepública e dos governos estaduais e 
municipais) pode contribuir efetiva­
mente pa.ra a ac€1eração e harmonia 
de nosso desenvolvimento .. 

Ao fim dêsses· dois anos de andan­
ças e confortador contato com o po­
vo e as instituições, sinto-me mais 
brasileiro e mais convicto da impor­
tância do papel que cada um deve de­
sempenhar, organizadamente, na pro­
moção de sua comunidade, de sua re­
gião, de tôda a Pátria. 

Estamos partindo agora para conso­
lidar a Década numa Fundação que a 

instituto ligado ao Ministério do Pla­
nejamento, e assessôres da Universi­
dade de Poliformia. Da popUlação 
ativa do Brasil 63% ganham menos de 

um salá.rio-minimo. 29% ganham en­
tre 1 a 2,2 salário-mínimos. Portan­

to, quase tÓda a riqueza nacional está 
concentrada em 7% da população 
atíva. Dêsses 7%, 1% possui quase 

30% da renda nacional. 

O Sr. José Sarney - Permite Vos­
sa Excelência um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com mul­

to prazer. 

O Sr. José Sarney - Sr. Senador 
João Calmon, V. Exa. teve oportuni­
dade de dizer, no inicio de seu dis­
curso, que se sentia profundamente 
honrado em ter assento nesta Casa. 
Eu quero, antes de V. Exa. terminar 
o seu discurso, manifestar· que a Ca­
sa é que se sente honrada com a pre­
sença e colaboração de V. Exa., sobre­
tudo pela coerência, bravura e idea­
lismo com que V. Exa. defende suas 

cessários no processo político; e acres- institucionalize, polarize esforços e idéias. A Década da Educação, a preo­
centava que a consciência de uma co- multiplique resultados. cupação máxima rle V. Exa., a dou-
munidade nacional de interêsses e as­
pirações é o resultado histórico de se 
haver vivido em cooperação estreita 
durante muito tempo e de haver par­
ticipado, ativamente, do processo pú­

blico de determinar essa política. Ar­
thur Lewis, consagrado economista 
que integrou, hi pouco, a equipe que 
elaborou o famoso relatório Pearson, 
salienta que "o entusiasmo popular é 

ao mesmo tempo o óleo lubrificante 
do planejamento e o petróleo do de­
senvolvimento econômico - fôrça di­
nâmica que torna t-udo possível." 

O Ministro Hélio Beltrão, em pro­
nunciamento feliz, recordava que bons 
planos são necessários mas não bas­
tam; mais importante do que a qua­
lidade dos planos é o engajamento do 
povo num projeto nacional. 

Daí minha convicção quanto à im­
portância de instr!Jmentalizarmos a 

Ao longo de dois anos cheguei à 
conclusão, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que não basta, para procurar 
a empolgação do povo, desfraldar a 

bandeira da educação. Devemos fo­
calizar o problema sob um tríplice en­
foque: Educação gerando desenvol­
vimento e proporcionando simultâ­
neamente uma melhor distribuição da 
renda nacional. 

O Presidente Garrastazu Médici de­
clarou, num dos seus primeiros pro­
nunciamentos, que o "contraste entre 
a riqueza de uma pequena minoria e 
a pobreza da imensa maioria do povo 
brasileiro constitui uma vergonha. na­
cional". Para ilustrar as palavras co­
rajosas do Presidente Garrastaz.u Mé­
dici é preciso reproduzir os dado.s de 
uma estatística cuja fonte é a CEPAL, 
com a colaboração do lPEA, que ê um 

trinação que V. Exa. tem exercido no 
País inteiro, ê um exemplo para todos 
os brasíleiros. Eu mesmo posso dar 
um testemunho a esta Casa do que 

V. Exa. vem fazendo pela educação no 
Brasil. Tive oportunidade de iniciar 
no Maranhão uma obra que era o cir­
cuito fechado de televisão, para su­
prir a deficiência de professóres no 
ensino médio. Tínhamos uma ambi·­
ção muito pequena ao buscar uma 
nova tecnologia na educação brasilei­
ra. Era apenas suprir a deficiência de 
professóres no ensino médio. Nós não 
buscávamos os outros subprodutos das 
técnicas audiovisuais. E foi Vossa Ex­
celência que, visitando o nosso Cen­
tro de Circuito Fechado de Televisão, 
teve oportunidade de inc·entivar a 
nossa equipe para que abríssemos o 
circuito. E colocou a. experiência de 
V. Exa. e a disponibilidade técnica, 
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também, que V. Exa. dispunha, a ser­
viço da Secretaria de Educação do 
Maranhão. Foi então possível que, 
um ano depois, vencendo- tôdas as di­

ficuldades em 'tempo, o Maranhão ti­

vesse a honra de convidar V. Exa. pa­
ra ser o padrinho da TV Educativa do 
Maranhão, para ser o padrinho da TV 
que abria o seu circuito, Já hoje pos­

so dizer a V. Exa. que êle atinge a 
uma rêde de 18 ginásios, com mais de 
18 mil alunos)tnum ensino sistemáti­
co do curriculo local do ensino médip, 
através da TV Educativa. V. Exa. tem, 
no Brasíl inteiro, incentivado as cam­
panhas educacionais e dado extrema 
colaboração. E é por isso que o Se­

nado vê na colaboração de V. Exa. a 
mesma bravura e o mesmo homem 
que no País se dedica de corpo inteiw 
ro à causa da educação. 

O SR. JOAO CALl\ION - Agpdeço 
o generoso aparte de V. Exa. Entre­
tanto, aproveito esta oportunidade e 
dirijo um apêlo ao eminente Senador 
José Sarney para que, numa das nos­
sas próximas sessões, descreva à Na­
ção a experiência extraordinária que 

S. Exa. realizou no Maranhão, quan­
do Governador, com a.s Escolinhas 
"João-de-Barro". Esse nome é home­
nagem ao pássaro oleiro, que constrôi 
a sua prõpria casa. O Senador José 
Sarney instalou centenas de peque­
nas escolas; as Escolinhas "João-de­
Barro", com a participação da comu­

nidade que as edificava e ainda man­
tinha a professôra, cujo salário era 
pago pelo Govêrno. É uma esplêndi­
da inspiracião maranhense que merece 
.ser aproveitada em numerosos outros 
Estados da Federação. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite Vos­
sa Excelência um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com todo 

prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - O plenário 
assistiu â. advertência feHa pelo Sr. 

Presidente, solicitando a atenção de 

V. Exa: para a inclemência do Regi­
mento, mas estou convencido de que 
quando V. Exa. pronuncia, na sua es­
tréia, diScurso da mais alta relevân­
cia sôbre o problema da educação, os 
Srs. Senadores que estão inscritos não 
farão questão da perda de alguns mi­

nutos, quando todos nós ganhamos ao 
ouvi-lo com encalltamento. Acredito' 
jgualmente que o Senhor Presidente 

levará em col?ta a quantidade de 
apartes com que V. Exa. foi distin­

guido, podendo assim concluir sua be­
la oração. Êste meu aparte decorre do 
prazer de felicitã.-lo pelo êxito que 
está alcançando na sua estréia na Câ­

mara Alta, pelo conteúdo do seu tra­

balho que nos mostra e à Nação o 
esfôrço de gigante por V. Exa. empre­
gado nesta formidável ba~alha que há 

dois anos desenvolve por todo o País 
com a bandeira da Década da Educa­
ção. V. Exa. se tem saido sempre bri­
lhantemente em todos os seus empre­
endimentos, não sOmente à frente dos 
Diários Associados, missão notável 
que lhe foí confiada pelo genial Assis 

Chateaubriand, como em tôdas as suas 
iniciativas e lutas. Observe V. Exa. 
que o Senado o está ouvindo, com 
absoluto interêsse e atenção. Neste 

plenário, está reunido o Brasil, aplau­
dindo-o, através dos Senhores Sena­
dores, que são os representantes dos 
Estados na Alta Câmara do País. 
Agradeço ao eminente Senador e ami­

go as referências feitas ao meu nome 
e inclusive ao Projeto n.0 28, de 6 de 

a.gôsto de 1970, de minha autoria, que 
"cria o Servi~o Nacional Obrigatório". 
V. Exa. deve lembrar-se de que na 
justificação do meu projeto faço l'efe­
rência especial à sua audiência com o 
Presidente Garrastazu Médiéi em que 
o eminente Colega, ainda como Depu­
tado Federal, tratando do programa 
da Década da Educação, abordou o 

Chefe do Govêrno sôbre o Serviço 
Nacional Obriga'tório, conforme di~ 

vulgação do O Jornal, de 11 de abril 
de 1U70. 

O SR. JOAO CALJUON - Muito 

obrigado a V. Exa. 

Sr. Presidente, estou terminando o 
meu discurso, mas como sou uma gra­
ll1a orgulhosa, que não gosta de se 
enfeitar com as penas do pavão, vejo­
me obrigado a prestar rapidíssimo de~ 
poimento sôbre o Serviço Nacional, 
que está incluído em nossas Consti­
tuições desde 1946. Resultou da ini­

ciativa de dois brilhantes oficiais do 
ExércitQ Brasileiro, os então Coro­
néis PradeJ e Obino, no Govêrno da 
Marechal Eurico Gaspar Dutra. 

Essa campanha foi lançada por 
êsses dois eminentes chefes militares. 
hoje Marechais da -Reserva, e dela re .. 
sultou o artigo incluí~o na Consti­
tuição de 1946 e reproduzido, embora 
com números diferen~es, nas que se 
lhe seguiram. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. deve 
acrescentar também o nome do Coro­
nel Pantaleão Pessoa. 

O SR. JOAO CALMON - O Coronel 

Pantaleão Pessoa também foi um dos 
artífices da idéla. E, no setor civil, 
não poderia deix~r de ser destacado o 
nome de outro admirável brasileiro, o 
ex-Prefeito do então Distrito Federal, 
professor e Engenheiro João Carlos 
Vital, entusiasta dessa causa de trans .. 
cendental importância. 

O Sr. Ruy Carneiro - Muito bem! 
O SR. JOAO CALMON - O Serviço 

Nacional já existe em mais de vinte 
paises, e o Brasil, lamentàvelmente, 
já perdeu 25 anos por falta de regula­
mentação daquele dispositivo consti­
tucional. 

Sabemos que há, atualmente, Iími .. 

tação na ação legislativa, já que ne .. 
nhum Parlamentar pode apres·entar 
projetos que representem aumento de 

despesas.t Em razão disso preferi, já no 
Govêrno do saudoso Presidente Costa 
e Silva, entrar em entendimento com 
o Chefe da Nação, com o Chefe da 

Casa Militar, General Jaime Portela 
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que era também o Secretário-Geral 
do Conselho de Segurança N:lcional, e 
com o Chefe do Estado-Maior das Fôr­

ças Armadas. 

A partir daquele momento, o Esta­
do-Maior das Fôrças Armadas, que já 

vinha estudando meticulosamente a 
regulamentação ctêsse artigo, passou a 
dar uma atenção ainda maior a essa 
matéria. 

Já em agôsto do ano passado o 
EMFA enviava ao Presidente Garras­

tazu Médici a minuta de uma men­
sagem a ser remetida ao Congresso 
sôbre o Serviço Nacional ou a ''lei dos 
outros encargos". Só não foi enviada 
a mensagem pelo Presidente Garras­
tazu Médici porque o Congresso es­
tava virtualmente num recesso "bran­
co", durante a campanha eleitoral do 

ano passado. Esperamos, entretanto, 
que a mensagem seja encaminhada, 
ainda êste ano, ao Congresso. 

Estou absolutamente certo de que, 
com essa iniciativa, com a mobiliza­
ção de um ou de dois milhões de mô­
ças e rapazes, vamos ganhar mais rà- · 
pidamente a batalha da educação. 

Creio, pois, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que a "Década da Educação", 
convertida em movimento de tomada 
de consciência e de complementação 
da ação patriótica do Govêrno da Re­
pública, bem como dos governos es­
taduais e municipais pode levar, efe­
tivamente, à aceleração e harmonía 
do nosso desenvolvimento. 

Ao fim dêsses dois anos de andan­
ças, em confortado r conta c to- com o 
povo e com as instituições, sinto-me 
mais brasileiro, mais convicto da im­
portância do papel que cada um deve 
desempenhar, organizadamente, na 
promoção de sua comunidade, de suas 
regiões, enfim, de tôda a Pátria. 

Estamos partindo, agora, para con-

polarize esfôrços e multiplique resul­

tados. 

Fazendo a Vossas Excelências essa 

prestação de contas que inclui um 

quadro retrospectivo do esfôrço que 

desenvolvi nos últimos dois anos e que 

solicito seja incorporado a êste meu 

pronunciamento, desejo, sobretudo, ter 

a honra de contar com o conselho e a 

assistência de meus eminentes com­

panheiros do Congresso Nacional, na 

formulação do~ rumos definitivos dês­

se movimento. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 

V. Exa. um aparte? 

O SR. JÓAO CALMON - Com pra-

zer, eminente Senador .. 

O Sr. Magalhães Pinto - Apenas 

um ligeiro aparte, Senador Calmon. 

Não desejaria que meu Estado, pela 

minha voz, deixasse de constar nos 

Anais que vão publicar êsse seu mag­

nífico dis.cur.so. Nós lá, já há muito 

tempo, vemos a sua pertinácia, o seu 

espírito lutador em todos os casos em 

que entra. Acompanhamos sempre 

V. Exa. no seu trabalho e no seu es~ 

fôrça. Agora V. Exa., com tanta per~ 

.sistência, viaja pelo Brasil inteiro pa­

ra trabalhar pela ·Década da Educa~ 

ção. Quero dizer que, lá em Minas, 

a repercussão é muito grande. So­

bretudo quanto a mim, que fui go­

vernador e que também tive como um 

dos principais itens do meu programa 

trabalhar pela educação. Estamos 

vendo êsse trabalho de V. Exa. pro­

duzil· os efeitos que naturalmente o 

Brasil vai sentir mais adiante, que 

será a maior contribuiçáo para o seu 

desenvolvimento. Sabemos que o de-

solidar a "Década da Educação" nu- senvolvimento d~ qualquer país: vai 

ma fundação que a institucionalize, até um certo ponto, depois êle só se-

gue de acôrdo com a educaçãO, à ins­

trução de seu povo. De mOOo que 

quero não só dar o meu apoio e o meu 

aplauso pelo seu discurso mas, prin­

cipalmente, pelo seu trabalho, pela 

sua bravura e pelo seu incansável es­

fôrço, que há de ser reconhecido, não 

só por nós todos que estamos aqui, 

mas pelo Brasil inteiro. 

O SR. JOAO CAL~lON - Obrigado 

a V. Exa. por éste generoso aparte 

que muito me honra, porque parte de 

um líder que tomou a iniciativa de 

dar a arrancada inicial para o movi­

mento vitorioso de março de 1964. 

Sr. Presidente, eu não poderia en­

cerrar meu discurso sem repetir aqui 

uma frase que representou, sem dú­

vida nenhuma, o maior impulso re­

cebido por esta cruzada desde o seu 

lançamento, em maio de 1969 na ci­

dade do Recife. Esta frase é de au­

toria do eminente Senador Tarso Du­

.tra que era, então, Ministro da Edu­

cação do Govêrno Costa e Silva. :f;le 

fêz questão de me convidar para par­

ticipar das solenidades que marca­

vam o transcurso do "Dia Mundial 

da Alfabetização", em 8 de setembro 

de 1969, na sede do MEC, no Rio. 

Falando, por esta ocasião, o Minis­

tro Tarso nutra, que é um dos mais 

notãveis homens públicos do nosso 

~ais, afirmou: (lê.) 

''A década da educação é um dos 
movimentos redentores da nacio­
nalidade pelo idea~ismo que tra­
duz, a aglutinação de esforços 
que promove e o entusiasmo vivi­
ficador que desperta nas comuni­
dades brasileiras." 

Muito obrigado a todo.s. (Muito 
bem! Palmas. O oradoi' é cumprimen­
tado.) 
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... 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR JOÃO CAlMON EM SEU DISCURSO. 

GASTOS DA UNIÃO COM EDUCAÇÃO 

NCr$ 1.000.000 1965/70 

DISCRI>UNAÇAO I 1965 I 196611967 I 1968 I 1969 . I 1910 • 

Despe,sa Total da UniA~ 4.414 6.138 8.172 11.542 14.229 19.703 

Receita Total •• Unlão .3.503 6.007 7,382 11.785 14.229 19.703 

Ga~tos da Uniãó com 
Educação ........... 3B6 559 576 829 1.241 1.367 

% % t;~ % ·;;: ,. ,, 
Gastos Educ./Despesa .. 8.7 9,1 7,0 7,1 6,7 6,9 

o as tos Educ./Receu.a. .. 10;7 9,3 7,0 7,0 8,7 6,9 

Fontes. IGF/~, Mini Plan - (•) EstimatiVa. 

GASTOS TOTAIS EM % DO "PIB" 

NCr$ l. 000. 000 - 1963/68 

' DISCRlMINAÇAO 1196311964,1965,1966,1967,1968 
' 

PIB ........... ....... ... 9.591 18.867 30.796 44.369 56.860 74.734 

Gasto& Totais com Edu-
cação 205 412 1.032 1.487 1.978 3.494 

I 2~ I %1 .~I ,_I "' % ·' Gastos Educ./PIB 2,2 3,3 '·' ,,7 

Fontes: IOF/MP', Mini Plan. 

MATRíCULA NO INiCIO DO ANO 1963/69 

ANO PRll\lARIO l\ltoro SUPERIOR 

1963 9.299.441 1. 719.589 120.959 

1964 10.217.324 1.11.92. 724 142.386 

!965 .9.923.183 . 2.154.430 155.781 

1966 10.695.391 2. 483.212 180.109 

1967 11.191.718 2.816.440 212.b82 

l968 11.943.506 3.205.683 278.29S 

1969 • 13.000.(){){1 3.600.000 380.000 

Fonte: SEEC - (*) Estimativa. 

DlSTRffiUIÇÃO PESSOAL DA RENDA (3) 

Grupos Sociais População I % da Popu-
Ativa (1.000) lação Ativa 

menos de 1 salário-míni-
mo ................... . 

de 1 a 2,2 salários-mini-
mos .................. . 

de 2,2 a 4,2 salários-mí-
nimos ................ . 

de mais de 4,4 salários-mí-
nimos ............... . 

(média de 12 salários-mí­
nimos) 

14.237 63,40 

6.267 29,00 

1.843 8,00 

703 3,00 

DISTRIBUIÇAO REGIONAL E SETORIAL 

DA RENDA (4) 

' 
Região 

SETOR 

Primário "'" 
Secundário 
Terciário 

Totais 
nals 

.. 
. ... 

Nordeste ! 
\ 

4.22 
1,16 
4,6'7 

10,06 

Norte • TotlliS 
Leste Sul Centro~ 

Setoriais 
Oeste 

7.42 14,11 1~85 27,60 

5,51 14,26 D,57 21,56 

19,79 24,11 2.26 50,84 

32,78 52,48 4,66 1 100.00 

DlSTRIBUIÇAO PESSOAL DA RENDA (5) 

Sua participa-

Em 1960 Ganhava em Cr$ 
cão na renda 
Jilobal do País 

era de 

1% da população mais de 47,92 28,05 

4% da população de 15,Q4 a 47,92 15,99 

5% da população de 9,!3 a 15,04 9,45 

10% da população de 5,54 a 9,13 11,47 
-

20% da população de o a 1,82 4,!8 

60% da população de 1,82 a 5,54 30,86 

Fonte: CEPAL, em colaboração com o lPEA e assessôres 
da Universidade da Califórnia. 

DÉCADA DA EDUCAÇAO 

Cronologia dos primeiros 24 meses que 
se seguiram seu lançamento, men­
cionando os principais fatos de q1;1e 
participou João Calmon, 

do Lions, agradecendo a Concessão de 
um troféu do Lions Internacional a 
Assis Chateaubriand, "por serviços re­
levantes prestadoa á humanidade''. 

lhe comunicar o lançamento da Cru­
zada da Década da Educação. Tarso 
Dutra promete transmitir. naquele 
mesmo dia, as principais linhas da 
campanha ao PresideD.te Costa e 
Silva. 

- 22-5-69 - 11:15 horas - discur­
so de lançamento da Década da Edu­
cação na sede do "Sport Clube do Re­
cife", durante a ·convenção Nacional 

__:. 29-5-69 - Telegrama de apolo à 
Década do Centro Acadêmico Dom 
João Bosco, do Recífe. 

- 29-5-69 - Encontro com o Mi­
nistro 'l'arso Dutra, em Brasília, para 

- 30-5-69 - O Correio Braziliense 

publica de c 1 a rações do Deputado 
Aderbal Jurema apoiando a Década. 
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~ 30-5-69 - EncontrQ com o Ge­
neral Jaime Portela, Chefe da Casa 
Militar da Presidência da República. 
Foi abordado o lançamento· da Cruza­
da da Década. 

- 1-6-69- Entrevista no programa 
de J. Silvestre, na TV-Tupi, "Domin­
go da Bondade", em rêde com São 
Paulo, Belo Horizonte, Vitória, Curiti­
ba, Florianópolis e Pôrto Alegre, sôbre 
a Década. 

- 3-6-69 - Encontro com o Minis­
tro· Interino da Educação, Sr. Favori­
no Mercio e com o Professor Celso 
Kelly, indicado para ser o delegado 
do MEC junto à Década. 

- 7-6-69 - Entrevista com Gilson 
Amado, na TV Tupi, sôbre a Década. 

- 9-6-69 - Encontro no gabinete 
do Ministro Interino da Educação. 
J. C. conversou com Zoão Paulo Reis 
Veloso, Secretário-Geral do Ministério 
do Planejamento, e com o profesor 
Celso Kelly. convidou Reis Velo.so 
para ser o coordenador executivo da 
Década, Êle não pôde aceitar o con­
vite. 

9-6-69 - Apoio do Sr. Eudes 
Leão, ex-Ministro da Agricultura, à 
Década. 

- 20-6-69 - O Senador Eurico Re­
zende propõe na reunião do Diretório 
Regional da ARENA, em Vitória. um 
voto de louvor pelo lançamento da 
Cruzada da Década. 

- 21-6-69 - o Programa "Perspec­
tiva", da TV Tupi do Rio, focaliza a 
Década. 

- 22-6-69 - Na reunião prepara­
tória do I! Simpósio sôbre·o Desenvol­
vimento do Espírito Santo, em Cola­
tina, o Senador Euríco Rezende e o 
Deputado Oswaldo Zanelo elogiam o 
lançamento da Década. 

- 23-6-69 - Reunião sôbre a Déca­
da, no gabinete do Ministro Tarso 
Dutra. A reunião foi convocada pelo 
Ministro da Educação. Compareceram 
Jorge Behring de Matos, representan­
te da Confederação Nacional da In­
dústria, Rocha Vaz. representante do 
Deputado Chagas Freitas, presidente 
do Sindicato de Proprietários de Jor­
nais e Revistas do Estado da Guana­
bara, Professor Pedro C. Bomfim, re-

pre.sentante do Ministério do Planeja­
mento, e professor Celso Kelly. 

- 23-6-69 - Visita do Padre Leo­
poldino de Souza, que fala sôbre um 
programa de alfabetização em trinta 
horas, de autoria de padres sale­
;:;ianos. 

- 26-6-69 ~ Conferência no Con­
~;elho Nacional do SENAC, órgão de 
ensino profissional da Confederação 
Nacional do Comércio. A sessão foi 
presidida pelo Deputado Jessé Freire. 

- 27-6-69 - Fala, em São Paulo, 
aos delegados da IV Conferência Na­
cion;:tl de Educação, que reuniu todos 
os Secretários de Educação do País. 

- 27-6-69 - Conferência na Con­
federação Nacional da. Indústria, di­
rigindo-se a todos os presidentes das 
Federações das Indústrias dos Esta­
dos. 

- 29-6-69 - Rachei de Queiroz e· 
Mauricio Caminha de Lacerda escre­
vem em O Jornal artigos sôbre a 
Década. 

- 1-7~69 -Encontro com o embai­
xador do México, focalizando a bata­
lha da alfabetização naquele País. 

.- 1-7-69 - Reunião nos Diários 
A~sociados com a participação de 
Gilson Amado, Coronel. Mauro da 
Costa Rodrígues, Coordenador do Pro­
jeto Rondon, Padre Leopoldino e 
Padre Tiago de Almeida. Foi discuti­
do o método de alfabetízação em trin­
ta horas. 

- 3-7-69 - Entrevista à Rádio 
Ch<urua, de Uruguaiana (RQS), sôbre 
a Década. 

-- 4-7-69 - Fala numa cadeia de 
·TV (Piratini e Gaúcha) sôbre a Dé­
cada, O programa foi gravado e re­
produzido por uma grande r~de de 
emissoras de rádio às 20:00 horas. 

- 7-7-69 -Reunião do Comitê en­
carregado de elaborar os estatutos da 
Mobilização Nacional para a Edu­
cação. 

Compareceram: 

M/Lrio Henrique Simonsen 

Professôra Terezinha Saraiva 

,Professor David de Carneiro 

Professor Hélio Ribeiro 

Coronel Mauro da Costa Rodrigues 

Professor Gilson AmadO 

Jorge Behring de Matos, represen­
tante da Confederação Nacional da 
Indústria. 

Senador Flávio de Brito, Presidente 
da Confederação Nacional da Agri­
cultura. 

· Deputado Chagas Freitas, Presiden­
te do Sindicato de Proprietários de 
Jornais e Revistas. 

Danton Jobim, Presidente da ABI, 
João Calmon, Presidente da ABERT. 
Pedro Calheiros Bomfim, Represen-

tante do Ministério do Planejamento. 
Rocha Vaz, Representanfe do Sindi­

cato de Jornais e Revistas. 

Foi escolhida a comissão que elabo­
rará os estatutos: 

Hélio Ribeiro 

Terezinha Saraiva 

Gilson Amado. 

- 7-7-69- Encontro com o Gover­
nador Abreu Sodré, em São Paulo, sô­
bre a Década. 

- 9-7-69 - Pronunciamento sôbre 
a Década, em Brasília, ao receber o 
medalhão Olavo Bilac e o diploma por 
seus esforçDs ·em favor do Serviço Mi­
litar. 

- 10-7-69 - O Conselho Federal da 
Educação aprova moção de aplausos à 
Década. 

- 10-7-69 - Presidência da reunião 
do Grupo de Trabalho. Comparece­
ram Danton Jobim, Terezinha Sarai­
va, Hélio Ribeiro, Gilson Amado, Ro­
cha Vaz e Maurício Caminha de La­
cerda. 

- 11-7-69 Visita dos dirigentes 
da Cruzada ABC à sede dos D.A. 

- 14-7-69 - Visita ao Secretário­
Geral do Mínistério da Educa1:;-ão, Sr. 
Edson Franco. 

- 17-7-69 - Presidência da reunião 
do Grupo de Trabalho da Década, na 
sede da Confederação Nacional da In­
dústria. Comp&receram a essa ~eunião 
a ProfessOra Terezinha Sara.íva, Gil­
son Amado, os dirigentes da Cruzada 
ABC, Theóphilo de Andrade e um re-
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presentante do Projeto Rondon. Foi 
aprovada a redação final da Declara~ 
ção de Princípios dos Estatutos e do 
Instrumento· de Constitu(9ão da Dé-
cada. . 

- 21-7-69 -- Visita do Pe. Irineu. 
O Professor F'elipe Tiago Gomes, su~ 
perintendente da Campanha Nacional 
de Escolas da Comunidade, hipoteca 
todo apolo à Década. 

- 28-7-69 - Conferência sôbre a 
Década na sede da Campanha Nacio­
nal de Escolas da Comunidade. 

- 29-7-69 - Conferência sôbre a 
Década no Edifício Pajeú, em Forta­
leza, a convite da Associação Brasilei­
ra de Municípios, para todos 95 pre­
feitos do Ceará. 

- 30-7-69 - Em telegrama ao Pre­
sidente Costa e Silva, ao Vice-Presi­
dente Pedro Aleíxo e aos Ministros 
Hélio Beltrão e Tarso Dutra, sugere a 
inclusão, na nova Donstituição, no ca­
pítulo das Disposições Transitórias, de 
um artigo considerando os próximos 
dez anos como a Década da Educação. 

·- 31-7-69 - Alcino Diniz faz uma 
exposição sôQre o seu método de alfa­
betização, baseado em caixas de fós­
foros. com uma letra e um desenho. 
Sugestão para que o método seja 
submetido à apreciação do Ministério 
da Educação. 

- 4-8-69 - Visita ao Professor Jor­
ge Boaventura, Presidente do MO­
BRAL. 

- 5-8-69 - Encontro com o Gal. 
Bina Machado, Diretor do Serviço Mi­
litar, sôbre o decreto que vincula o 
Serviço Militar à alfabetização dos 
alistados em .idade militar. 

- 6-8-69 -Visita, no Estado-Maior 
das Fôrças Armadas, no Rio, ao Ge­
neral Moacir de Araújo Lopes, e troca 
de idéias sôbre a Década. 

- 8-8-69 - Assiste conferência do 
Ministro Tarso Dutra, na Escola Su­
perior de Guerra. O General Augusto 
Fragóso, Comandante da ESG, tece 
os maiores elogios à Década. Várias 
perguntas ao Ministro da Educação 
são feitas. 

- !1-8-69 - Visita, no Maranhão, 
ao Centro Educacional para Ensino 
Audiovisual, em companhia do Gov-er­
nador José Sarney. Sugere a aquisi-

ção de um transmissor de TV e de 
uma antena, transformando o Centro 
em uma estação de TV educativa. O 
Governador Sarney aceitou a sugestão. 

- 12-8-69 - Visita ao Professor 
Flexa Ribeiro, subdiretor da UNES­
CO, encarregado do setor de educa­
ção. 

Visita ao Dr. João Carlos Vital, 
ex-Ministro do Trabalho e ex-Prefeito 
do Rio. Foi o autor do anteprojeto 
vinculando a prestação do Serviço Mi­
litar ao esfôrço de alfabetização. 

- O General Moacir de Araújo Lo­
pes, do EMFA, sugere modificações 
nos Estatutos e na- Declaração de 
Princípios da Década. 

- 15-8-69 - Recebe visita do Go­
vernador José Sarney, do Maranhão, 
que veio ao Rio comprar o equipa­
'mento adicional para transformar o 
Centro de Ensino AudioviSual numa 
emissora de TV Educativa. 

- 18-8-69- Visita ao Centro de TV 
Educativa no Instituto de Educação 
no Estado da Guanabara, em compa­
nhia das Professôras Alfredina Paiva 
e Dulcie Kami tz. 

- 19-8-69 -Visita do Professor Fe­
lipe Tiago Gomes, Superintendente da 
CNEC. 

- 19-8-69 - Conferência sôbre a 
Década no Conselho Administrativo 
da Associação Brasileira de Imprensa. 

- 21-8-69 - Conferência na Fe­
deração das Indústrias do Rio Grande 
do Sul, sôbre a Década. Comparece­
ram à Conferência o Governador Pe­
racchi Barcelos e o representante do 
Comandante do III Exército. A sessão 
foi transmitida pela TV Piratini e 
pela Ractio Farroupilha. 

- 22-8-69 - Visita, em Pôrto Ale­
gre, à Fundação Educacional Padre 
Landell de Moura. 

- 23-B-69- Entrevista à Rádio Di­
fusora de Pôrto Alegre. 

- 26-B-69 - Oferece almôço, no 
restaurante de O Cruzeiro, aos mem­
bros do Conselho Federal de Educa­
ção e dos Conselhos Estaduais de Edu­
cação de todo o País. Depois da 
exposição de J. C. sóbre a Década, 
falaram os Professóres Padre José 
Vasconcelos, Rubens Maciel. Celso 
Kelly e Gilson Amado. 

-28-8-69- Conferência num curso 
promovido pela CEPAL na Faculdade 
de Ciências Econômicas da Universi­
dade Federal do Espírito Santo, sôbre 
a Década. Saudado pelo Magnífico 
Reitor, Professor Alaor de Queiroz, e 
pelo Diretor da FCE, Professor Silvio 
Crema. 

- 2-9-69 - Assiste, na TV Tupi, às 
duas primeiras aulas do Curso de al­
fabetização de Adolescentes e Adultos, 
produzido pelas Emissoras Associadas 
de acôrdo com um método do Padre 
salesiano Tiago de Almeida. 

- 2-9-69 - É apresentada no I Se­
minário de Comunicação Social, pro­
movido pela ABERT, em Petrópolis, a 
primeira aula de alfabetização para 
adolescentes e adultos, produzida 
peias Emissoras Associadas. 

- 3-9-69 - Encontro com o Pro­
fessor Jorge Boaventura, Diretor do 
Departamento Nacional de Educação, 
e com as Professôras Alfredina Paiva 
e Dulcie Kamitz. 

- 8-9-69 - É transmitida a pri­
meira aula destinada a adolescentes 
e adultos, através da cadeia de Emis­
soras Associadas, comemorando o Dia 
Mundial da Alfabetizat;ão. 

- á-9-69 - Participa da solenidade 
que marca o transcurso do Dia Mun­
dial da Alfabetização, no auditório do 
MEC, sôbre a presidência do Ministro 
Tarso Dutra. O titular da pasta da 
Educação afirmou, em seu discurso, 
que "a Década da Educação é um dos 
movimentos redentores da nacionali­
dade pelo idealismo que traduz, a 
aglutinação de esforços que promove e 
o entusiasmo vivificador qlle desperta 
nas comunidades brasileiras. Ela é 
acionada por João Calmon, no instan­
te em que as Nações Unidas defla­
gram, em todo o mundo, a Cruzada da 
Educação". 

- 18-9-69 - Encontro com a Pro­
fessôra Isa Borges, Diretora do 
COPROC, órgão do MEC. 

- 18-9-69 - O ex-Senador Mozart 
Lago encami1,1ha vãrios ·projetos de 
sua autoria sôbre a alfabetização. 

- 19-9-69 - O Ministro do Plaüe­
jamento, Hélio Beltrão, em discurso 
proferido na Convenção Nacional do 
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Clube de Diretores Lojistas, aplaude a 
iniciativa da Década da Educação. 

- 24-9-69 - Fala sôbre a Década 
no programa "Show sem Limite", de 
J. Silvestre, na TV Tupi.' 

- 24-9-69 - Palestra sôbre a Dê­
cada num ahnôço oferecido pela di­
reÇão de "Manchete". 

- 25-9-69 - Conferência, em ses­
são solene, na Assembléia Legislativa 
do Rio Grande do Sul. Ss.udação do 
Presidente da Assembléia e do Depu­
tado Silvérius Kist, Presidente da Co­
missão de Educação e Cultura. A ses­
são durou 2 horas e meia. Um coral 
de 100 môças Interpretou cançõés fol­
clóricas gaúchas em homenagem à 
Década. 

- 29-9-69 - Conferência na sede 
da Associação Brasileira de Educação 
no Rio. 

- 29-9-69 - O Cardeal do Rio, Dom 
Jaime Câmara, recomenda aos padres 
a instalação de aparelhos de televisão 
nas Igrejas, a fim de que os fiéis anal­
fabetos possam aprender a ler e a 
escrever através do programa de al­
fabetização da TV Tupi, transmitido 
desde o dia 8 de setembro. Se fôsse 
necessário - acrescentou o Cardeal 
n'om Jaime de Barros Câmara-- êle 
autorizaria a remoção do San tissimo 
Sacramento para outra capela, para 
qu~ a igreja pudesse transformar-se, 
no horário adequado, numa sala de 
aula de alfabetização. 

- 2-10-69 - O Sr. Victor Clvita, 
Presidente da Edltôra Abril, assegura 
o apoio de sua organização à Década. 

- 4-10-69 - Discurso sôbre a Dé­
cada da Educação na ínauguração do 
busto de Assis Chateaubriand, no Re­
cife. 

4-10-69 ~ Conferência na As­
sociação Comercial de Campina Gran­
de. Foi saudado pelo Reitor da Univer­
sidade Regional do Nordeste. 

5-10-69 - Entrevista à TV Univer­
sitária do Recife. 

5-10-69 - o Esporte Clube do Re­
cife, em cuja sede fôra lançada a 
Cruzada da Década da Educação, em 
22-5-69, oferece um almôço. t deba­
tido o tema do esfôrço comunitário 
em favor da educação. 

- 8-10-69 - Exposição sôbre a Dé­
cada a centena-s de normalistas, em 
Colatina e em Vitória. 

- 10-10-69 - Conferência na Uni­
versidade Federal da Paraiba, sendo 
saudado pelo Reitor Guilhardo Mar­
t.ins e pelo Professor João Gonçalves 
de Medeiros. compareceu à sessão o 
Governador João Agripino. 

- 13-10-69 - É recebido, em ses­
são especial, pela Assembléia Legisla­
tiva do Ceará. É saudado pelo Presi­
dente e pelo Deputado Temistocles de 
Castro e Silva, que exaltaram a Cru­
zada da Década. 

- 13-10-69 - O Rotary, o Lions e 
a Câmara Júnior oferec·em um jantar 
de 200 talheres, no Náutico. Compa­
recem o Governador Plácido Castelo 
e o Chefe do Estado-Maior da· 10.• 
Região Militar. 

- 14-10-69 - Conferência com o 
ex-Ministro e ex~Prefeito João Car­
los· Vita1 sôbre os seus estudos em 
tôrno do problema da educação. 

-- 16-10-69 - Recebe o Professor 
Pierre Delbot, dirigente da Cruzada 
A.B.C. 

-- 17-10-69 - Profere conferência 
na Escola Superior de Guerra. É apre­
sentado aos alunos dos 3 cursos da 
E.S.G. pelo General~de-Exército Au­
gusto Fragoso. A conferência e os de­
bates duraram duas horas. 

- 2~-10-69 -Visita ao Coronel Sil­
vio Novais, no EMFA, para tratar do 
projeto de implantação do Serviço 
Nacional. 

- 24-10-69 - Fala sôbre a Década 
num jantar que lhe foi oferecido em 
Belo Horizonte pelo Rotary Clube e 
pelo Liam;. 

- 24-10-69 - É nomeado pelo Mi­
_nistro Tarso Dutra membro do Con­
selho Administrativo do Movimento 
Brasileiro de Alfabetização ....... . 
(MOBRALL Não pode aceitar o car­
go, em virtude de ser incompatível 
com o exercício de um manda to le~ 

gisl-a.Uvo. : 

- 31~10-69 ~ Conversa com o 
nôvo Ministro da Educação, Senador 
Jarbas Passarinho, em seu aparta­
mento em Brasília.. Aborda a Década 

da Educação, que o nôvo titular en­
cara com a. ~aior simpatia. 

- 3-11-69 - Assiste à transmissão 
do cargo de Ministro da Educação do 
Deputado Tarso Dutra ao Senador 
Jarbas Passarinho. 

- 3-11-69 - Pede ao Presidente 
da Câmara sua transferência da Co­
missão de Minas e Energia para a 
Comissão de Educação e Cultura. 

- 4-11-69 - Comparece ao Con­
gresso de Teleducaçáo na Escola 
N. S. da Paz, promovido pela Fun­
dação Educacional Padre Landell de 
Moura e pela Fundação Konrad Ade­
nauer. 

- 5-11-69 - Participa pela primei­
ra vez de uma reunião da Comissão 
de Educação e Cultura. Visita o Mi­
nistro Jarbas Passarinho. 

- 6-11-69 - Profere discurso, na 
Câmara, no Grande Expediente, sô­
bre a Década da Educação. Com os 
numerosos apartes dos Deputados 
que o apóiam na Cruzada, o discurso 
durou duas horas. 

- 7-11-69 - Profere conferência 
no congresso de Teleducação sôbre 
.a participação do rádio e da TV 
no esfôrço educacional. 

- 10-1!-69- Visita o Ministro Jar­
bas Passarinho, em Brasília. 

- 11-11-69 - lntegra-se na Comis­
são de EdJ.!cação e Cultura da Câ­
mara às 15 horas,~ saudado pelo Pre­
Sidente da Comissão, Deputado Eurí­
Pedes Cardoso ele Menezes, e pelo 
Deputado Lauro Cruz. Faz um relató­
rio sóbre o andamento da Cruzada da. 
Década da Educação1 desde a seu lan­
çamento. 

- 11-11-69 - Visita o Coronel Sil­
Vio Novais, do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. Tema do encontro: 
Serviço Nacional. 

- 13~11-69 - Conversa com o Ge­
neral João Batista Figueiredo, Chefe 
da casa Militar da Presidência da Re­
pública, abordando a Década da Edu­
cação e o Serviço Nacional. 

- 18-11-69 - Em companhia de 
seus colegas da Comissão de Educa~ 
ção e Cultura, visita o Ministro da 
Educação, Senador Jarbas Passarinho. 
·- 18-11-69 - O Presidente Garras-
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tazu Médici telefona, felicitando-o 
pelo esfôrço q_ue está empreendendo 
em favor da Educação. 

- ·19-11-69 - Participa de uma 
reunião da Comissão de Educação e 
Cultura. 

- 20-11-69 ·-Visita o chefe do Es­
tado-Maior das Fôrças Armadas, al­
mirante Muri1o do Vale. Participaram 
do encontro o Almirante Costa e o 
Brigadeiro Pires. O coronel Silvio No­
vais promoveu o encontro. Tema: 
Serviço Nacional. · 

- 25-11-69 - Recebe carta do Mi­
nistro Jarbas Passarinho, datada de 
18-11-69, dando todo o seu ap<Jio à 
cruzada da Di'§cada da Educação. 

- 2-2,...69 - Concede entrevista. ao 
programa "Perspectiva", da TV Tupi, 
sôbre a Década da Educação. 

- 4-12-69 - Recebe no Rio o título 
de Personalidade do Ano, conferido 
pela Associação Brasileira de Propa­
ganda, por ter lançado a cruzada da 
Década da E~ucação. 

- 5-12-69 - Visita de um grupo de 
professôres e capitães da Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exérci­
to, que lhe pede sugestões Sobre a es­
tratégía a ser adotada na batalha da 
Educação. 

- 8-12-89 - Profere conferência 
s'ôbre a Déeada na Educação do Bem­
Estar do Menor, no Rio. 

- 9-12-69 - O Ex-Ministro Tarso 
Dutra o visita, no seu gabinete nos 
D.A., e se filia à Mobilização Nacional 
para a Educação. 

- 10-12-69 - A Editora Abril ofe­
rece-lhe almóCo, etn São Paulo, na sua 
sede, hipotecândo todo o seu apoio à 
Década da Educação. 

- 15-12-69 - Entendimento com o 
governador Cristiano Dias Lopes, pro­
pondo-lhr. o lançamento do curso de 
alfabetização de adolescentes e adul­
tos pela TV Vitória, em colaboração 
com a Secretaria de Educação do Es­
pírito Santo. 

- 16-12-69 - Almoça, no Museu de 
Arte Moderna, corn o coronel Mauro 
da Costa Rodrigues, nôvo Secretário­
Geral do Ministério da Educação. Te­
ma: Década da Educação. 

- 16-12-69 - Telegrafa ao Presi­
dente Garrastazu Médici felicitando­
o pela d-ecisão de cancelar a Expo~72, 
empregando os recursos a ela destina­
do-s na conclusão das obras da Cidade 
Universitária, na ilha do Fundão. 

- 22-12-69 - A "Hora do Brasil"' 
transmite o texto do telegrama ao 
presidente Médici e a resposta do 
chefe da. Nação, em tôrno do cancela­
mento da Expo~72,. e da utilização dos 
recursos a ela destinados na conclu­
são das obras da Cidade Universítá­
ria. 

23-12-69 - Almoça no Restau­
rante "Albamar", com o coronel Silvio 
Novais, do Estado-Maior das Fôrças 
Armadas. Tema: "Serviço Nacional." 

- 26-12-69 - Convite, em Pôrto 
Alegre, ao Professor Jorge Furtado 
para ser o Coordenador Executivo da 
Década da Educação. O Professor Fur­
tado foi secretário-geral do Ministé­
rio da Educação na gestão do Sr. Tar­
so Dutra. ltle aceita o convite, mas só 
poderá iniciar o seu trabalho em no­
vembro de 1970. 

1970 

- 2-1-70 - Conferência sôbre a 
Década n.B. Escola de Tradutores e In­
térpretes da Federação do Comércio 
de Minas. Entrevista, sôbre o mesmo 
tema, à TV Itacolomi. 

- 3-1-70 - Fala sôbre a Década na 
inauguração das novas instalações do 
"Monitor Campista", em Campos. Pre~ 
sente o Senador João Cleofas. 

~ 7-1-70- Fala na Câmara Muni­
cipal de Souza. Estado da Paraiba, ao 
receber o titulo de Cidadão daquela 
cidade. 

- 12-1-70 - Fala sôbr~ a Década 
aos alunos do Curso de Comunicação 
SOcial e Relações Públicas, da PUC, 
que o escolheram como patrono. 

- 15-1-70 - Conversa no Rio com 
o professor Jorge Furtado, escolhido 
para o ser coordenador executivo da 
Década. 

- 18-1-70 - Participa do lança­
mento da programação educativa da 
TV Itacolomi, a "Universidade da Ma­
nhã", das 8,30 às 12 horas, nos dias 
úteis. 

- 5-2-70- Convida o Dr. Luis Car­
los Manclni, para prestar colaboração 
à Década. O Dr. Mancini foi secretá­
rio da Administração do govêrno da 
Guanabara e dirigiu um Centro ·de 
Treinamento de Organização dos Es­
tados Americanos, na Argentina. 

- 19~2~70 - Convida, em New 
York, o Dr. Azevedo Antunes, presi­
dente da !COMI .. para assumir a pre­
sidência da cruzada da Década da 
Educação. 

- 3-3-70 - Encontro com o Almi­
rante Berutti, às 13 horas, na Dire­
toria de Portos e Costas do Ministé­
rio da Marinha. Êle está fundando es­
colas de àJfabetização nas Capitanias 
dos Portos, em todo o Brasil, impres­
sionado com a existência de 92% de 
analfabetos entre os marítimos do 
Nordeste. Recebe o professor Celso 
Kel!y, que foi delegado do M.E.C. jun­
to a Década na gestão do Ministro 
Tarso Dutra. Conversa com o profes­
sor Gilberto Osório de Andrade, dire­
tor dd Departamento de Recursos 
Humanos, da SUDENE, sObre a Dé­
cada da Educação. 

~ 4-3-70 - Assiste ao lan<;amento 
do plano do Top Clube, do Grupo 
BRADESC0, em favor da alfabetiza­
ção. 

10-3-70 - Recebido em audiên­
cia, pelo Ministro JarbaS Passarinho, 
que estava acompanhado do secretá­
rio-Geral do M.E.C. coronel Mauro d.a 
Costa Rodrigues. O Ministro Jarbas 
Passarinho anuncia para 8 de setem­
bro o lançamento de um programa de 
alfabetização pela TV e pelo rádio. 

- 17-3-70 - Concede duas entre­
vístas à TV Continental sôbre a Dé­

cada da Educação e o Serviço Nacio­
nal. 

- 20-3-70- Profere conferência no 
III Congr~sso de Professôres Munici­
pais de Vitória, no audítório da Com­
panhia Vale do Rio Doce, na capital 
capixaba. 

- 3-4-70 - Almoça com o Almi­
rante Berutti, na sede da Diretoria 
de Portos e Costas. 

Assunto: Década da Educação e o 
programa de alfabetização de maríti­
mos, lanÇado pela Marinha. , 
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- 7-4-70 - O Dr. Azevedo Antunes 
aceita o convite para ser presidente 
da cruzada da Década da Educação. 

- 8-4-70 - Profere conferência na 
Assembléia Legislativa do Amazonas, 
sendo saudado pelos deputados José 
Cidade de Oliveira (ARENA) e Fran­
éisco Carneiro (MDB). Recebido pelos 
Conselhos Estaduais de Educação e 
Cultura, e visita à Universidade Fe­
deral do Amazonas. 

Concede entrevista à TV Ajuricaba 
e profere conferência no Teatro Ama­
zonas sôbre a Décads. da EducaGão. 

- 11-4-70 - Recebido pelo presi­
dente Garrastazu Médici, no Palácio 
do Planalto, aborda aspectos da Dé­
cada da Educação e do Serviço Nacio­
nal. 

- 19-4-70 - Recebido pelo Minis­
tro Jarbas Passarinho, no seu gabine­
te no MEC, em Brasília. 

- 22-4-70 - Fala sôbre a Década 
na inauguração do nôvo equipamen­

to de offset do_s "Diários Asso­
ciados" de Fortaleza.· 

- 3-5-70 - Profere conferência, 
em São Lourenço, no I Encontro dos 
Homens de Imprensa, sôbre a Déca­
da da :Educação. 

- 5-5-70 - Participa de uma reu­
nião na Associação Brasileira de Mu­
nicípjos para elaboração de um do­
cumento a ser encam\nhado ao "Mi­
nistro da Educação propondo o de­
eencadeamento de C{lmpanhas de al­
fabetização em cada município. 

- 7-5-70 - Fala sôbre a Década 
da Educaqão, numa reunião do I Con­
gresso de Informação Rural na Uni­
versidade Federal de Brasília. 

- 7-5-70 - Profere conferência, 
sôbre a Década, en1 Lavras, Minas 
Gerais, a convite da Associação de 
Professôras e Alunos da Escola Supe­
rior de Agricultura. A sessão foi pre­
sidida pelo Deputado Geraldo Freire, 
Presidente da Câmara dos Deputados. 

- 11-5-70 - Almoça no restauran­
te Maison de France com o Professor 
Mário Henrique Si:tnonsen, nôvo Pre­
sidente do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (MOBRAL). Participa 
do encontro o Professor Gilson 
Amado. 

- 12-5-70 - Conferência na Câ­
mara Municipal de São Paulo, sôbre 
a Década da Educação. 

- 13-5-70 - Fala na inauguração 
da TV Educativa do Maranhão, da 
qual é padrinho. 

- 15-5-70 - Lança, na TV Vitória, 
o Curso de Alfabetização de adoles­
centes e adultos, bru;eado no método 
dos Padres Salesianos. Comparece ao 
programa o Professor Darcy Werther 
Vervloft, Secretário da Educação do 
Estado do Espírito Santo. 

- 18-5-70 - Fala sôbre a Década 
no I Congresso de Educadores da 
Amazônia, em Belém, e concede en­
trevista à TV Marajoara sôbre o mes­
mo tema. 

- 20-5-70 - Discurso, no Conselho 
Estadual de Educação da Bahia, e, às 
16 horas, na Assembléia Legislativa., 
Hôbre a Década. A conferência é se­
guida de debate. A rêde de emissora.s 
de rádio de Salvador transmite os de· 
talhes da sessão especial da Assem­
b1éia. Fa1a, a seguir, ainda sôbre a 
Década, através de cadeia formada 
pela TV Itapoan e TV Jlratu. 

- 21-5-70 - Visita o Curso de Al­
fabetização mantido pela Capitania 
dos Portos da Bahia. 

- 21-5-70 - Fala sõbre a Década 
em sessão especial da ASsembléia Le­
gislativa do Espírito Santo, ocasião em 
que faz um relatório sõbre o desen~ 
rolar da cruzada nos seus primeiros 
12 meses. 

·- 25-6-70 - Pronuncia conferên­
cia sôbre Educação na recinto d:l 
FENAC, em Nôvo Hamburgo. 

- 26-6-70 - Recebe a Medalha do 
Mérito Educacional do Estado do 
Amazonas, em reconhecimento aos 
serviços prestados à causa da Educa.­
ção. 

17-7-70 - Faz pronunciamento 
na Universidade Federal de Pernam ... 
buco sôbre problemas educacionais. 

-- 24-7-70 - Profere conferêncin 
sôbre Educação no Centenário dfi­
Rêde de Viação Cearense, em Farta ... 
leza. 

- 29-7-70 - O Ministro da Educa­
ção, Senador Jarbas Pa.ssarinho, a.Ssi.­
na Portaria n.0 408, regulamentando 

a transmissão, pela TV, de programa­
ção educativa. 

~ Faz pronunciamento sôbre a Dé­
cada da Educação no "Clube dos 50", 
de Campos, Estado do Rio. (15-8-70.) 

- 18-8-70 ~ Profere conferência 
sôbre Educação na Universidade Tec­
nológica de Governador Valadares. 

- 25-8-70 - Profere conferência 
sôbre Educaçáo na Câmara Munici­
pal de Ipatinga, Minas Gerais, a con­
vite da USIMIN AS. 

- 26-8-70 - Recebe a Medalha 
"Silvio Romero", conferida pela Se­
cretaria de Educação do Estado da 
Guanabara, por relevantes serviços 
prestados à causa da Educação. 

-Apresenta, na Câmara dos Depu­
tados, projeto de lei dispondo sóbre a 
criação dos Conselhos Municipais de 
Educação (CEDAMS). 

- 1-9-70 - No início das come­
morações da Semana da Pátria, em 
Volta Redonda, pronuncia conferên­
cia ·sôbre Educação, no auditório da 
c o m p a n h i a Siderúrgica Nacional 
(CSNJ. 

- 14-9-70 - Pronuncia conferên­
cia sôbre problemas educacionais na 
Escola de Engenharia de Piracicaba, 
Estado de São Paulo. 

- 14-9-70 - Faz pronunciamento 
sôbre Educação no In.stituto de En­
genharia de São Paulo - São Paulo. 

- 26-11-70 - Faz pronunciamento 
sôbre Educação no Seminário de Co­
municações promovido pela Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro. 

- 13-12-70 - É condecorado pelo 
Presidente da República com a Me­
dalha do Mérito Naval, no grau de 
Grande Oficial. 

1971 

- 28-1-71 - Por ocasião da Reu­
nião dos "Partners o f the Ame ricas", 
em São José da Costa Rica, faz pro­
nunciamento sôbre a atualidade bra­
sileira, destacando os esforços públi­
cos e privados com vistas à solução 
do problema educacional brasileiro. · 

- 29-1-71 - Fala, na "Hora do 
Brasil", da Câmara dos Deputados, 
sôbre os objetivos da cruzada da Dé­
cada da Educação. 
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- 2-3-71 - Profere Aula Inaugu­
ral na PUC de MinM Gerais. 

- 9-3-71 - A convite da Cruzada 
Feminina Democrática, do Recife, 
profere, no Clube Português daquela 
cidade, conferência sõbre Educação. 

-Lançamento, em 30-3-71, pela TV 
Tupi do Rio de Janeiro, da nova fase 
do programa de alfabetização de ado­
lescentes e adultos baseado no tné­
todo SDB dos Padres Salesianos. Em 
sua primeira fase, êsse programa, 
apresentado por Bibi Ferreira, alcan­
çou o primeiro lugar n'uma competi­
ção internacional realizada em Hi­
roshima, Japão, a qual compareceram 
80 países. 

- 30-4-71 - Profere conferência 
no "Clube dos 21 ·Irmãos Amigos" em 
Taubaté, ocasião em que aborda a 
problemática educacional. 

- 6-5-71 - Preside reunião da Co­
missão de Educação e Cultura do Se~ 
nado, no impedimento do Presidente 
titular, Senador Gustavo Capanema, 
Nessa ocasião, focaliza o problema da 
Educação no Brasil. 

- 19-5-71 - Profere conferência 
sôbre Educação no Curso de Jornalis­
mo Assis Chateaubriand, no Rio de 
Janeiro. 

- 20-5-71 - Discurso no Plenário 
çlo Senado sôbre os dois primeiros 
anos do esfôrço em favor da Década 
da Educação. O discurso dura 100 mi­
nutos e recebe apartes de 10 Sena­
dores. 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO SR. SENA· 
DOR LOURIVAL BAPTISTA NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 14 DE ABRil ÚlTI­
MO, QUE SE REPRODUZ POR TER SIDO 
PUBLICADO COM INCORREÇõES. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
venho hoje a esta tribuna para abor­
dar um tema que interessa de perto 
ao Nordeste, e ao Estado de Sergipe 
muito em pa:rticular, embora a sua 
importância transponha as fronteiras 
Estaduais, e mesmo Regionais, e ve­
nha situar-se no contexto Idas gran­
des metas, e dos grandes feitos do 
terceiro Govêrno da Revolução. 

As perspectivas que se abrirão,- pa­
ra o Nordeste e para o Brasil, cotn o 

início da exploração dos recursos mi­
nerais do subsolo sergipano podem ser 
equiparadas àquelas criadas pelo fun­
cionamento do nosso Sistema de Te­
lecomunicações, pelo início da im­
plantação da Rodovia Transamazôni­
' c a e também pelas descobertas de pe­
tróleo na plataforma submarina em 
Sergipe. 

Grande é portanto a minha satis-, 
fação. Minha alegria decorre não 
apenas do fato de vislumbrar coroa­
dos de êxitos os meus modestos esfor­
ços e de quantos tenham de uma for­
ma ou de outra trabalhado e lutado 
para assistír a essa feliz oportunidade. 
Eu não tenho dúvidas de que dentro 
de algum tempo estaremos partici­
pando das gestõe.s, para implantar o 
projeto industrial nordestino, de 
maior significação econômica. 

Para contentamento de quantos têm 
trabalhado pelo .soerguimento do Nor­
deste, o ilustre Ministro das Minas e 
Energia, Antônio Dias Leite, em re­
cente pronunciamento, declarou ao 
País a sábia decisão do Govêmo Fe­
deral de abrir, no País e no Exterior, 
conéorrência para exploração das va­
Hosas jazidas de sais de potássio exis­
tentes no subsolo sergipano. 

Na semana passada o ilustre Presi­
dente da PETROBRAS, General Er­
nesto Geisel', estêve em Sergipe em 
viagem de inspeção à Região de Pro­
dução, tendo visitado o digno gover­
nador Paulo Barreto de Menezes 
quando, na oportunidade, afirmou que 
o expediente para abertura de con­
corrência internacional para explo­
ração de potássio em Sergipe já havia 
sido enviado ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República pelo 
Ministro das Minas e Energia e que 
a PETROBR.AS iria ter partis!pação 

. na Emprêsa encarregada de fazer a 
exploração. 

O Govêrno do Presidente Garrastazu 
Médici já deu suficientes exemplos de 
que não teme obstáculos. No mesmo 
passo. a Revolução vitoriosa de Mar­
ço de 1964, mantém-se com obstina­
çãà no princípio de que aquílo que se 
tiver de fazer pelo engrandecimento 
da Pátria. se fará. 

Daí a segurança e a certeza de que 
decorre por conseguinte o meu entu­
siasmo e a minha satisfação. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, as informações sôbre os recur­
sos minerais de Sergipe ainda não são 

·completas. E, até pouco tempo, dispu­
nha~se apenas de ligeiras informações 
sôbre ocorrências de sal-gema, potás­
sio, calcário, mármore e águas mine­
rais; todavia sem qualquer dado têc­
nico, estudo ou avaliação que indicas­
se a viabilidade de seu aproveitamen­
to para fins industriais. 

As primeiras indicações da presen­
ça de depósitos de sal-gema na bacia 
sedimentar sergipana datam do ano 
de 1941, quando a ITATIG, que Inicia­
va pesquisas de óleo nas vizinhanças 
de Aracaju, constatou no Município 
de Nossa Senhora do Socorro a exis­
tência de jazidas salíferas. Já naquela 
oportunidade e pela primeira vez ri­
quezas minerais de Sergipe foram ob­
jeto de estudo e comentário, tendo a 
ITATIG providenciada a fundação de 
uma emprêsa sob a denominação de 
IBASA, com o objetivo de explorar 
sal-gema no Estado, cujo projeto, por 
questões técnicas, mostrou-se inviável 
posteriormente. 

A partir do inicio do último decênio, 
entretanto. as pesquisas realizadas 
pela PETROBRAS no subsolo sergipa­
no foram intensificadas, atingindo vá­
rias áreas da bacia sed3mentar da 
Estado. E, em 15 de agôsto de 1963, fi­
nalmente, a PETROBRAS via cobrir­
se de êxito seu tenaz e eficente tra­
balho com a descoberta, ho municí .. 
Pio sergipano de Carmópolis, de pe­
tróleo comercial pela primeira vez en­
contrado fora do Recôncavo Baiano. 

O evento que tomou espaço em tô­
da a imprensa nacional, e mesmo in­
ternacional, encheu de júbilo e espe­
rança os brasileiros, e de um modo 
especial o povo sergipano. 

Mas a PETROBRAS, no labor de 
suas pesquisas, não havia descoberto 
apenas o petróleo no .subso1o de Ser­
gipe. Na esteira de suas conquistas. 
estavam assinaladas com destaque, 
diversas ocorrências minerais de alta 
significação econômica, volumosas e 
constantes em quase tôda a área pes­
quisada. Anunciava~se a existência de 
espêssas camadas de saís solúveis. 
numa área de 2.000 km:! em subsu­
perfície, notadamente nos Municípios 
de Carmópolis, Siriri e Santa Rosa de 
Llma .. '· 
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O conhecimento ainda precário 
dêsses recursos minerais, foram objeto 
de debate na SUDENE, e levaram a 
Sergip€, por 3 ·anos, diversos grupos 
econômicos, nacionais e mesmo inter­
nacionais, e motivou a celebração de 
um convênio, entre a SUDENE e o 
Fundo .Especial das Nações Unidas, 
para estudo do sal-gema em Sergipe 
e Alagoas. 

Em agôsto de 1967, quando da ins­
talação do Govêrno Federal na cidade 
do Re~ife, tive oportunidade de entre­
gar, pessoalmente, ao Saudoso Presi­
dente Costa e Silva, um memorial. 
no qual solicitava de Sua Excelência, 
uma definição para o caso do potássio 
sergipano, pôs to que, decorridos 4 anos 
da descoberta das ocorrências, nada 
ou quase nada se tinha feito objeti­
vandD a implementação dos estudos. 
Naquela oportunidade, apoiado na 
sugestões dos órgãos competentes, o 
eminente Presidente Costa é Silva 
tomou a histórica deliberação de cons­
tituir reserva nacional de sal-gema e 
potássio, uma área de 425 km:! no Es­
tado de Sergipe, peÍ.o Decreto número 
61.157, de 16 .de agôsto de 1967. E, no 
mesmo Decreto, atribuiu ao Ministé­
rio das Minas e Energia, por in termé­
dio do Departamento Nacional da 
Produção Mineral, a realização com 
exclusividade das pesquisas para de­
terminação do verdadeiro valor das 
ocorrências, fixando o prazo de 2 anos 
para conclusão dos trabalhos. 

Posteriormente, o Ministro das Mi­
nas e Energia, José Costa Cavalcanti, 
através da Portaria de 7 de maio de 
1968, delegou competência ao Diretor­
Geral do Departamento Nacional da 
Produção Mineral, ps.ra realização das 
pesquisas, organização e instalação do 
projeto potássio, com o fim previsto 
no Decreto Presidencial. 

No dia 23 de julho de 1969, por oca­
sião da centésima nona reunião ordi­
nária do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, realizada na Cidade de Re­
cife. tive o ensejo de comunicar ao 
Sr. Superintendente e aos ilustres e 
dignos membros do Conselho resulta­
dos concretos e altamente alvissarei­
ros dos trabalhos realizados pela equi­
pe do Projeto :Potássio, encaminhado, 
a seguir, à Presidência da Mesa1 . tes-

temunhos de sais de potássio e outros 
minerais. 

Devo acrescentar que êsses teste­
munhos também foram entregues pes­
soalmente por mim ao Ministro das 
Minas e Energia, Professor Antônio 
Dias Leite, no dia 5 de agôsto de 1969. 

E os entreguei, igua1mente, ao sau­
doso Presidente Costa e Silva, no dia 
() de agôsto do mesmo ano, no Palácio 
do Planalto, quando fornOs recebidos 
em audiência especial, para tratar do 
assunto relativo à exploração do po- · 
t.ássio em Serg"ipe, o que foi noticiado 
pelos jornais, inclusive pe1a revista 
Visão, na página 64 do seu número 5, 
volume 35, de 29 de agôsto de 1969. 

Até o presente, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, são conhecidos, 
além da Halita cujas reservas ascen­
dem a 525 mil11ões de toneladas e é 
encontrada, pràticamente, em tõda 
bacia sedimentar, a Carnalita, ainda 
não aproveitada industrialmente, es­
timada, na área delimitada, em 6. 000 
milhões de toneladas; Tequidrlta, mi­
neral raro, só encontrado, em cert.o 
vulto, no Congo Francês, estimada em 
4. 000 milhões de toneladas, conside­
rada a maior jazida do mundo; a Sil­
vinita, de gTande valor para a produ­
ção de fertilizantes potãssicos, cuja 
reserva é estimada em 450 milhões e, 
finalmente, 10 milhões de toneladas de 
Bromo na taquidrita. 

Como vêem Vo"ssas Excelências, nos 
últimos três anos, passos significativos 
foram dados visando à definição de 
uma política adequada para o àpro­
veitamento dêsses recursos minerais. 

o que significa, para a economia 
nacional, a. e){plo'ração e industriali­
zação dêsses minérios? Que reper­
cussão terá na renda do Nordeste e do 
Estado de Sergipe, o aproveitamento 
integral dessas matérias-primas? São 
perguntas cujas respostas ainda não 
podem ser dadas com segurança. 

os dados técnicos disponíveis. no 
momento, as confirmações que estão 
sendo obtidas nos estudos em anda­
mento, são, tecnicamente, favoráveis 
à implantação de um grande projeta 
industrial. 

o Governador João de Andrade 
Gai·eez, que me sucedeu na Chefia do 

Emcutivo Sergipano, assinou, dias an­
tes de deixar o Govêrno, contrato com 
Escritório especializado, para realiza­
ção de estudo de viabilidade econô­
mica de projeto de industrialização 
do potã.ssio existente em Sergipe. Não 
~nho dúvida que o atual Governador 
Paulo Barreto de Menezes, com os 
propósitos que o animam e com o ele­
vado espírito público de que é dotado, 
incentivará providências e medídas 
concretas, visando o bom êxito do em­
preendimento. 

O Sr. Heitor Dias- V. Exa. me per­
mite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BATISTA- Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Heitor Dias - Quero congra­
tular-me com V. Exa. pelos informes 
que traz à. Casa, sôbre a riqueza do 
subsolo sergipano, que não interessa, 
apenas, ao Estado de Sergipe, mas à 
própria economia nacional. Quero, 
ainda, louvar V. Exa. pelo interêsse 
com que abord·a o a.ssunto, demons­
trando, assim, seu aprêço, sua estima 
àquele grande povo, a quem a gente 
baiana também está ligada e a quem 
tanto deve na construção do progres­
so comum dos dois Estados. 

O SR. LOURIVAL BATISTA -
Agradeço a V. Exa., ilustre Senador 
Heitor Dias, o aparte. E acrescento: 
tenho a certeza de que ,a potássio e 
outros romenos serão explorados~ 

dentro de breve tempo, trazendo ri­
quezas não só para o nosso ·Estado, 
corno para o Nordeste e para. o Brasil. 

(Reto-mando a leitura.) 

Tudo leva a crer, por conseguinte, 
na grande possibilidade da implanta­
ção de um complexo mineral químico 
em Sergipe, para servir ao nosso Es­
tado e, principalmente, ao desenvol­
vimento da economia brasileira. 

As importações nacionais de ferti­
lizantes potássicos e v o 1 ui r a m de 
168,132 toneladas em 1963, para .... 
313.735 toneladas em 1968, com um 
dispêndio de divisas da ordem de 11 
milhões de dólares. Êsses quantitati­
vos, na verdade, não são muit.o sig­
nificativos e diflcilmente justifica­
riam, por si só, a implantação de urna 
unidade produtora, cujos investimen­
tos iniciais, isto é, da fase de minera-
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ção, situam-se na casa de 500 milhões 
de cruzelros, podendo elevar·se êsses 
dispêndios até 2 bilhões e 500 mllhões 
cte cruzeiros, para a industrialização. 

Há, entretanto, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, vários outros fa­
tôres que estão sendo considerados, e 
fundamentam a ênfase que estou 
dando à exploração e industrializa­
ção dos minérios sergipanos. Passo a 
enumerar aqui os fatôres que justi­
ficam a presente tese: 

a) o consumo nacional de fertili­
zantes potá.ssicos, duplicou nos 
últimos cinco anos, e a taxa de 
crescimento da demanda tende 
a acelerar-se; 

b) na região Centro-Sul do País, 
o consumo de fertilizantes, já 
alcança de 45 a 50 quilos por 
hectare, enquanto que a média 
nacional atinge apenas a 8 qui­
los por hectare; 

c) o consumo de nutrientes em 
quilograma por hectare culti­
vado, é de 37,2, na Europa Oci­
dental, 23,3, na área Socialista. 
46, nos Estados Unidos, 18,8, no 
Japão, e 71,4 na Austr'álía. En­
quanto isso, o da Africa é de 
2,3, no Oriente Médio é de 2,0 
e na América Latina 5,7. Isto 
vem demonstrar as possibili­
dades do mercado Latino Ame­
ricano em futuro próximo; 

d) o consumo mundial de fertili­
zantes evoluiu de 7.500.000 to­
neladas em 1945. para 53.500.000 
toneladas em 1970, aumentan­
do mais de 7 vêzes em 25 anos; 

e) o ineremento da população, de 
par com o processo de desen­
volvimento, há de exigir, ano 
após ano, maior oferta de ali­
mentos agrícolas, o que impli­
cará na maior demanda de fer­
tilít.a:ntes oe corretivos: 

f) a gama de produtos derivados 
do potássio, é pràticamente 
inumerável; 

g) a mineração dos sais de potás­
sio, pelo fato de estar associa­
da ao c~oreto de sódio, importa 
em que êste virá a ter custo de 
mineração perto de zero. 

Aí ficam a11nhadas razões que mi­
litam em favor da industrialização do 
potássio. 

Tenho, por certo, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, por essas con­
siderações, ligeiramente apresentadas, 
que se os problemas de ordem técnica 
náo forem insuperáveis, que já está 
plenamente just.Hicado o empenho do 
Govêrno Federal, no sentido de dar 
aproveitamento, tão imediato quanto 
possível, aos recursos in.inerais do sub­
solo sergipano. Essa louvável deter­
minação insere-se adequadamente, no 
esfôrço empreendido, no sentido de 
reduzir a inflaçãq brasileira, a um ní­
vel compatível com o desenvolvimento 
e, ao mesmo tempo, melhorar os ní­
veis de vida da população. 

Pesquisas realizadas revelam que 
cêrca de 30% da população brasileira 
ainda vivem em regimes subalimentar. 
Para corrigir essa situação, além das 
mudanças· dos hábitos de consumo, 
tão propaladas, há necessidade de 
J,Jroduzir maiores quantidades de ali­
mentos. E isto só será possível pela 
adoção de uma tecnologia mais avan­
c;ada, e pelo uso mais intensivo dos 
corretivos e fertilizantes. 

A nossa produtividade agrícola é 
baixa e êsse fato decorre, também, de 
que o uso de fertilizantes no Brasil, 
está muito aquém dos paÇrões, que 
ensejam a colheita de maior volume 
por unidade cultivada. 

A industrialização dos sais de po­
tássio sergipano, por tudo isso, pelo 
fato de posSibilitar o seu uso maior 
rendimento do setor agrícola, pela 
certeza de economizar divisas, e di­
versificar nossa paUta de exportação, 
deve merecer de todos e desta Casa, o 
tratamento prioritário, que vem ob­
tendo do Chefe do Poder Executivo. 

Por outro ladó, o aproveitamento 
das jazidas sergipanas, com vistas ao 
potássio, possibilitará, ainda, a re­
cuperação do magnésio metálico e âi­
guns derivados, através de processo 
eletrDlítico, e o cloro, de produção pa­
ralela, poderá vir a ser utilizado em 
esquemas de indústria petroquimica 
do Nordeste, cuja prioridade já está 
definida. Se confirmada a. existêncía 
de gás natural em volume que con­
venha aos esquemas econômicos, cres­
cem as perspectivas de implantação 

de um complexo industrial químico 
em Sergipe. E, quanto ao sal-gema, 
pelo fato do seu custo de mineração 
descer a perto de zero, pode justificar 
a implantação de um projeto indus­
trial, para produção de álcalis. 

Dos 30% de brasileiros subalimen­
tados, calculo que mais da metade são 
nordestinos, que vivem e trabalham 
na própria região, onde é grande a 
escassez de emprêgo, sofrendo, ainda, 
as agruras impostas pelas oscilações 
climãticas, que lhes reduz a produti­
vidade, e lhes impede de realizar-se 
cnmo pessoa humana. É, pois, ali que 
cabe o maior esfôrço do Govêrno, mas 
um esfôrço produtivo, planejado e 
conseqüente, que potencialize e crie 
condiçôes. para que o desenvolvimen­
to te n h a auto-expansão. Merecem 
pois, por todos os aspectos, apoio total 
as providências articuladas pelo Go­
vêrno do, eminente Presidente Garras­
tazu Médici, para levar a efeito em­
preendimento de tamanha magnitude 
e capacidade germinativa. 

Pelo que tenho observado, o desen­
volvimento nordest.ino, que encontra 
na SUDENE seu principal escopo, vem 
perdendo dinamismo. A industrializa­
ção regional. pelo processo de substi­
tuição de importações do Centro-Su_l, 
não parece ter largas perspectivas. 
Entendo ser necessãrio produzir bens 
para faixas próprias de consumo, e 
que além do mercado nacional, vise 
também ao exterior. 

Deve-se dar prioridade à implanta· 
ção de projeto, cuja garantia não de­
penda da isenção fiscaL A industria­
lização dos recursos minerais sergipa­
nos, estou convencido, tem caracterís­
ticas que podem suprir essas deficiên.o 
cias, do pfocesso de industrialização 
regional. 

É indispens~vel elevar a produtivi­
dade na agricultura nordestina, por­
·quanto tem papel fundamental na di­
nâmica do desenvolvimento, e isto de­
pende também de oferta, a bal:m 
custo, e sem osci1ações de preço, dos 
insumos básic0s para o setor, onde os 
fertilizantes e corretivos, são carentes 
e insubstituíveis. 

Está, portanto, ai, não apenas uma 
linha de ação pa'ra a SUDENE, na 
formulaçã-o dos seus programas de 
trabalho, mais que isto, uma grande 
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oportunidade para investimento dos 
seus vultosos recursos próprios e dos 
oriundos do 34/18. 

O estudo dos minerais sergipanos, 
já tem meio caminho andado. Cabe, 
concentrar esforços e recursos no sen­
tido de serem conhecidos todos os seus 
usos, todos os produtos que dêles po­
dem derivar, e estudar quais os proje­
tos que oferecem maior viabilidade 
econômica, promovendo a sua im­
plantação dentro de um programa de 
grande alcance. 

Cumpre, e já, passarmos da fase de 
simples planos, decorrentes dos su­
cessos da prospeção~ pa~;a a fase de 
realizações concretas dentro do real 
conhecimento das riquezas nordesti­
nas e de suas imensas possibílidades 
para o progresso do Brasil. (Muito 
bem! Muito bêmt Palmas.) 

"ORDEM DO DIA" BAIXADA PELO MINIS­
TRO DO EXÉRCITO, GAL. ORlANDO GEI­
SEL, AO ENSEJO DAS COMEMORAÇõES 
DO "DIA DA VITóRIA", QUE SE PUBli­
CA NOS TtRMOS DO REQUERIMENTO 
N. 0 67, DE AUTORIA DO SR. SENADOR 
DINARTE MARIZ, APROVADO NA SES­
SÃO DE 26-5-71 . 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

GABINETE DO MINISTRO 

ORDEM DO DIA 

8 DE MAIO - DIA DA VITóRIA 

Comemora-se hoje o dia de 1945 que 
selou a derrota do totalitarismo nazi­
fascista pelas armas aliadas, no tea­
tro de guerra europeu. O Velho Con­
tinente, berço e pólo irradiador da ci­
vilização e da cultura ocidentais, re­
vivía a paz que não soubera preservar, 
após sete anos dolorosamente marca­
dos por milhares de vidas ceifadas nos 
campos de batalha, nas cidades arra­
zadas, nas ignominiosas câmaras de 
gás. 

A celebração do acontecimento, a 
cada ano nesta data, tem o impera­
tivo de prestar homenagem, de per­
petuar a dívida imensurável aos que 
morreram para que continuassem a 
ter sentido os imarcessíveis princípios 
da liberdade, da democracia, da igual­
dade de direitos para raças e povos, 
do respeito à soberania e autodeter­
minação das nações. 

Não foi perdido o sacrifício cons­
ciente dos heróis que tombaram por 
:ma pátria e seus ideais, nem inútil o 
holocausto em massa de civis indefe­
sos, arrebatados à vida na voragem 
(la guerra total. Desde então e ainda 
hoje, são procurados, julgados e, con­
denados a pagarem suas culpas os 
mandantes e executores dos crimes 
nefandos perpetrados contra a huma­
nidade, durante aquêles anos de ex­
termínio. As armas que já tanto ha­
viam destruído aperfeiçoaram-se a 
ponto de constituírem paradoxal ad­
vertência e poderoso argumento de 
dissuasão contra nôvo conflito gene­
ralizado. Nasceu a Organização das 
Nações Unidas, J;lenário de âmbito 
mundial, cujo acervo de realizações 
pela paz e progresso da sociedade dos 
homens atenua êxitos modestos na 
eliminação das guerras localizadas. 

Da longa caminhada, até a vitória 

final, percorrida por todos os pov-os 
empenhados na demolição do nacio­
nal-socialismo e do fascismo, guarda 
a Nação Brásileira telicário precioso, 
ornado de exemplos edificantes para 
os que têm sôbre os ombros a respon­
sabilídade maior de defesa da Pátria. 

Nêle está representada, em tôda 
sua pujança, a fôrça coesiva da opi~ 
nião nacional, alçada em clamor pú~ 
blico de repulsa aos agressores de nos­
sa soberania, insidiosamente ferida 
pelo afundamento· de indefesos navios 
mercantes em suas próprias águ.as 
territoriais. 

Ali figuram o patriotismo, a abne­
gação e o fervor dos que empreende­
ram o esfôrço de guerra, vestindo far­
da para atender à mobilização mili...r 
tar, ou oferecendo, homens e mulhe- . 
res, o suor de seu trabalho, nas cida­
des e nos campos, em resposta ao apê­
lo da mobilização econômica. 

Refulgem também os louros dos 
nossos companheiros, engalanando o 
peito dos heróis que voltaram e digni­
ficando os sepulcros dos que caíram 
para sempre, compondo todos a le­
genda de glória dos combatentes ir­
mãos de nossas três Fôrças Armadas, 
que ganharam a maturidade de guer­
reiros de escol no aprendizado cruen-

to da luta contra experientes adver­
sários. 

Meus camaradas! 

Trazendo a reverência respeitosa c 

a efusão de nossa gratidão aos que 
tornaram possível a vitória que hoje 

comemoramos, sirva-nos de advertên­
cia e emulação a recordação daquele 

passado. 

Com outra roupagem e métodos, o 
totalitarismo comunista, igualmente 
incompatível com a formação cristã 
e o amor à liberdade do povo brasi­
leiro, busca sustentar uma luta inexo­
ràvelmente perdida em 31 de março 
de 1964. Usando a infiltração solerte, 
a sedução de incautos, a violência as­
sassina, a calúnia e a mentira contra 
a Pàtria, seus atos de crescente bru­
talidade revelam o desesperado es­
tertor da agonia, ao chocar-se contra 
as mesmas fôrças vivas da nacionali­
dade, outra vez mobilizadas, no cam­
po para êle inóspito do estupendo 
desenvolvimento do País. 

Para fazer-lhe frente, ai está o es­
pírito comunitário, que estimula a 
convivência do interêsse individual 
com o coletivo, dando coesão ao es­
fõrço de todos, em benefício de um 
Brasil que se agiganta e afirma aos 
olhos admirados do mundo. Aí está a 
renúncia dos que se empenham na 
euadicação do analfabetismo, no im­
petuoso rasgar de estradas, na con­
quista e humanização dos espaços va­
zios. Aí estão, corajosos, temerários, 
devotados, inflexíveis, in cansá v eis, os 
defensores da lei e da ordem, milita­
res ou policiais, fazendo a doação su­
prema da própria vida pelo ideal de­
mocrático do povo que protegem. 

Ao saudarmos a vitória de B de maio 
de 1945, elevemoS nossa prece a Deus 

e juntemos, à lágrima de saudade pe­

los que morreram, ao agradecimento 
a todos os que viveram para que seu 
exemplo frutificasse, um voto arden­
te de integral devotamento ao devf'r, 
para que nossos filhos possam her.dar 
intacto o legado que recebemos. 

Rio de Janeiro - GB, 8 de maio de 
1971. - Orlando Geisel, Ministro do 
Exército. 
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ATO DO D,IRETOR- GERAL 
AVISO 

Concorrência Pública n.0 3/71, para implanta­
ção de Sistema de Processamento de Dados no Se­
nado :Federal, com)>reendendo prestação de serviços 
e form~cimento de equipamentos e sua instalação. 

O Senado Federal torna público, aos interessados, 
QUe abrirá as propostas telativas à ptestação dos serviços 
acima referidos, no dia 28 (vinte e oito) de junho de 

1971, às 15:00 (quinze) horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Federal. 

, A partir desta data, o Edital e demais elementos in­
, formativos poderão ser obtidos no Gabinete do Diretor­
Geral da Secretaria do Senado Federal, no 2.0 andar do 
Edifício Anexo. -

Brasília, em 26 de mato de 1971. - Evandro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral da Secretaria do Senado Federal. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men~ 
sagem n.0 44, de 1971, do Senhor Presidente da 
República, submet~ndo à deliberação do Congresso 
Nacional, o Projeto de Lei n.0 5, de 1971 (CN), que 
11altera o art. 41 da Lei n.0 2.004, de 3 de outubro 
de 1953, que dispõe sôbre a politica nacional do pe .. 
tróleo e define as atribuições do Conselho Nacional 
do Petróleo, institui a sociedade por ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outras provi .. 
dências". 

ATA DA REUNIAO UNSTALAÇAOl, 
REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 1971 

Aos vinte e çinco dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co­
missão de l<'inallças do Senado F4>dera1, presentes os 
Srs. Senadores Milton Trindade, Antônio Fernandes, Wil­
son Campos, Helvídio Nunes, José Lindoso, Flávio Brito e 
Danton Jobim e os Srs. Deputados osnelli Martinelli, 
Gastão Müller, Daniel F'araco, Luiz Braz, Freitas Diniz, 
Rubem Medina e Eloy Lenzi, realiza a sua primeira reu­
nião, a Comissão Mista do Congresso Nacional incumbida 
de estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n. 0 5, de 1971, 
que "altera o art. 41 da Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro de 
1953, que dispõe sôbre a política nacional do petróleo e 
define as atribuições do Conselho Nacional do Petr'óleo, 
institui a s()ciedade por ações Petróleo Brasileiro Socie~ 
dade Anônima, e dá out:tas providências". 

Deixam de comparecer por motivo justificado, QS Srs. 
Senadores Arnon de Mello, Luiz Cavalcanti, Paulo Guerra 
e Mattos Leão e os Srs. Deputados Aureliano Chaves, Lo­
manto Júnior, Alpheu Gasparini e ítalo Conti. 

Em obediência às Normas Regimentais, assume a Pre­
sidência o Sr. Senador Danton Jobirn, que, após declarar 
instalada. a Comissão, manda distribuir as cédulas de vo­
tação pà.ra escolha de seus dirigentes e designa o Sr. 
Deputado Rubem, Medina para funcionar como escruti­
nador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte 
resultado: 

Para Presidente 
Senador Antônio Fernandes ........... . 
Em 2ranco ............................ . 

12 votos 
l voto 

Para Vice~Presidente 
Deputado Freitas Diniz , , , .. , , , , , , , , , . . . 12 votos 
Deputado Rubem. Medina , , , , , . , , , , . , , , 1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even­
tual, Senador Danton Jobim, proclama eleitos Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão, os Srs. Senador Antônio 
Fernandes e Deputado Freitas Diniz, e convida o primeiro 
a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Antônio Fer­
nand.es, agradece em seu nome e no do Sr. Deputado 
Freitas Diniz a honra com que são distlngüldos e designa 
o sr·. Deputado Aureliano Chaves p~ra relatar o Pro­
jeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­

cretário, lavr~i a presente Ata, que, aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai à publicação 
nas Seções I e II do Diário do Congresso Nacional. - Se­

nador Antônio Fernandes - Senador Milton Trindade -
Senador Wilson Campos - Senador Helvídio Nunes -

Senador José Lindoso - Senador Flávio Brito - Senador 

Danton Jobim - Deputado Os!lelli Martinelli - Deputado 
Gastão Müller - Deputado Daniel Faraco - Deputado 
Luiz Braz - Deputado Freitas Diniz - Deputado Rubem 
Medina - Deputado Eloy Lenzí. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 5, de 1971, que "altera o art. 41 da Lei 

n.0 2.004, de 3 de outubro de 1953, que dispõe sôbre 

a Política Nacional do Petrõleo e define as atri:. 
buiçôes do Conselho Nacional do Petróleo, institui a 

sociedade por ações Petróleo Brasileiro S/ A, e dá 
outras providências". 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 26 (vinte 
e seis), 27 {vinte e set~), 28 (vinte oito), 29 (vinte e nove)~ 
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30 ltrintal, :1 (trinta e um), 1 luml e 2 (dois), de junho 
de 1971. 

2 - As emendas deverão ser encanlinhacta.s ao 11.0 

andar do Anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
(nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver sessão em qualquer das duas casas do Con­
gresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas 
na Comissão: dia 2-6-71, às 19:00 (dezenove) horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhado de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24:00 (vinte f.! quatro) horas 
constantes do § 2.0 do artigo 11 do Regimento Comum, 
para recebimento de recursos. 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, 
na Secretaria da Comissão, plantãD ininterrupto para re.­
cebê-los; e 

1 - A apresentação do parecer do relator perante a 
Comissão dar-se-á no dia 10 (dez), de junho, ils 16:00 
(dezesseis) horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças do Senado Feqeral. 

Congresso Nacional, em 25 de maio de 1971. -Senador 
Antônio Fernandes, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria 
da Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de Comlssões 
Mistas, 11.0 Andar do Anexo do Senado - Fone: 43-6667 
- Ramais 303 e 310 - Secretário: Marcus Vinicius Gou­
lart Gonzaga. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

!0. 

1. 

'' 

COMPOSIÇAO 

Presiden~: Senador Antônio Fernandes 

VIce-Presidente: Deputado Freitas Diniz 

Relator: Deputado Aureliano Chaves 

Senadores Deputados 

ARENA 

Arnon de Mello 1. Aureliano Chaves 
Luiz Cavalcanti 2. Osnelli Martinelli 
Milton Trindade 3. Lomanto Júnior 
Paulo Guerra 4. Gastão Müller 
António Fernandes 5. Alpheu Gasparlni 
Wilson Campos 6. ítalo Conti 
Helvídio Nunes 7. Daniel Faraco 
José L in doso 8. Luiz Braz 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

MDB 

Danton Jobim 1. Freitas Dlnlz 
2. Rubem Medina 
3. Eloy Lenzi 

CALENDAR10 

Dia 21-5-71 - 1!: lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 25-5-71 - Instalação da Comissão, escolha do 

Presidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 26, 27, 28, 29, 30, 31·5, 1 e 2-6-71 - Apresentação 

de emendas, perante a Comissão; · 

Dia 10-6-71 - Reunião da comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Senado Federrii; 

Dia 12-6-71 - Término do prazo, na Comissão. 

PRAZO 

Inicio. dia 22·5-71 e, término dla 30-6-71. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga _..:._ Di­
retoria das ComiSsões - Seção de Comissões Mistas ~ 
11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Telefone: 
43-6677 - Ramais 303 e 310. 

COMlSSAO ~liSTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 4, de 1971 (CN), que "eria a 3.a Audi­
toria da 2.a Circunscrição Judiciãria Militar e dá 
outras providências". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 25 DE MAIO DE 1971 

Às dezesseis horas do dia vinte e ·cinco de maio do 
ano de mil novecentos e setenta e Ul}l, na Sala da C()­
missão de Finanças do Senado Federal, sob a Presidên­
cia do Senhor Deputado José Bonifácio Neto, presentes 
os Senhores Senadores José Lindoso, Celso Ramos, Paulo 
Tôrres, Alexandre Costa, Milton Trindade e Benjamin 
Farah e os Senhores Deputados Osnelli Martinelli e Jorge 
Ferraz, reúne~se a Comissão Mista do Congresso Nacional 
incumbida de emitir parecer sôbre o Projeto de Lei n.O 4, 
de 1971 (CNl, que "cria a 3.• Auditoria da 2.• Circuns­
crição Judiciãria Militar e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os S·e· 
nhares Senadores Mattos Leão, Heitor Dias, Augusta 

. Franco, Osires Teixeira e Luiz Cavalcanti e os Senhores 
Deputados Oswaldo Zanello, Milton Brandáo, Magalhães 
Mello, Hildebrando Guimarães, Hanequim Dantas, Fran­
celino Pereira, Eurico Ribeiro e Brígida Tinoco. 

O Senhor Presidente declara, de acôrdo com o artigo 
12 do Regimento Comum, haver número regimental para 
iniciar a Reunião e concede a palavra ao Senhor Senador 
José Lindoso que solicita o adiamento para o dia V' de 
junho da apresentação de seu parecer, em virtude do 
prazo destinado aos trabalhos da Comissão não haver sido 
esgotado até aquela data. 

A solicitação do Senhor Relator é aceita pelos mem­
bros presentes. 

O Senhor Presidente convoca nova Reunião para às 
16 horas do dia 1.0 de junho no mesmo local. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
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lavrarüio eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária da Co­
missão, a presente Ata que uma vez aprovada será as-
sinada pelo senhor Presidente. · 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Francelino Pereira 
Vice-Presidente: Deputado José Bonifácio Neto 

~ 1 Relator: Senador José Lindoso 

Senadores Depu~ados 

ARENA 

Jàsé Lindoso 1. Osnelli Martinelli 
Mattos Leão 2. Oswaldo Zanello 
Heitor Dias 3. Milton Brandão 
Augusto Franco 4. Magalhães Melo 
Celso Ramos 5. Hildebrando Guimarães 
Osires Teixeira 6. Hanequim Dantas 

7.' Luiz Cavalcanti 7. Francelino Pereira 
8. P'aulo Tôrrf.s 8. Eurico Ribeiro 
9. Alexandre Costa 

10. Milton Trindade 

MDB 

1. Benjamin Farah 1. Jorge Ferraz 
2 . Brígida Tinoco 

. 3. José Bonifácio Neto 

CALENDARIO 

Dia 12-5-71 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 13-5-71 - Instalação da Comissão, escolha do 

Presidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21-5-71- Apresentação 

de emendas, perante a Comissão; 

Dia 25-5-71 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal; 

Dia 1-6-71- Apresentação do parecer, pela Comissão; 

Dia 2-6-71 -Publicação do parecer; 

PRAZO 

Início, dia 13-5; e término dia 21-6. 

Secretária - Lêda Ferreira da Rocha - Diretoria das 
Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar -
Anexo do Senado Federal - Telefone: 43-6677 -Ramais 
303 e 314. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 9.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 26 DE MAIO DE 1971 

As 10 horas do dia 26 de maio de 1971, na Sala das 
CoiTüs.sões sob a presidência do Sr. João Cleofas, presentes 
os Srs. Celso Ramos, Lourival Baptista,· Saldanha Derzi, 
Geraldo Mesquita, Alexandre· Costa, Dinarte Mariz, Ruy 
Santos, Jessé Freire, Carvalho Pinto, e Danton Jobim, 
reUne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Virgílio Távora, Wilson 
Gonçalves, Mattos Leão, Tarso Dutra, Fausto Castello­
Branco, Amaral Peixoto e Franco Montoro: 

!; lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Alexandre Costa que emite parecer favorável, com 
emenda, ao Projeto de Lei da Câmara n.0 9, de 1971, que 
dispõe sôbre a venda de bens imóveis, pelos Ministérios 
da Aeronáutica e da Marinha, sôbre a aplicação do pro­
duto cta operação e dá outras providências. 

A Comissão aprova o parecer. 

A seguir, o Sr. Lourival Baptista solicita o pronun .. 
ciamento do Senhor Ministro da Fazenda sóbre o !Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 7, de 1968, que mantêm ato de­
negatório do Tribunal de Contas da União, de registro da 
despesa de NCr$ !.980,00 (um mil novecentos e oitenta 
cruzeiros novos), em favor da C ia. Fabrlcadora de Papel, 
proveniente de fornecimento feito à Casa da Moeda. 

A sugestão é aceita pela Comissão. 

Finalmente, o Sr. Lourival Baptista lê parecer pelo 
arquivamento do Projeto de Lei do Senàdo n.0 2, de 1971, 
que dispõe sôbre o funcionamento dos museus, aos sábados, 
domingos e feriados e dá outras providências. 

A Comissão aprova o parecer . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretârio da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, .será 
assinada pelo Sr. Preslden te. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 11.• REUNIAO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 26 DE MAIO DE 1971 

As 15 horas do dia 26 de maio de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a Presidência do SenadOr Daniel Krieger, 
presentes os Senadores Milton Campos. Gustavo Capa­
nema, Nelson Carneiro, José Llndoso, Wi1son Gonçalve.s, 
José Sarney e Helvidio Nunes, reúne-se a_ Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Accioly Filho, Emival Caiado, Antônio Carlos, 
Eurico Rezende e Heitor Dias. 

Lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Instalados os trabalhos, o Sr. Presidente dá a palavra 
ao Senador Gustavo Capanema que relata o Projeto de_ 
Lei da Câmara n.0 192/68: Acrescenta parâgrafo ao ar­
tigo 8.0 do Decreto-lei n.0 201, de 27-2-67, que dispõe sôbre 
a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, concluindo 
pela sua aprovação. Submetida a discussão e votação é o 
parecer aprovado por unanimidade. 

O Senador Helvidio Nunes apresenta parecer ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 Í6!71 - Dispõe sôbre a repre .. 
sentação coletiva ou individual, dos associadOs perten­
centes às associações de classe das pensionistas dó setvi'ço 
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-p(lblico, perante à.s autoridades administrativas e à Jus­
tiça Ordinâria1 considerando .. o constitucional e jurídico. 
Em díscl.lSsão e votação é aprovado unânimimente. 

A seguir, o Senador Nelson carneiro lê os seus pare­
ceres às .··egulntes proposições: pela constitucionalidade e 
jur!d!c!dade do Projeto de Lei da Câmara. n.0 92/68 - Doa 
ao Município de Matelândia, Estado do }laraná, área per­
tencente à União, integrante do Parque Nacional da Foz 
do· IguaÇu e dos Projetos de Lei do Senado n.0 s 20/71 -
Declara de utilidade pública o Grupo de Promoção Hu­
mana - GPH, com sede no Bairro Cônego, Mun. de Nova 
Fr!burgo, Estado do Rio; 23/71 - Pl'oibe o trabalho no­
turno à empregada gestante, após o terceiro mês de gra~ 
videz; 25/71 - Atribui à Justiça do Trabalho a faculdade 
para determinar, em audiência, a assinatura da Car­
teira Profissional. 

Em discussão- e votação, são os pareceres aprovados, 
vencidos os Senadores Gustavo Capanema e José Lindoso 
quanto ao Projeto de Lei do Senado n.o Z0/70. 

Nad~ mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião 
Ia vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assínada pelo 
Senhor Presidente. 

INSTITUTO DE PREVID1lNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA CENTÉSIMA-OITAVA REUNIAO ORDlNARIA, 
REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 1971 

Aos quinze dias do mês de abril de mil-novecentos e 
setenta e um, na sala do Gabinete do Presidente do I.P.C., 
presentes os Senhores ítalo Fittipaldi, Padre Nobre, 
Adolpho de Oliveira, Lourival Baptista Cattete Pinheiro 
Pedro Faria, Milton Brandão, Nelson' Carneiro, Passo~ 
Porto, Bento Gonçalves e Renato Azeredo, sob a Presi­
dência do Senhor Aniz Badra, reuniu-se o Conselho De­
liberativo déste Instituto a fim de tratar de assuntos di­
veroos. Lida e aprovada a Ata da reunião anterior, o 
Sr. Presidente declara empossados os Senhores Conse­
lheiros eleitos na Assembléia de Contribuintes realizada 
a primeiro de abril corrente, e declara que é grande o 
prazer de tê-los com êle, trabalhando pelo progresso do 
Instituto. Esclarece que a situação do Instituto é sólida 
conforme ficou claro na leitura do balanço lido na As­
sembléia. A seguir apresenta, para referendum do Conse­
lho, as operações financeiras realizadas no período com­
preendido entre vinte e quatro de setembro e a presente 
data~ período êste no qual o Conselho Deliberativo não 
se reuniu em virtude de estarem seus membros entregues 
a campanha política, objetivando o retórno ao Congresso 
Nacional. O Conselho referenda as operações referidas 
que são as seguintes: setembro de 19.70: Univest S/ A -
Fundo de Investimento: Cr$ 16.275,00 (dezesseis 
miJ duzentos e setenta e cinco crU'leiros); Ban­
co do Brasil S/A - Ações - Cr$ 4.000,00 (quatro 
mil cruzei~os'l; Banco Mine i r o do Oeste SI A 
- prazo fixo: Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil 
cruzeiros); Investcred S/ A - prazo fixo: Cr$ 300.000,00 
(trezentos mil cruzeiros); outubro de 1970: Banco, d<> Es­
tado de São Paulo 8/A - prazo fixo; Cr$ 1.000.000,00 

C um milhão de cruzeiros); Banco do Estado de São Paulo 
S/ A - reinvestimento mais juros: Cr$ 122.000,00 (cento 
e vinte e dois ihil cruzeiros); Banco Bradesco de Inves­
timento S/A - prazo fixo: CrS 1.000.000,00 (um milhão 
de cruzeiros); novembro de 1970: Univest S/A- Fundo 
de Investimento: Cr$ 16.275,00 (dezesseis mil duzentos e 
setenta e cinco cruzeiros); Banco do Brasil S/ A- Ações: 
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); janeiro de 1971: Ban­
co do Estado de São Paulo S/ A - reinvestimento de ju­
ros: CrS 20.920,83 (vinte mil novecentos e vinte cruzei­
ros e oitenta e três centavos); Bradesco- operações Open . 
Market: CrS 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros); Banco 
Nacional de Investimento S/A prazo fixo: 
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros); City Bank- Fundo 
de Investimento: Cr$ 50.000,00 (Cinqüenta mil cruzeiros); 
Banco Mineiro do Oeste S/ A- reinvestimento mais juros: 
Cr$ 124.000,00 (cento e vinte e quatro mil cruzeiros); Le­
tra.s do Tesouro do Estado de Minas Gerais~ reinversáo: 
Cr$ 1.580.000,00 (um milhão quinhentos e oitenta m!l 
cruzeiros): março de 1971: Banco do Estado de São Paulo 
S/A- reinversão de juros:.Cr$ 20.920,83 (vinte mil no­
ve-centos e vinte cruzeiros e oitenta e três centavos); União 
de Bancos Brasileiros S/A - reinversáo mais juros: 
Cr$ 160.000,00 (cento e sessenta mil cruzeiros); Univest 
S/A - Fundo de Investimento: Cr$ 16.275,00 (dezesseis 
mil duzentos e setenta e cinco cruzeiros); Bradesco -
Fundo BB!: Cr$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil cru­
zeiros>; Banco da Bahia S/A - reinver.são mais juros~ 

Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros); Banco Mercan­
til de Minas Gerais S/A - reinversão mais Juros: 
CrS 150.000,00 <cent.Q e cinqüenta mil cruzeiros); City 
Bank - Fundo de Investimento: CrS 14.000,00 (quatorze 
mil cruzeiros); City Bank - Fundo de Investimento: 
Cr$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos cruzeiros); Banco 
Mineiro do Oeste de Investimento S/A - prazo fixo: 
crs 1.000,000,00 (hum milhão de cruzeirOS); Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A. - investimento mais 
juros; Crs 476.666,66 (quatrocentos e setenta e seis mil 
seiscentos e sessenta e seis cruzeiros e sessenta e seis ccn~ 
tavosl; abril de 1971: Banco do Estado de Siio Paulo S/ A 
- reinversão de juros: Cr$ 20.920,83 (vinte mil novecen~ 
tos e vinte cruzeiros e oitenta e três centavos); Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/ A - prazo fixo: 
Cr$ 1. 000.000,00 (um milhão de cruzeiros); Bradesco 
-operação Open Marl<et: Cr$ 500.000.00 (quinhentos mil 
cruzeiros). Em continuação, o Sr. Presidente presta es­
clarecimentos sôbre a situação financeira atual do Ins­
tituto.' O Sr. Cattete Pinheiro propõe que se contrate um 
técnico atuarial para proceder ao levantamento atuarial 
do I.P.C. O Sr. Bento Gonçalves sugere que o técnico seja 
presidido pelo Sr. Passos Porto. o que é aceito. Prasse~ 

guindo, o .conselho deterl)1ina que o dia de suas reuniões 
serã às quinta-feiras, às dez horas, mas que a próxima, 
em vista do feriado do dia vinte e um, serã têrça~feira, 

dia vinte, às quinze horas. O ,Conselho ainda autoriza o 
Presidente a aplicar Cr$ 100. ooo,oo (cem mil cruzeiros) 
do Fundo Assistencial. Finalmente, são aprovados os pro~ 
cessas seguintes: 1.0 ) de Auxilío-Doença dos Sen11ores: 
José Felix de Lima, Reny de Souza Silveira Banhas, José 
Pa-ssos Porto, Waldemar Barbosa, Maria Iracema Saboia 
Fonseca, José Alve& de Siqueira, Walter Caldas, Libanlo 
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Teixeira de Albuquerque, Adylio MartinS Vianna, Zualvró 
Gomes, Vasco de Azevedo Filho, Israel Pinheiro Filho, 
~aria Albertina Ribeiro, Lygia Leite Camargo, Galileu 

~ Na_scimento, Oswaldo Antonio Rosa, Delcio Carlos. Bastos 
Nogueira, Ives de Freitas, Romilda Duarte, Francisco de 
Assis, Dória de Araujo Bastos, Altemír Pereira Coutinho, 
Luiz. Carlos Baby, Angelo José Varella, Nelton Zavaris, 
Hen.rique Ferreira Filho, Carlos do Carmo Moreira, Mari~ 
Thereza Lahmeyer Monteiro, Vi6tor Hugo da Costa, José 
Waldemar de Alcântara e Silva, Carlos Torres Pereira, 
José dos Santos Freire, Guido Fernando Mondim, Fer­
nando· Marques, Milton da Silva Felix, Arolde Carneiro de 
Carvalho, Oswaldo Costa Nunes Freire, Antonio Paes de 
Andrade, Rubem Medina, José Ruy da Silv.eira Lino, Elza 
Loureiro Gallotti, Wilson Leite Braga, João Seixas Dória, 
Diva Yeda Veiga de Lemos, Arlete de Souza Fialho, Pe­
JroniO Ramos Figueredo, Al?isio Barbosa de ·Souza, Jo­
sia.s Ferreira Leite. 2.0 ) de desligamento dos SenhoreS: 
Raymundo Sant'Anna Lessa, Victor Braulio Olivetti, Gua­
racy Pereira, José Felix de Lima e Luiz Carlos Soros. 3.0 ) 

·de inscrição dos Senhores: Ivo Lopes de Toledo, José Ma­
ria de Andrade Cordova, Maria Osias de Miranda, Amau­
ry GQ~çalves Marti.ps, João Azevedo da SHveira, Maria 
Aparecida Stein Tollendal P,acheco, Ivo Teixeira Gico, 
Man'oel Mende~ Rocha, Agostinho ·Baptista e Basilio da 
Costa. 4.0 ) de pensão dós Senhores: Walter Pinheiro Al­
ves, Diva Fernandes Braga, Thereza Ignez de Campos Sil­
veira, Carlos Brasil de Araujo, C,armen Barcia de Moura 
FeÚeir'â, Maria d&s Vitórias OJiveira áe Andrade, Idalifla 
Maria Oliveira de Andrade, Mariá de São Bernardo, Ma­
falda Manfrinato Briwla, Maria do Carmo Vieira, Hugo 
Borghi, Manoel Vieira, Germana Velloso Borges Ribeiro 
Coutinho, Maria da Conceição Mota Tavares, José Eduardo 
Machado Tavares, Glna dos Anjos Vieira, Heribaldo dos 
Anjos V)eira, Márcio dos Anjos Vieira, Jaqueline dos Anjos 
Vieira, Denise Ferraz Alves de Macedo, Ca-rmen Nilza Cer­
vifto de Macedo, Ana Maria Cervifio de Macedo, Isabel 
Cristina Cervifto de Macedo, Deborah I)Qdd Ferrez Alves de 
Macedo, Mauro de SOuza Araujo, Oscar Passos, José Ra­
malho Burnett da Silva, Euclides Triches_. Josaphat Ra­
mos Marinho, Francisco Pessoa de Queiroz. Mario Braga 
Ramos, Walter Passos, Mauricio Goulart, Luiz Regis Pa­
checo Pereira, Bívar Olintho de Mello e Silva, Milvernes 
Cruz Lima, Arnaldo Rolemberg Garcez, João Inacio Ri­
beiro Roma. Armando de Souza Correia, José Mauricio de 
Andrade, Levy Gonçalves Tavares, Guilherme Machado, 
Milton Albino Cassei, José Richa, Janary Gentil Nunes, 
José Carlos Mesquita Teixeira, José Jorge Resegue, José 
ào Rego Barros Meira de Araujo, Minoro Miyamoto, Si­
gefredo Pacheco, Argemiro de Figueiredo, Attilio Fontana, 
Jalles Machado de Siqueira, Raymundo de Souza Brito, 
Antonio Ezequiel Feliciano da Silva, Raul Giutierti, Abra­
hão Sabba, Vasco Azevedo Filho, Lauro Monteiro da Cruz, 
Affonso Ce-lso Ribeiro de Castro, Edgard Agnelo Pereira, 
Aniz Badra, Joaquim Santos Parente, Hamilton Prado, 
Luiz de Medeiros Netto, José Monteiro de Castro, Oscar 
Cardoso da Silva, Armando Rodrigues carneiro, Segis­
mundo Andrade, Osni de Medeiros Regis, Flaviano Ribei­
ro Coutinho Filho, Paulo Pinheiro Chagas, Heraclio Mo­
raes do Rego, Pedro Maciel Vidigal, Antonio Annibelli, 
Dnar Mendes Ferreira, Adalberto Tabosa de Almeida, Vi-· 

cente Bezerra Neto, Adylio Ma.rtins Vianna, último de 
Carvalho, Humberto Coutinho de Lucena, Floriano Lopes 
Rubim, Josephat Paranhos de Azevedo, Augusto Oliveira 
Carneiro de Novaes, André Broca Filho, Aurino do NasCi­
mento Valois, Mem de Sá, Dirceu Cardoso, Raymundo 
Delmiriano Padilha, Luiz q.e Magalhães Melo, Cyro de 
Aguiar Maciel, Antonio Balbino de Carvalho Filho, Vic­
torino de Britto Freire, JoSé Candido Ferraz, Gilberto Ma­
rinho, Francisco de Menezes Pimentel, Edmundo Fer­

.nandes Levi, José Rollemberg Leite, Julio Cesar Leite, 
Rubens de Mello Braga, Joaquim Lobão da Silveira, Ca­
mi1o Nogueira da Gama, Aurélio Vianna da Cunha Lima, 
José Feliciano Ferreira, Sebastião Archer, Benedicto Val'­
ladares Ribeiro, Juvenal Lino de Mattos, Adolpho de Oli­
veira Franco, Aderson Dutra de Almeida, Rubens Rodri­
gues Nogueira, Lyrio Berto1li, Rondon Pacheco, Ezequia.s 
Gonçalves Costa, Joaquim Correia de Melo, Wilson Roriz, 
Gilberto de Andra'de Faria, Pedro Marão, Jorge Kalume, 
João Agripino Filho, Sylvestre Ferraz Egreja, Joaquim 
Fiuza Ramos, Theodorico Bezerra, José Pereira. Lúcio, Aus-

. tregésilo Ribeiro de Mendonça, Quilhermino de Oliveira, 
Pedro Manso Cabral, José Maria Alkmim, Walter Perachi 
Barcellos. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente 
encerra a sessão às doze hoias. E, para constar, eu, Al­
berto de Oliveira, Secretário, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 7.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE MAIO DE 1971 (') 

As 21 horas do dia 18 de maio de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a Presidência do Sr. João Cleofas, presen­
tes os Srs. Franco Montoro, Fausto Ca.stello-Branco, Ale­
xandre Costa, NeLson Carneiro, Danton Jobim, Ruy S~n­
tos, Saldanha Derzi, Fláviô Brito e Cattete Pinheiro, reú­
ne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Carvalho Pinto, Vir­
gílio Távora, Wilson Gonçalves, Mattos Leão, Tarso Dutra, 
Lourival Baptista e Jessé Freir.e. 

É lida e aprovada a. Ata da reunião anterior. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Franco 
Montoro que emite parecer favorável, concluindo por pro­
jeto de resolução, ao Ofício do Sr. Prefeito do Município 
de São Paulo, solicitando a comPetente autorização do 
Senado Federal para aquela Prefeitura, através da Com­
panhia Metropolitana de São Paulo - METRO - possa 
realizar oper~ção de empréstimo externo destinado à aqui­
sição de material rodante, peças de reposição, equipamen­
tos e custos da c~:mstrução dh. Linha Norte-Sul do Metro­
politano. 

O parecer é aprovado, por unanimidade, pela Co­
missão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
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Comissão, a presente Ata" que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

(•) Republicada por ter saído com incol'rcçõcs no DCN de 26-5-71, 
(Seção ll), à pâgina 1482, pl'i.meira coluna. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 8.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE MAIO DE 1971 (•) 

As 21 horas do dia 19 de maio de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a Presidência do Sr. Joãu Cleofas, presen~ 
tes os Srs. Ruy Santos, Fausto Castello-Bra.nco, Geraldo 
Mesquita, Danton Jobim, Antônio Carlos: Celso Ramos, 
Daniel Krieger, Franco Montoro, Tarso Dutra e Alexandre 
Costa, reúne~ se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Carvalho Pinto, Vir~ 
gilio Távora, Wilson Gonçalves, Mattos Leão, Lourival 
Baptista, Saldanha Derzi, J essé Freire e Amaral Peixoto. 

1f lida e aprovada a Ata· da reunião ante.rior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Tarso Dutra que emite parecer favorável, concluindo 
por apresentação de projeto de resolução às seguintes 
proposições: 

- Ofício S-16, de 1971, do Senhor Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul, solicitando ao Senado Fe­
deral autorização para aquêle Estado, através da Com-

-

panhia .Estadual de Energia Elétrica, possa realizar ope­
racão de financiamento externo com a firma Brown-Bove­
ri ~ComJ)any - da Suíça, para· fornecimento de materiaís 
elétricos, destinados ao Sistema de TransformaÇão e 
Transmissão Elétrica do Estado; e 

- Ofício S-35, de 1970, do Senhor Governador do Es­
tado do Rio Grande do Sul, solicitando autorização_ ao 
Senado Federal para realizar operação de empréstitno ex­
terno relativo ao contrato celebrado entre a Companhia 
Estadual de Energia Elétrica e a Skodaexport Foreign 
Trade Corporation, com sede em Praga - Tchecoslová­
quia. 

Os pareceres são aprovados pela Comissão. 

Em seguida, o Sr. Ruy Santos .lê parecer favorável 
ao Projeto cte Lei da Cãmara n.0 8. de 1971, que concede 
pensão especial a Mercedes Biancheri Locatelli, vi~va do 
ex-Professor AlcW Doniele Locatelli. 

A Comissão aprova o parecer .. 

Nada mais havendo a tratar, encerra,..se a reunião, 
lavrando eu~ Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Collüssão, a presente Ata que, uma vez aprovada, .será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

(~) Repubucada. por ter ss.ldo com inCorreções no DCN de 26-5-71, 
(Seção li), à página 1.482, primeira e segunda colunas. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Líder: 

Fllinto Müller (ARENA - MT) 
PetrOnlo Portella (ARENA - PJ) 

1 9-VIce-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 19-Suplente: 
. ' 

29-Vice-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Bened~o Ferreira (ARENA- GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secretárlo: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

2ç.·Secretário: 

Benjamin Farah (MOB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
líder: 

Clodomlr Mlllet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro .(MOB - GB) 
Vice-Líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MOB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMJSSOES 

Diretora: Ed!th Balass!nl . 
. Local: Anexo- 11.0 andar. 

Telefones: 42-6933 e 43-6677 - 1 Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Locaí: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO .DE AGRICULTURA - (CA) 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Matos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Kr.ieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mato;; Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA . 
Tilrso Dutra 
João Cleofas 
F'emando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reun1ões: quintas-feiras, às 16 horas. 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
. COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Se na Franco Mon toro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. , 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMJSSAO DE CONSTITUJÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krteger 

Vice-Presidente: Accloly Filho 

TITULARE$ 

Daniel Krieger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Llndoso 
José Sarney 
Emi vai Calado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Amon de Mello 
João Calmon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, âs 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(!! Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES SUPLENTES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Baldanha Derzi 
Heitor Dias 
An tõnio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena. 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Jose Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior Ra-
mal 307. "'' 

Reuniões: têrças-teiras, às 15 horas. ·.;:· 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças-.'~ 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA -· (CE) 

< 11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TTTULARES SUPLENTES 

MagaU1ães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 
Secretário: Clã udio 

mal 306. 

ARENA 
Domício Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maeiel 

MDB 

Franco Montoro 
Carlos Rodrigues Costa 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas ... 

- Ra-

Local: Sa'la de Reuniões da Comissão de· Relações Ex­
teriores. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇIIO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

.MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Cost"a - Ra­

mal 306. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSIIO DE FINANÇAS - (CF) 

(17. Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 
TITULARES SUPLENTES 

João Cieofas 
Carvalho Pinto 
Virgilio Távora 
Wilson Gonçalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexàndre Cc:;ta 
Fitu;,to Castello-Branco 
Ruy Santos 
Jessét.Freire. _; 

ARENA 
Cattete Pinheiro· 
Antônio Carlos 
Daniel Kríeger · 
Mílton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flãvio Brito· 
.Eurico Rezende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais. 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 
TrTULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancàner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus· Vinicius Goulart Gonzaga-. Ra. 
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 
TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondlm 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernándes 
José Guiomard 

MDB 
Danton.Jobim 

· Secretário: Marcus ·Vinicius- Goulút Gonzaga - Ra. 
mal 310. 

Reuniões: têrcas-feiras. às 16 horas. 
Local: Sala cte Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

TITULARES 

10) COMISSAO DE REDAÇIIO - (CR) 

(5 Membros! 
. COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice~Presidente: Emiva1 Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Caiado 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Danto.n Jobim AdaJb~rtq §~na 

Secretãria: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 1"30. 
Reuniões: quar.tas.:.feiras; às 15 hdraS. · 
LocaJ.: Sala de ·Reuniões anexa ao Plenário. 
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11) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULA.lUS SUPLENTES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fi!into Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Amon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho · 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

. . 

FranCO· Montoro -
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 
Mllton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-PresJdente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fe-rnando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
C a ttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda· Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-ieiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões dia Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO OE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presídente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Lulz Cavalcanti 
Virgílio Táv.ora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITULAR 

Benjamin Farah 

SUPLENTE 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: têrças~feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
VIce-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 
.-/ 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
15) COMISSAO 'DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente:· Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

·Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz; 
Benedito Ferreira 
Vlrgilio Távora 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos ~Dantas 
Local: 119 andar do Anexo 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303 
1) ·Comiss6ea Tempor6rlas para Projetos do Congreuo Na• 

clonal. 

2) Comisa6es Temporárias para apreciação de vetos. 

3} Comissões Especiais e de Inquérito 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamenlárla (Art: 90 
do Regimento Comum) . 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

Coritém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9S 5 a 17 e Alo Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
{com as Emendas Constltuclonàis e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas; além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congress1> pelo Presidente Humberto !le Alencar 
Castello Branco, em dezembro de lfl66. 

Tra~alho organizado e revisto pela Diretoria ele lnformaçlo Leglalallvl e lmprasao pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados a Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso :Posta!) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilla: SQS 104, Bloco "A", LoJa U - EID 
S. PaUlo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. fSl e seu parágrafo único, cas?s de inelegibilidades, e dá outras providências." 

íNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas s6bre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PBEÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elo .. rodo, revloodo e lmpreao pelo S.rvÍ~ Gráfico elo Senodo Feieral 

Hom: A distribuiç5o de"a obra foi entregue à FUNDAÇÃO GD'CiLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Funclaçiío Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC·02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - J.ojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasllla: SQS 104, Bloco "A", LOla 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 -- C.P. 5534 
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--•F-======================================~ 

REFORMA AGRÁRIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA! 

Três volu111es co111 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regniamenla~·ões e remissões da legislação transcrita . 
- ementário da legislação correlata __ 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
. - marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) -

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assuntó de tôda a matéria,_com a citação 
· de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TR!S VOLUMES_ - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal .:.. Brasllia - DF 

INDICE DO CODIGO CIVIL- APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel No_ronha e Odaléa Martins 

·Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos 1NDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com à coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do- CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do, assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética- e outro, ao qU:al denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgàdos pelo Excelso· Pretório proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e- abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
ai Classificação, por artigo, do Código Civil •.••••••••.•.•••••. 
b) Legislação complementar ............................... ' . 

11 PARTE 
al Súmulas do -STF aplicadas ao Código Civil ••• : .. ........... . 
b) Julgamentos._.:··············· .. _···~·: .......... _~·.··~·~········ 

111 PARTE . 
a) 1ndice alfabético -remissivo ............................... .. 
bl 1ndice numérico por espécie de processo •...•...••. <" •• , ••• 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em bro~l!ura_ ,_. , ............................... . Cr$ 
·Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia •••••••••.. Cr$ 

Obra impressa pel~ Serviço Gráfico do Senado Fe!leral- Brasilia - DF 

30,00 
40,00 

. 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro - GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - lo!as: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
8rasília: _SQS __1~~ B~oco "A", loja ll ": Em São Paulo; Av~cN~~~;'!c~lho.}029- C. P. 553~~ ~! 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA MENSAGEM NO 13170 

" ,. 

- Designação de membros (DCN - 22-8·1970, 
pág. 464} 

- lnstalaçAo - H Reunião (DCN - S. 11 -
22-8·1970, pllg. 3.486) 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Nacional (DCN -
22-8·1970, pág. 464) 

- Debates- 2' Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, 
pàg. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e . 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide lndice de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pég. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9·197b, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN - 3-9-1970, 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen· 
das na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12·9-1970, 
pãg. 3.837} 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pãg: 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8·1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3·9-1970, pàg. 530} 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530} 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do· Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com~ 
plementar - (DCN - S. 11 - 27·8·1970, pág. 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar no 7170 '(D.O. - 8-9-1970, 1!. 

pág.} ' 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN -· 3-9·1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN 
- 4-9-1970, pág. 613} 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pág. 613} 

VOTOS, DECLARAÇõES DE 
(DCN - 4-9·70, pãg. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

AL TERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUD!NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

-:- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87) 

.- lndice alfabético e remissivo -· Súmulas alteradas 

(nOs 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146 - 152 -

211 - 240- 274- 345- 358- 370- 416- 427-

e 435} - Aplicação das Súmulas nos 473 a 551. 

V o I u me com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO lEGISLATIVA 
Editada p~lo Senado Federal 

DIRETORIA DE INF.ORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964} ................ . 
- junho n.9 2 (1964) ......... · ...••.•.• 
- setembro· n~~ 3 .. (1964) .........•...•. 
- dezembro n. o 4 (1964) ...•.•...•.•. , 
- março n.o 5 0965-) .......•.......... 
- junho n.0 · 6 (1965) .......•.•..•.•.•.• 
- setembro n.0 7 (1965) •........... , ... 
- dezembro ·n.0 8 (1965) •.......•...... 
- março n.0 9 (1966) ................. . 
- junho n.0 10 · (1966) ................ . 

5,00 
5,00 

·esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esg~;ada 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos grattútamente 
a quem nos solicitar. 

- setembro n.o -11 (1966) ... :. . . . . • . . . • esgotada 
- outub.;navemb./dezemb. número 12 

(1966) .................. ' ............. . 
- janeiro a junho n.0s 13 e 14 (1967) 
- julho a dezembro números 15- e 16 

<1967) . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 5,00 
- janeiro a março n.o 17 (1968) . . . . . . . 5,00. 
- abril a junho n.0 18 (1968) , ... , . . . . 5,00 
- julho a setembro n." 19 (1968) . • . . . . 5,00 
.:_ outubro a dezembro n.0 20 0968) . . . . 5,00 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.• 2Í - JANEIRO A MARÇO DE 1969 -:- ,5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na Constltulção de 1961 
Ministro 4-Uomar BaleeJro 

·O Direito Penal na Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchíaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas .e as Deliberações sôbre Julgamento 
da Legalidade das Concess~es 

DOutor Sebastião B. Affonso 
cOnf.rôle ·Financeiro das-·AÜtarquias e Emprêsas Públicas 

Doutor .Heitor Lua Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência 

Norma Izabel Ribeiro Martins 

PESQUISA 

O Parlamentarismo na República. 
Sara Ramos de Figueirêdo 

ANO VI - N.• 22 :_: .ABKIL A JUNHO DE 1969 - 5,00· 

COLABORAÇAO 

O Direito l>rocessulil na Constituição de 1961 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tl'aiamento JÚrídico -das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Negócio Jurídico Intitulado "FJca" e seus Problemas 
Desemb·; Domingos Sávio BrandãO IJma 

Dos RecursoS ·em~ Àçôe; Acidentárias .. : . : •. +. . - . . 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida. 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jésse'd'e AzeVedo Barquero e Santyno Mendes dOs SantoS 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamentação das Profissões - T~cnico de Ad~lnJstração 
e Economístâ 

PESQUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
Ilvo Sequeira Batista. 

ANO VI - N.' 23 ,- JULifQ A SETEMBRO DE I969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

·Da Função da Lei na Vida' dos Entes Paraestatais 
Deputado Rúbern· Nogueira 

Do Processo das Ações. Sumárias Trabalhi~t~s . 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Ljma 

·Aspectos do Contrôle da Constitucionalidade das Leis 
ProfesSor Roberto Rosas 

DisponilJiltdadt Qráf,co-Editorial da lmpre':lsa Espe~ial~a 
Pr.ÕfessOr .Roberto Atila Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do Congresso --Nac·ional - Incompatibilidades 
Sara Ramos de Figueirêdo 

A Profissão de Jornalista. 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N-:• 24 -' OUTÜBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de De·cretos·lels sôbre InelegibflidadeJ 
Senador Josapha.t Marinho 

Aspectos do Poder .Judiciário Antericano e Brasileiro 
Professor- Paulíno ·Jacques 

Mandatum in Rem Suam 
. Desemb. Domingos Sávlo Brandão Lima 

Aspectos dos ~ribunajs de Contas. 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

li!- parte: 

_Pr9~e~~~r ~aberto Rosas 

I - Anteprojeto do Mlnistro Nelson Hungria. 

Il - Exposição de MOtivos da Ministro Francisco Cam­
pos_ (Código Penal de 194~). 

I!I - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

CóDIGO PENAL 

2 .... Parte: Quadr? Comparativo 

. ~ ~ . ..:. :pecreto-~lei n.0 1.004/69 é Decreto-lei n.o 2.848/40 com 
1::-J;•.: l,tg~ljlç__ão correla~a. . . , 

Leyla Cast-ello Branco Rangel, 
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ANO VII - N.' 25 - JANEIRO A MARÇO DE 19'10 - 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Ca.rva.lho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspectivas Atuais do Estado 

Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Côrte dos Estados Unidos da América. 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna ~resença. de Ruy na Vida .J_urídica Brasileira 
Professor Otto Gil-

X Conpesso Internacional de Direito Penal 
ProfessOra. Armida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativa e sua Cl~ssifica.ção 

Professor Paulo Emílio Ribeiro ViUtr~na. 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodr1g1les 

ANO VII - N.' 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sôbre Censura Prévia 

Senador Josaphat Marinha 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de lniclatlva das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Boriavides 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

1.0 parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aquino 

II - Exposição de Motivos. 
Ministro Gama e Silva 

2." parte: 

Quadro Comparativo - Decreto-lei n.O LOGl, de 
21-10-1969 - Decreto·lei n. 0 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 
CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 
JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 
E~IENTARIO DE LEGISLAÇAO 

Al'IO VII - N.' 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇÃO 
Simpósio de Conferências e Debates Sôbre o Nôvo Código 

· P-enal.e o Nôvo Código Penal I\olilitar 
Punição da. Pirataria Maritima e Aére~~ 

Professor Haroldo Valladão 

Vlsão Panoràmlca do Nôvo Código Penal 
Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o N ôvo Código Penal 
Professor Allyrio Ca'Vallieri 

lnova.ções da Parte Geral do Nôvo Código Penal 
Professor Rafael Cirigllano Filho 

Despurto e Direito Penal 
Jurista Francisco de Assis Serrano Neves 

Dependêncta (Toxicomania) e o Nôvo Código Penal 
·Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O N ôvo Código Penal Militar 
Professor Ivo D'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Nõvu C6digo Penal 
Professor Virgílio Luiz Donnlcl 

A i\Iedirina. Legal e o Nõvo Código ~ena.l 
Professor Olimpio Pereira da Silva 

D!J'eito Penal do Trabalho 

Professor Evariste de Moraes Filho 
O Nóvo Código Jlenal e a Execução da Pena 

Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 

Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nôvo Código' 
Penal 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o Nôvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.' 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

!NDICE 
COLABORAÇAO 

A Admtnistração Indireta no Estado Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na­
cional 

Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Impôsto único sôbre l\Jjnerais e a Reforma ConstituciOnfll 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto ' 
Problemu Jurídicos da Poluição do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade do stu 

Estudo 
Professôra Annida Bergamini Miotto 

Regime Jurídico dos l\J.ilitares do Distrito Federal 
Dr. José Guilherme Villela 

O Dlretto nãu é, está sendo 
Doutor R. A, Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da Entenda Constitucional n,o 1!69 

Diretoria de Informação Legislativa 
PESQUISA 
Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Va1derez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTóRICO 
Documentos .sôbre o tndio Brasileiro (1500--1822) - 1.• parte 

Leda Maria Cardoso Naud 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Va~gas - Sede: Prata de Botafogo, 190 
ZC-02 -Rio de Janeiro-GB <atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
netro: Av. Graça Aranha, 26 - Em E:rasi.Ua: SQS 104,B1oco "A'', Loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove fie 
JUlho, 2.029 - C.P. SS34, _ 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
Coleção de Decreto-leis n.0 s 1 a_318 do Govêrno 

Càstello Branco e Legislação Correlata 
4 volumes em um total de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 

- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Grático do Senado Federal.) 

ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES- DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO CITA· 
DA OU REVOGADA - INOICES CRONOLóGICO E POR ASSUNTO- GOV~RNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESIDENCIA 

1~ VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

A TOS INSTITUCIONAIS NOS 1 A 4 
A TOS COMPLEMENTARES N9S 1 A 37 
DECRETOS-LEIS NOS 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOlóGICO E POR 
ASSUNTO ' 

Preço: Cr$ 10,00 

2~ VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES Nos 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N•s 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

3~ VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N's 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES Nos 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N9S 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

4~ VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N°s 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N9 51 
DECRETOS-LEIS N9S 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

5~ VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 1 O 
A TOS COMPLEMENJ ARES N's 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N'• 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

6~ VOLUME CONTENDO 488' PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 11 
ATOS COMPLEMENTARES Nos 57 A 62 
DECRETOS-LEIS ms 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

7~ VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL No 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N's 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N's 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N9• 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

8~ VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS Nos 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 

"ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

9~ VOLUME CONTENDO 364 PAGINAS 

' DECRETOS-LEIS N" 942 A 1. 000 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$15,00 

NOTA: Decreto-lei n9 1. 000 - "Dispõe s6bre 1!1 execução dos serviços concernentes aos "Registros Públicos" estebe· 
lecidos pelo Código Civil e legislação posterior", acompanhado de indices resumido e por assunto. 

·TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISAO DO DES. MANUEL JOSÉ MACHADO BARBUDA . 

Os pedidos devem ser endetéçados à Fundação Getúlio Vargas - sede: Praia. de Botafogo, 190 
ZC-02 - Rio de Janeiro-o a (atende, também, pelo servlço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove. de 
Jul)lo,-2· 029 - C.P. 5534. ,,.. ,·=-
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO . DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO' 
' 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano . . . . . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PRE:ÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea:-

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano . .. . . . . . . . Cr$ 80,00 


